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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE 
CONCURSO PÚBLICO CPPMP 001/2025 – Educação e Diversos  

 

EDITAL COMPLETO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE, faz saber que, em vista do disposto no art. 37, inciso II da Constituição 
da República Federativa do Brasil, na Lei Orgânica do Município e Leis Municipais vigentes, realizará Concurso 
Público de Provas e/ou Provas e Títulos, para o preenchimento dos Cargos Públicos criados no quadro de Cargos 
da Prefeitura Municipal de Piedade. O presente Concurso Público destina-se ao provimento dos cargos e vagas 
previstas neste Edital, bem como para o preenchimento efetivo de outras vagas que surgirem durante o período 
de validade deste Concurso Público ou ainda para outras vagas que forem criadas. 

 

01. DO CONCURSO PÚBLICO CPPMP 001/2025 

01.01. Os Cargos Públicos serão providos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos (Lei Municipal nº 3.112/1999 
e posteriores alterações), bem como pela Lei Municipal nº 4.239/2012 e alterações, sem prejuízo das demais 
Leis Municipais vigentes aplicáveis. 

01.02. A responsabilidade da organização e realização do Concurso Público será do IGECS – Instituto de Gestão 
de Cidades. 

01.03. Este certame será fiscalizado pelas Comissões de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Piedade, 
nomeadas através das Portarias nº 30.797 e 30.798, ambas de 3 de setembro de 2025, com a finalidade de 
fiscalizar a regularidade das etapas do respectivo certame, sendo que, eventuais impugnações ao edital, 
recursos e questionamentos de provas, devem ser direcionados à banca, nos termos deste edital. 

01.04. O presente Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação de cada 
Cargo, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Piedade. 

01.05. Os Cargos constantes neste edital estarão sujeitos a possíveis escalas na jornada de trabalho, podendo 
incidir em sábados, domingos e feriados nos termos da legislação municipal vigente, de acordo com a 
necessidade da Administração. 
01.06. Todas as divulgações serão disponibilizadas no site www.igecs.org.br, em datas a serem informadas no 
site do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades, portanto é de inteira responsabilidade dos candidatos o 
acompanhamento de todas as divulgações. 
01.07. Para fins de horário deste certame, será considerado o horário oficial de Brasília/DF. 
 

02. DO(S) CARGO(S) 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 45,00 

Cód. Cargos Vagas Requisitos Vencimentos Jornada 

201 Agente de Serviço Escolar 09 - Ensino Fundamental Completo; R$ 1.518,00 200h/m 

202 Coveiro 03 - Ensino Fundamental Completo. R$ 1.518,00  220h/m 

203 Motorista de Ônibus 06 

- Ensino Fundamental Completo; 
- CNH - Carteira Nacional de Habilitação, na categoria 
“D” ou Superior; 
- Curso de Formação de Condutor de Veículos 
Automotores destinados ao Transporte Escolar e 
Transporte Coletivo de Passageiros; 
- Comprovante de inexistência de processo de 
suspensão do direito de dirigir, de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação ou da permissão de dirigir; e 
- Comprovação de não ter cometido infrações nos 
últimos 12 (doze) meses anteriores à nomeação, com 
pontuação igual ou superior a 20 (vinte) pontos. 

R$ 2.288,28 220h/m 

204 Trabalhador Braçal 10 - Ensino Fundamental Completo. R$ 1.518,00 220h/m 

 

 

http://www.igecs.org.br/
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ENSINO MÉDIO COMPLETO VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 60,00  

Cód. Cargos Vagas Requisitos Vencimentos Jornada 

301 Agente de Trânsito 03 
- Ensino Médio Completo; e 
- CNH - Carteira Nacional de Habilitação, na categoria 
“A” e “B” ou Superior. 

R$ 2.400,13  220h/m 

302 Fiscal Municipal 03 
- Ensino Médio Completo; e 
- CNH - Carteira Nacional de Habilitação, na categoria 
“A” e “B” ou Superior. 

R$ 2.791,55 220h/m 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 90,00 

Cód. Cargos Vagas Requisitos Vencimentos Jornada 

501 Assistente Social 01 
- Curso Superior em Serviço Social; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 5.352,95 150h/m 

502 Bibliotecário 01 
- Curso Superior em Biblioteconomia; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 5.352,95 220h/m 

503 Dentista 04 
- Curso Superior Completo em Odontologia; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 4.431,71 110h/m 

504 Enfermeiro 02 
- Curso Superior em Enfermagem; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 5.352,95 150h/m 

505 Engenheiro II 01 
- Curso Superior em Engenharia Civil; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 7.850,91 150h/m 

506 Fisioterapeuta 02 
- Curso Superior em Fisioterapia; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 5.352,95 150h/m 

507 Fonoaudiólogo 01 
- Curso Superior em Fonoaudiologia; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 2.675,68 110h/m 

508 Procurador Jurídico 01 
- Curso Superior em Direito; e 
- Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

R$ 9.159,36  220h/m 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO - EDUCAÇÃO VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 90,00  

Cód. Cargos Vagas Requisitos Vencimentos Jornada 

601 Gestor de Escola 03 

- Curso Superior em Licenciatura Plena em Pedagogia 
ou outro Curso na área da Educação com 
Especialização em Nível de pós-graduação Lato Sensu 
em Gestão Escolar ou em Administração ou 
Supervisão Escolar; e 
- Ter no mínimo 3 (três) anos de experiência técnico-
pedagógica ou docente ¹. 

R$ 6.221,45 200h/m 

602 Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas 12 

- Graduação em Licenciatura Plena em Pedagogia, com 
habilitação específica em Educação Infantil e em 
Magistério dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
ou Normal Superior ou Formação em Nível Médio na 
Modalidade Normal (Magistério) ². 

R$ 3.690,06 150h/m 

603 Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte 02 

- Curso Superior em Licenciatura Plena, com 
habilitação específica na disciplina de Arte ou 
modalidade própria ou Curso Superior em área 
correspondente com complementação nos termos da 
legislação vigente. 

R$ 24,59 
Hora/aula 

Mínimo 
18h/s 

604 Professor de Educação Física 01 
- Curso Superior Completo de Educação Física; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 2.641,42 165h/m 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO - MÉDICOS VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 90,00  

Cód. Cargos Vagas Requisitos Vencimentos Jornada 

701 Médico Cardiologista 01 
- Curso Superior Completo em Medicina; 
- Título de Especialização em Cardiologia; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 10.306,58 110h/m 
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702 Médico Neurologista Infantil 01 
- Curso Superior Completo em Medicina; 
- Título de Especialização em Neurologia Pediátrica; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 10.306,58  110h/m 

703 Médico Ortopedista 01 
- Curso Superior Completo em Medicina; 
- Título de Especialização em Ortopedia; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 10.306,58 110h/m 

704 Médico Psiquiatra Infantil 01 
- Curso Superior Completo em Medicina; 
- Título de Especialização em Psiquiatria Pediátrica; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 10.306,58  110h/m 

705 Médico Urologista 01 

- Curso Superior Completo em Medicina; 
- Título de Especialização e/ou Residência em 
Urologia; e 
- Registro no Conselho de Classe. 

R$ 10.306,58  110h/m 

Nota(s) Explicativa(s): 
Nota ¹ = Certidão/Declaração, emitida por empregador, que comprove experiência de no mínimo 3 (três) anos na área técnico-pedagógica ou 
docente; e 
Nota ² = Normal Superior corresponde a Curso Superior de Graduação, na modalidade Licenciatura, sem a habilitação para gestão escolar. Todavia, 
nos certificados de Curso Normal Superior, consta a habilitação para séries iniciais da educação básica, tal qual abrange do infantil ao quinto ano no 
ensino fundamental. 
Legenda(s): 
CR = Cadastro Reserva, composto de candidatos que alcançarem os critérios mínimos de aprovação em todas as fases do certame, permanecendo 
estes em listagem de espera para o caso de criação formal de vagas durante a validade do certame ou necessidade de reposição de vagas em 
decorrência de aposentadorias, falecimentos, entre outras hipóteses de vacância. Tais candidatos, não classificados dentro das vagas imediatas 
disponibilizadas, não possuem direito subjetivo de nomeação. 

02.01. DO(S) BENEFÍCIO(S) 
02.01.01. A Prefeitura Municipal de Piedade concederá o(s) benefício(s): 
a) Ticket alimentação no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensal. 
02.02. DA(S) ATRIBUIÇÃO(ÕES) E PROGRAMA(S) DE PROVA(S) 
02.02.01. As Atribuições, assim como os Programas de Provas de cada Cargo estão definidas nos Anexos deste 
Edital Completo. 
02.03. DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES PARA A(S) NOMEAÇÃO(ÕES) 
02.03.01. Além dos requisitos previstos na tabela do item 02., o candidato deverá atender, cumulativamente, 
no ato da nomeação, às seguintes exigências: 
a) Ter sido classificado neste Concurso Público e considerado apto nos Exames Médicos Admissionais; 
b) Possuir, no ato da Nomeação, a escolaridade mínima exigida para o provimento do Cargo, bem como atender 

aos requisitos constantes no item 02. deste Edital. Os documentos comprobatórios de escolaridade obtidos 
no exterior (certificados, diplomas, histórico escolar) poderão ser aceitos para fins de Nomeação somente se 
revalidados ou convalidados por autoridade educacional brasileira competente. Estes documentos, bem 
como quaisquer outros obtidos no exterior, deverão estar acompanhados de tradução pública e 
juramentada; 

c) Para Cargos com requisito de Ensino Superior, quando houver, no momento da Nomeação o candidato 
deverá comprovar a escolaridade exigida, sendo aceito no mínimo Certificado de Graduação com a data da 
colação de grau; 

d) Quando houver Cargo que exija registro no respectivo Conselho de Classe/Profissional, possuir, no ato da 
Nomeação, o referido documento que comprove a inscrição; 

e) Apresentar todos os documentos pessoais (RG Original Atualizado, CPF e Título de Eleitor com comprovante 
de votação para os eleitores que já votaram e CNH válida quando exigido nos requisitos mínimos). Para os 
candidatos de sexo masculino, apresentar todos os documentos citados, mais o certificado de regularidade 
no serviço militar, quando for o caso; 

f) Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português a quem foi deferida igualdade nos termos do Decreto 
Federal nº 70.391/72 e do Decreto Federal n.º 70.436/72; 

g) Estar em dia com o serviço militar, se do sexo masculino; 
h) Estar em dia com seus direitos políticos e obrigações eleitorais; 
i) Ter plena aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com os requisitos e atribuições 

para o pleno exercício do Cargo, comprovada em inspeção realizada pela Medicina do Trabalho da 
Administração Pública; 
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j) Submeter-se, por ocasião da Nomeação, ao exame de saúde pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser 
realizado pela Administração Pública ou por sua ordem, para constatação de aptidão física e mental; 

k) Não ter sofrido nenhuma condenação em virtude de crime contra a Administração; 

l) Não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício do Cargo público, achando-se no pleno gozo 
de seus direitos civis e políticos; 

m) Não ter anteriormente, contrato de trabalho com o Poder Público rescindido por justa causa de ter sido 
demitido a bem do serviço público, nos termos da legislação vigente aplicável; 

n) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse e não ter completado 75 (setenta e cinco) 
anos, idade esta que determina a aposentadoria compulsória dos servidores públicos; e 

o) Apresentar no ato da Nomeação declaração quanto ao exercício ou não de Cargo, Emprego ou Função 
Pública e sobre recebimento de provento decorrente de aposentadoria e pensão. 

02.03.02. Os candidatos aprovados somente serão convocados por ato explícito da Administração da Prefeitura 
Municipal de Piedade e de acordo com as necessidades e disponibilidades financeiras da Administração. 
02.03.03. O candidato, no ato da Nomeação, não deverá estar incompatibilizado para nova Nomeação em novo 
Cargo Público. Não poderá estar exercendo cargo, emprego ou função pública, nos termos do art. 37 da 
Constituição Federal, exceto aqueles cumuláveis na forma da lei. 

02.03.04. Toda a documentação apresentada na ocasião da convocação para nomeação será objeto de 
verificação de autenticidade por parte da Administração Pública, reservando-se o direito de excluir do certame 
o candidato que prestar qualquer informação inverídica ou inexata, sem prejuízo da comunicação às 
autoridades competentes para eventual apuração da ocorrência de ilícito criminal. 

02.03.05. A não comprovação de qualquer dos requisitos exigidos, importará na exclusão do candidato do 
presente Concurso Público. 

 

03. DA(S) INSCRIÇÃO(ÕES) 

03.01. As inscrições serão realizadas na modalidade INTERNET, conforme segue: 

Site: Diretamente pelo candidato no site www.igecs.org.br 

Período: Das 8h do dia 17 de setembro de 2025 até as 17h do dia 20 de outubro de 2025. 

Pagamento: 

Para efetuar a inscrição, o candidato deverá acessar o site www.igecs.org.br localizar o 
Concurso Público CPPMP 001/2025 e preencher corretamente todos os dados solicitados no 
Formulário de Cadastro e/ou da Inscrição. Ao final deverá clicar em “Gerar Boleto” que deverá 
ser impresso e pago ATÉ A DATA DE VENCIMENTO EXPRESSA NO BOLETO BANCÁRIO. 

Importante: 
Por ocasião da Circular nº 3656/2013 do BC que instituiu a Nova Plataforma da Cobrança (boleto 
registrado), boletos pagos depois do primeiro dia útil subsequente ao final das inscrições não 
serão considerados e não terão a devolução do valor pago. 

03.01.01. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a 
critério da Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Piedade. A prorrogação de que trata esse 
item poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos legais a divulgação realizada no site 
www.igecs.org.br. 

03.02. Em caso de primeiro acesso, será necessário realizar o cadastro prévio dos dados pessoais como: CPF, 
Data de Nascimento, Nome Completo, Nome da Mãe, Nome do Pai (opcional), Sexo, CadÚnico (opcional), 
Documento (Órgão Expedidor, UF e Data de Expedição), Telefone (celular, residencial ou comercial), Estado 
Civil, E-mail, Escolaridade, Nacionalidade, Raça/Cor, Endereço Completo (tipo, CEP, estado, cidade, bairro, 
logradouro, número e complemento, quando aplicável), e criar uma senha. 

03.03. Após o cadastramento realizado ou se já possuir cadastro no site, o candidato deverá realizar o login, 
através do CPF e senha e preencher corretamente todos os dados solicitados no formulário de inscrição como: 
Cargo pretendido, se é Pessoa com Deficiência e/ou se necessita de Condição Especial para realização da Prova, 
em conformidade com capítulo específico deste edital. Além disso, quando aplicável ao edital, o candidato 
deverá informar: número dependentes e/ou condição de jurado e/ou condição de mesário e/ou se é sabatista 
e/ou isento e/ou se é afrodescendente. 

 

 

http://www.igecs.org.br/
http://www.shdias.com.br/
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03.04. DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES PARA A(S) INSCRIÇÃO(ÕES) 

a) Ao inscrever-se o candidato declara, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que conhece na íntegra e 
aceita todas as regras e critérios do Edital Completo do presente Concurso Público e da legislação municipal; 

b) Preencher corretamente todos os dados do Formulário de Inscrição (modalidade INTERNET), em 
conformidade com o item 03.03.; e 

c) Emitir o boleto bancário e efetuar o pagamento do valor da inscrição, nos termos deste Edital. 
03.05. Ao se inscrever, o candidato manifesta pela livre e inequívoca concordância com o tratamento de seus 
dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
03.05.01. A Prefeitura Municipal de Piedade e o IGECS – Instituto de Gestão de Cidades ficam autorizados a 
compartilhar os dados pessoais do candidato com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário 
para as finalidades deste edital, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Legislação. 
03.05.02. No momento da inscrição, o candidato manifesta ciência e anuência com os termos deste edital, bem 
como aceita que seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a 
efetiva execução do certame, autorizando expressamente a divulgação de seus dados em listagens, como nome 
completo, documento de Identificação, data de nascimento, notas, pontuações, desempenho nas fases 
previstas, condição de candidato com deficiência (se caso declarado no formulário de inscrição), entre outros, 
em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública, bem como 
em conformidade com Política de Privacidade disposta no site do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades. 
03.05.03. Tendo em vista que essas informações são essenciais para a publicidade dos atos inerentes ao 
Concurso Público, não caberão indagações posteriores neste sentido, ficando cientes de que tais informações 
serão divulgadas por meio da internet, no site do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades, podendo ser 
encontradas através dos mecanismos de buscas existentes. 
03.06. Os candidatos que se inscreverem terão suas inscrições efetivadas somente mediante o correto 
preenchimento do Formulário de Inscrição e o pagamento do Boleto até a data de vencimento expressa no 
boleto. 
03.07. O pagamento do valor da inscrição deverá ser realizado através do Boleto Bancário impresso pelo próprio 
candidato. O Boleto Bancário poderá ser pago em qualquer agência bancária, casa lotérica, terminal de 
autoatendimento ou net-banking, até a data de vencimento do boleto. 
03.07.01. O candidato deverá observar eventual horário limite de funcionamento da instituição bancária para 
o processamento de seu pagamento dentro do prazo editalício. De igual forma, o candidato deverá observar a 
eventualidade de feriado ou evento local que acarrete o fechamento da instituição bancária, devendo o 
candidato antecipar o pagamento para devida compensação no prazo do vencimento do boleto. 
03.07.02. O pagamento poderá ser realizado via PIX, através da leitura do QRCode disponível no boleto. 
ATENÇÃO, somente será considerado o PIX realizado através da leitura do QRCode, tendo em vista a 
necessidade de gestão de sistema API para integração das inscrições. 
03.08. O candidato poderá reimprimir seu Boleto Bancário até 1 (um) subsequente ao término das inscrições. 
Após esta data os boletos não poderão ser reimpressos e a pré-inscrição cujo boleto não foi pago será 
automaticamente cancelada. 
03.09. A confirmação do pagamento do boleto bancário e efetivação da inscrição poderão ser consultadas pelo 
site www.igecs.org.br em até 3 (três) dias úteis após a realização do pagamento, acessando a área referente a 
este Concurso Público e fazendo a consulta de sua inscrição, a partir da informação de seu login e Senha, no 
menu “Comprovante de Inscrição”.  
03.09.01. Em vista da integração bancária, o mesmo prazo se aplica aos pagamentos realizados via PIX. 
03.10. O candidato é o exclusivo responsável pelo correto preenchimento e envio do Formulário de Inscrição 
disponibilizado, bem como pela correta impressão do Boleto Bancário para pagamento do valor da inscrição, 
conforme as instruções constantes no site www.igecs.org.br. 
03.11. O descumprimento das instruções para a inscrição implicará na não efetivação da inscrição. 

03.12. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Piedade não se responsabilizam por solicitações de inscrições não recebidas por dificuldades de ordem técnica 
de computadores, falhas de comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como qualquer outro fator externo ao site do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades que impossibilite a 
correta confirmação e envio dos dados para a solicitação da inscrição. Também não se responsabilizam por 
inscrições que não possam ser efetivadas por motivos de impossibilidade ou erros na leitura do código de barras 



Página 8 de 78 

do boleto impresso pelo candidato, seja por dificuldades de ordem técnica dos computadores e/ou impressoras 
no momento da correta impressão dos mesmos ou por ocorrência de rasuras no papel do boleto impresso, 
impossibilitando o pagamento dos boletos na rede de atendimento bancário. 

03.13. Não serão aceitas inscrições via postal, via e-mail, condicional ou fora do período estabelecido no Edital. 

03.14. Não será aceito o pagamento do valor das inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-
símile, transferência eletrônica, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito bancário em conta 
corrente ou por qualquer outra via que não seja a prevista neste edital. 

03.14.01. Não serão considerados transferências via Pix, com exceção do pagamento realizado através do 
QRCode impresso no boleto. Caso o pagamento seja realizado através de qualquer outra chave que não código 
mencionado, este não será considerado e não haverá a restituição do valor da inscrição, em hipótese alguma. 

03.15. O pagamento dos boletos relativos ao valor das inscrições poderá ser efetuado através de dinheiro, ou 
cheque ou débito em conta. O pagamento efetuado em cheque somente será considerado quitado após a 
respectiva compensação bancária, sendo a inscrição cancelada, caso haja devolução do cheque. 

03.16. No caso de agendamento do pagamento do boleto a inscrição somente será efetivada após a quitação 
do boleto na data agendada. O candidato deve estar ciente de que se o pagamento não puder ser realizado por 
falta de crédito em conta na data agendada a inscrição não será efetivada. A data de quitação não poderá ser 
superior à data de vencimento do boleto bancário. Em caso de não confirmação do pagamento agendado, o 
candidato deverá solicitar ao banco no qual efetuou o agendamento o Comprovante Definitivo de Pagamento 
do Boleto, que confirma que o boleto foi quitado na data agendada ou na data de vencimento do boleto. O 
Comprovante de Agendamento ou o Extrato Bancário da Conta Debitada não serão aceitos para fins de 
comprovação do pagamento. 

03.17. Cada boleto bancário se refere a uma única inscrição e deverá ser quitado uma única vez, até a data de 
vencimento e no valor exato constante no boleto bancário. Não haverá devolução da importância paga, ainda 
que constatada à maior ou em duplicidade. 

03.18. Caso o valor pago através do boleto bancário seja menor do que o estabelecido para a inscrição realizada, 
esta não será efetivada e não serão disponibilizados outros meios para o pagamento da complementação do 
valor. 

03.19. As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 
podendo a Prefeitura Municipal de Piedade excluir do Concurso Público aquele que as preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas. Caso a irregularidade seja constatada após 
a Nomeação do candidato este será exonerado. 

03.20. Eventuais erros de digitação e/ou necessidade de alteração referentes aos dados pessoais previstos no 
item 03.02. e seguinte, quando aplicável, deverão ser comunicados de imediato à ao IGECS – Instituto de 
Gestão de Cidades através do suporte ao candidato, mediante endereço eletrônico candidato@igecs.org.br, 
para a devida correção durante o período de inscrições, tendo em vista serem dados essenciais para consulta, 
processamento da inscrição, critérios de desempates, quando aplicável, e demais fases do certame, e não 
poderão ser posteriormente alterados para este certame. 

03.20.01. Equívocos meramente ortográficos em relação ao nome e/ou documento de identidade, poderão ser 
comunicados ao Fiscal de Sala, no momento da realização da Prova Objetiva, para a devida anotação na Lista 
de Presença e correção em momento oportuno. 

03.21. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção de Cargo ou cancelamento da 
inscrição, portanto, antes de efetuar o pagamento do valor da inscrição, o candidato deve verificar as 
exigências e atribuições para o Cargo desejado, lendo atentamente as informações, principalmente a 
escolaridade mínima exigida. 

03.22. Após efetivadas as inscrições, estas não poderão ser canceladas a pedido dos candidatos, por qualquer 
que seja o motivo alegado, não havendo a restituição do valor da inscrição em hipótese alguma. 

03.23. Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os requisitos 
das inscrições. 

03.24. Os interessados que preencherem o Formulário de Inscrição pela internet e não efetuarem o pagamento 
serão considerados excluídos, não sendo incluídos na lista de candidatos inscritos. 

03.25. É vedada, ao candidato, a transferência do valor pago a título de inscrição para outra(s) inscrição(ões) 
e/ou para terceiros. 

mailto:candidato@igecs.org.br


Página 9 de 78 

03.26. DA(S) INSCRIÇÃO(ÕES) PARA MAIS DE UM CARGO 

03.26.01. As Provas Objetivas dos Cargos indicados abaixo serão realizadas em períodos e/ou dias diferentes 
uns dos outros, tornando possível a realização de mais de uma inscrição para quem se interessar: 

Período 01 Período 02 

201 - Agente de Serviço Escolar 

202 - Coveiro 

203 - Motorista de Ônibus 

302 - Fiscal Municipal 

601 - Gestor de Escola 

204 - Trabalhador Braçal 

301 - Agente de Trânsito 

602 - Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas 

603 - Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte 

604 - Professor de Educação Física 

03.26.02. Para os DEMAIS Cargos NÃO citados na(s) tabela(s) acima, se houver, os candidatos poderão realizar 
mais de uma inscrição sob sua inteira responsabilidade, cientes de que somente haverá a possibilidade de 
realização de mais de uma Prova Objetiva no caso de as provas serem agendadas para dias ou horários distintos. 
No caso das Provas Objetivas dos seus respectivos Cargos serem agendadas para o mesmo dia e horário, os 
candidatos deverão optar pela realização de apenas uma delas, ficando ausentes nas demais. Não haverá 
possibilidade de cancelamento das inscrições, e nem a responsabilidade do IGECS – Instituto de Gestão de 
Cidades e/ou da Prefeitura Municipal de Piedade pela devolução de valores referentes às inscrições realizadas. 

03.26.03. Os períodos citados acima NÃO correspondem, obrigatoriamente e sequencialmente, a manhã e 
tarde. Tal disposição será avaliada no fechamento das inscrições para uma melhor logística de distribuição de 
escolas. Para conhecimento dessa informação será necessário acompanhar a divulgação do Termo de 
Convocação, conforme instrução do item 05.01.05. 

03.27. DA(S) INSCRIÇÃO(ÕES) COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

03.27.01. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, conforme 
previsto no art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, regulamentado pelo Decreto Federal nº 3.298/1999 e 
suas alterações, bem como demais legislações vigentes aplicáveis. 

03.27.02. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme art. 2º, 
da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), bem como aquelas que se 
enquadram nas categorias relacionadas no art. 4º, do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações, e demais 
legislações vigentes. 

03.27.02.01. Não são considerados deficiência visual os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

03.27.03. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999 e suas alterações, aos 
candidatos com deficiência aprovados, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento), das vagas 
existentes para cada Cargo, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade 
do presente Concurso Público. 

03.27.03.01. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem resulte em número fracionado inferior a 
0,5 (cinco décimos), este será desprezado, não havendo reserva de vagas. Caso o número fracionado seja igual 
ou superior a 0,5 (cinco décimos), o número de vagas reservados para candidatos com deficiência deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, ainda se seja apenas um. 
03.27.03.02. Para os Cargos cuja oferta de vaga inicial não contempla reserva para pessoas com deficiência, 
será observada a reserva caso surjam novas vagas durante a validade do certame. 

03.27.04. A pessoa com Deficiência que deseja concorrer nesta condição deverá, obrigatoriamente, indicar no 
Formulário de inscrição, e enviar/anexar digitalmente (upload), em um único arquivo na extensão "PDF", o 
Laudo Médico, devidamente carimbado e assinado pelo Médico responsável, atestando a causa, natureza o 
grau ou nível da deficiência que acomete o candidato e os consequentes impedimentos nas funções e nas 
reestruturas do corpo, e a limitação no desempenho de atividades, se houver, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, o qual deve ser anexado em campo 
próprio disponibilizado no sistema, no ato da inscrição.  

03.27.04.01. Não será permitida a apresentação de documento complementar relativo ao pedido solicitado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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03.27.04.02. Os documentos anexados serão analisados para eventual deferimento/indeferimento na lista de 
candidatos com deficiência, não configurando automaticamente a inscrição nesta modalidade. 
03.27.04.03. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível, sendo desprezados os 
documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou ainda, arquivos corrompidos ou não identificados como sendo de 
sua propriedade. 
03.27.04.04. No caso de indeferimento, o candidato concorrerá somente às vagas de ampla concorrência. 
03.27.05. O candidato que realizar inscrição para mais de 1 (um) Cargo, quando houver, deverá enviar os 
documentos comprobatórios para cada inscrição realizada. 

03.27.06. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Prefeitura Municipal de Piedade não se responsabilizam 
pelo não recebimento da solicitação, por dificuldades de ordem técnica de computadores, falhas de 
comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem como qualquer outro 
fator externo que impossibilite o correto envio dos dados e respectivos anexos. Serão desconsiderados os 
documentos que forem encaminhados por outro meio que não seja o estabelecido acima. 

03.27.07. Caso necessite de condições especiais para realização da prova, o candidato com deficiência deverá 
solicitá-las no ato da inscrição, conforme regramento do item 03.28.  

03.27.08. O candidato, desde já, fica ciente que a solicitação de concorrência em lista de candidatos com 
deficiência, bem como a realização da prova nas condições do item 03.28., não significa que ele será 
automaticamente considerado apto na perícia Médica Admissional Oficial designada pela Prefeitura Municipal 
de Piedade. 

03.27.09. O candidato com deficiência que NÃO realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

03.27.10. Os candidatos que não entregarem a documentação solicitada (Laudo Médico) ou entregarem 
documentos que não atendam às exigências constantes neste edital, no ato da inscrição, NÃO SERÃO 
CONSIDERADOS NA LISTAGEM DE DEFICIENTES seja qual for o motivo alegado, sendo assim não concorrerão à 
reserva de vagas estabelecida em Lei, participando do Concurso Público nas mesmas condições que os demais 
candidatos. 

03.27.11. As pessoas com deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, 
horário e local de aplicação das provas.  

03.27.12. Os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas 
existentes, de acordo com a sua classificação no Concurso Público. 

03.27.13. Na data prevista para a divulgação da Convocação para a Prova Objetiva, será publicado no site 
www.igecs.org.br um informativo com a relação dos candidatos que enviaram Laudo Médico, nos termos deste 
capítulo. 

03.27.14. A divulgação da Classificação Final do Concurso Público será feita em 2 (duas) listas no mesmo 
arquivo: uma primeira Lista Geral contendo todos os candidatos classificados, inclusive, as Pessoas com 
Deficiência e uma segunda Lista contendo, somente, os candidatos Classificados com Deficiência. 

03.27.15. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos deficientes, essas serão preenchidas 
pelos demais candidatos aprovados da listagem geral, com estrita observância da ordem classificatória. 

03.27.16. Após a Nomeação do candidato no Cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 
concessão de aposentadoria, mudança ou readaptação de Cargo. 

03.27.17. Ao ser convocado, o candidato deverá submeter-se a Perícia Médica Oficial, designada pela Prefeitura 
Municipal de Piedade, que terá a assistência de equipe multiprofissional que definirá terminativamente o 
enquadramento de sua situação como deficiente, atestando a sua compatibilidade com os requisitos e 
atribuições do Cargo pretendido. 

03.27.18. A avaliação do potencial de trabalho do candidato deficiente obedecerá ao disposto no Decreto 
Federal nº 3.298, de 20/12/1999. 

03.27.19. Não havendo a confirmação da deficiência do candidato registrada no Formulário de Inscrição ou 
havendo incompatibilidade da deficiência com as atribuições do Cargo, o candidato só voltará a ser convocado 
pela listagem geral de aprovados, desde que atenda todas as condições estabelecidas do presente Edital. 

http://www.shdias.com.br/


Página 11 de 78 

03.27.20. Os interessados que não cumprirem os requisitos deste item ou havendo inexatidão de declarações 
e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificados posteriormente, sofrerão o cancelamento da 
inscrição, nulidade da aprovação ou habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo das cominações 
legais cabíveis. 

03.27.21. Á critério do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades, poderá ocorrer agrupamento dos candidatos 
com deficiência deferidos em locais de provas específicos, a fim de conferir melhor tratamento e acessibilidade. 

03.27.22. Os candidatos inscritos como pessoa com deficiência cujo Cargo possua outros tipos de provas, 
deverão observar a compatibilidade da deficiência com a atividade avaliativa. 

03.27.23. Eventuais despesas relativas a este envio serão de exclusiva responsabilidade do candidato. 

03.28. DO ATENDIMENTO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

03.28.01. Em caso de necessidade de atendimento especial para a realização das provas, o candidato com 
necessidades especiais temporária ou permanente deverá formalizar o pedido durante o preenchimento do 
Formulário de inscrição, selecionar a(s) opção(ões) desejada(s) e enviar/anexar digitalmente (upload) em um 
único arquivo na extensão "PDF", Laudo Médico e/ou Documentos que comprovem a necessidade, os quais 
devem ser anexados em campo próprio disponibilizado no sistema, no ato da inscrição. 

03.28.01.01. No caso de candidato que desejar concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência e, 
simultaneamente, necessitar de condições especiais para a realização das provas, poderá apresentar o mesmo 
laudo médico e/ou Documento comprobatório, em campo específico no sistema, desde que o referido 
documento contenha, de forma expressa, além da descrição da deficiência, nos termos do item 03.27.04., a 
indicação das condições especiais requeridas. 
03.28.01.02. Na hipótese acima, o mesmo laudo será considerado válido para ambas as finalidades, devendo o 
candidato, no ato da inscrição, realizar o upload digital do documento nos campos específicos disponibilizados 
no sistema. 
03.28.01.03. Nos casos de necessidade complementar, deverá ser anexado documento comprobatório, 
conforme o caso, detalhando e justificando as condições especiais de que necessita. 
03.28.01.04. Não será permitida a apresentação de documento complementar relativo ao pedido solicitado. 
03.28.01.05. Os documentos anexados serão analisados para eventual deferimento/indeferimento na lista de 
condições especiais, não configurando automaticamente a concessão de qualquer solicitação. 
03.28.01.06. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível, sendo desprezados os 
documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou ainda, arquivos corrompidos ou não identificados como sendo de 
sua propriedade. 

03.28.02. O candidato que realizar inscrição para mais de 1 (um) Cargo, quando houver, deverá enviar os 
documentos comprobatórios para cada inscrição realizada. 

03.28.03. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Prefeitura Municipal de Piedade não se responsabilizam 
pelo não recebimento da solicitação, por dificuldades de ordem técnica de computadores, falhas de 
comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem como qualquer outro 
fator externo que impossibilite o correto envio dos dados e respectivos anexos. Serão desconsiderados os 
documentos que forem encaminhados por outro meio que não seja o estabelecido acima. 

03.28.04. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público, de acordo com a 
possibilidade de atendimento, irá deferir ou indeferir o pedido solicitado. 

03.28.05. Consideram-se atendimentos especiais a serem disponibilizados no dia da prova, desde que 
solicitados e comprovados por laudo médico e/ou documentos, enviados/anexados digitalmente (upload), em 
um único arquivo na extensão “PDF”, no ato da inscrição, o seguinte: 

I. Necessidades Físicas: 

a) Acesso facilitado: ao candidato com dificuldade de locomoção é oferecida estrutura adaptada para acesso 
no local de realização da prova. 

b) Apoio para perna: ao candidato que necessitar ficar com a perna suspensa será permitido utilizar outra 
carteira para apoiar a perna. 

c) Auxílio para o preenchimento do cartão de respostas: ao candidato com motricidade comprometida é 
oferecido auxílio para preenchimento do cartão de respostas, cujo processo será executado por um Fiscal 
designado pela Coordenação local. 
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d) Mesa e cadeira especial: ao candidato cadeirante, obeso ou outro motivo que necessite de mesa e cadeira 
de tamanho maior ao tradicional, poderá ser providenciada estrutura adequada para realização da prova, desde 
que haja disponibilidade na unidade escolar. 

e) Sala próxima ao banheiro: ao candidato que necessitar fazer uso contínuo do banheiro, por motivo de 
doença, será fornecida sala próxima ao banheiro. 

f) Uso de Prótese, Implante ou dispositivo fixo ao corpo (Bomba de Insulina, Marca-passo etc.): ao candidato 
com implante ou prótese de metal, como, por exemplo, placa de titânio, implante de aço inoxidável, hastes 
intramedulares, etc., ou bomba de insulina fixada ao corpo, devem apresentar laudo médico comprovando a 
situação para efeitos do uso do detector de metais. Em consideração ao eventual uso do detector de metal 
durante as provas, aqueles que, por razões de saúde previstos neste item e não puderem ser submetidos à 
detecção, além de anexarem o laudo médico no ato da inscrição, deverão estar munidos do laudo no dia da 
prova e comunicar previamente ao fiscal de prova. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for 
verificada má-fé no uso dos referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame. 

g) Uso de almofada: o candidato que necessitar fazer uso de almofada durante a realização da prova devido a 
condição de saúde, deverá levar a sua almofada que será inspecionada antes do início da Prova. 

II. Necessidades Visuais: 

a) Auxílio para o preenchimento do cartão de respostas: ao candidato com cegueira ou baixa visão, é oferecido 
auxílio para preenchimento do cartão de respostas, cujo processo será executado por um Fiscal designado pela 
Coordenação local. 

b) Prova Ampliada: ao candidato com baixa visão é disponibilizado a impressão da prova com fonte ampliada 
(Arial 20), sendo orientado, de preferência, sentar-se nas últimas carteiras da sala. 

c) Ledor: O candidato com baixa ou visão nula é oferecido profissional para a leitura da prova em sala reservada. 

d) Prova em Braile: ao candidato com cegueira total é disponibilizado prova em braile desde que solicitada a 
tempo para confecção. Neste caso as respostas deverão ser transcritas também em Braile e os candidatos 
deverão levar, para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção. 

e) Uso lupa manual: ao candidato que necessitar, será permitido o uso de lupa manual que deverá ser levada 
pelo candidato e inspecionada antes do início da Prova. 

III. Necessidades Auditivas: 

a) Intérprete de Libras: ao candidato com deficiência auditiva que necessitar, é oferecido profissional habilitado 
para mediar a comunicação entre surdos e ouvintes no ato da prova através da língua brasileira de sinais. 

b) Leitura Labial: ao candidato que necessitar de comunicação pela leitura dos lábios, será solicitado ao Fiscal 
de Sala que as instruções/orientações sejam dadas pausadamente e de frente para o candidato. 

c) Prótese Auditiva: o candidato que utiliza prótese auditiva, somente poderá permanecer com o aparelho 
durante a realização da prova, desde que encaminhado o laudo médico, contendo a comprovação de que se faz 
necessária a utilização da prótese de forma contínua. 

IV. Necessidades Complementares: 

a) Nome Social: ao candidato transgênero que realizar a inscrição e que desejar ser tratado pelo Nome Social 
durante a realização da prova, deverá OBRIGATORIAMENTE, enviar o Documento de Identificação Oficial, onde 
conste o sexo biológico, informando o uso de Nome Social, acompanhado do nome a ser incluído no sistema, 
sob pena de não alteração e uso do Nome Social, seja qual for o motivo alegado. Quando das publicações no 
site, será considerado o nome e o gênero constantes no registro civil.  

b) Tempo Adicional: ao candidato com baixa ou visão nula e/ou com deficiência auditiva e/ou diagnóstico de 
dislexia, poderá ser oferecido o tempo adicional de até 1 (uma) hora para a realização da prova. Se houver 
necessidade de tempo adicional, o candidato deverá anexar laudo/documento contendo expressa 
recomendação do uso do tempo, emitida por especialista da área da deficiência/doença. Caso o candidato 
não envie parecer com a recomendação, não realizará as provas com tempo adicional, mesmo que tenha 
assinalado tal opção no requerimento de inscrição. 
c) Sala para Amamentação: a candidata que tiver necessidade de amamentar, deverá encaminhar o atestado 
de amamentação e a cópia da certidão de nascimento do bebê. A candidata poderá fazer a amamentação 
durante a realização da Prova Objetiva, devendo levar acompanhante responsável pela guarda da criança, a 
qual deverá permanecer com a criança em local estabelecido pela organização do Concurso Público, fora da 
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sala de prova e corredores. O(a) acompanhante somente terá acesso ao local de prova até o horário 
estabelecido para fechamento dos portões e permanecerá em sala reservada até o término da prova da 
candidata. Caso não haja acompanhante, a criança não poderá permanecer no local de prova. No momento da 
amamentação, a candidata será acompanhada por fiscal da coordenação de prova até o local onde a criança e 
o acompanhante estiverem aguardando. Neste momento, o acompanhante responsável pela guarda da criança 
não poderá permanecer no mesmo local que a candidata, que deverá ficar acompanhada somente do fiscal da 
coordenação de prova durante a amamentação. Ao acompanhante, aplicam-se as mesmas restrições de uso de 
aparelhos eletrônicos impostas aos candidatos. Não haverá compensação do tempo de amamentação ao tempo 
de prova da candidata. 
d) Outras condições: o candidato que necessitar de condições diferenciadas não listadas anteriormente, deverá 
especificar no formulário de inscrição e comprovar a necessidade, anexando documento comprobatório no ato 
da inscrição, com expressa recomendação médica. O atendimento ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 

03.28.06. A não solicitação e/ou comprovação das condições especiais para realização da Prova Objetiva, 
conforme estabelecido neste Edital eximirá o IGECS – Instituto de Gestão de Cidades bem como a Prefeitura 
Municipal de Piedade, de qualquer providência. 

03.28.07. Os candidatos que não anexarem a documentação solicitada (Laudo Médico/Documento) ou 
anexarem documentos que não atendam às exigências constantes neste edital, no ato da inscrição, NÃO TERÃO 
OS PEDIDOS DE CONDIÇÕES ESPECIAIS ANALISADOS seja qual for o motivo alegado, participando do Concurso 
Público nas mesmas condições que os demais candidatos. 

03.28.08. O candidato que NÃO realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste Edital, não poderá 
impetrar recurso em favor de sua situação. 

03.28.09. Na data prevista para a divulgação da Convocação para a Prova Objetiva, será publicado no site 
www.igecs.org.br um informativo com a relação dos candidatos que solicitaram pedido de condição especial, 
nos termos deste capítulo. 

03.28.10. Á critério do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades, poderá ocorrer agrupamento dos candidatos 
com condição especial deferida em locais de provas específicos, a fim de conferir melhor tratamento e 
acessibilidade. 

03.28.11. Eventuais despesas relativas a este envio serão de exclusiva responsabilidade do candidato. 

03.29. DA ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

03.29.01. Em atendimento ao Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, ficam isentos do pagamento 
do valor da inscrição os candidatos que tenha a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais 
(CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo 
nacional. 

03.29.02. No período das 8h do dia 17/09/2025 até as 17h do dia 19/09/2025, os candidatos que atendam aos 
requisitos do Decreto acima, devem acessar diretamente o site www.igecs.org.br e realizar as etapas a seguir. 
03.29.02.01. O candidato, no ato da inscrição e dentro do período de isenção, deverá preencher corretamente 
todos os dados solicitados no Formulário de inscrição e indicar no campo “Pedido de Isenção de Taxa de 
Inscrição” ser “CADÚNICO”, vindo a informar o número do NIS (Número de Identificação Social) e confirmar a 
pré-inscrição. 
03.29.02.02. De acordo com a legislação que regula o CadÚnico, para que o candidato seja considerado inscrito 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e membro de família de baixa renda, é 
necessário: 

- Que informe o Número do CPF, Nome Completo e Data de Nascimento; 
- Que pertença a família com renda familiar per capita de até meio salário-mínimo; 
- Que o CPF, Nome Completo e Data de Nascimento sejam idênticos aos que constam no Cadastro Único; 
- Que esteja com cadastro atualizado, ou seja, tenha sido incluída ou atualizada há 24 meses ou menos. 

03.29.02.03. Não será realizado pedido de correção de informações errôneas, tampouco, será aceita alteração 
das informações após a efetivação da inscrição. 
03.29.02.04. O cadastramento no CadÚnico é de exclusiva responsabilidade do candidato e não caberá 
responsabilidade da banca quanto ao prazo de inclusão junto ao órgão responsável pelo recebimento de dados 
e cadastramento. 

http://www.igecs.org.br/
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ATENÇÃO: 
- Antes de solicitar, certifique-se que se seus dados estão atualizados dentro do CadUnico e idênticos ao 
preenchido no site para não ter o indeferimento por erro cadastral. Para mais informações de atualizações, 
procure o CRAS de sua região; e 
- O processamento é realizado de forma sistêmica e automática entre o cadastro realizado pelo candidato 
no site da banca e o SISTAC (Sistema de Isenção de Taxas de Concursos), ferramenta disponibilizada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, não havendo ingerência dos dados preenchidos. 

03.29.03. Constitui-se crime a apresentação de documentação/informação falsa ou adulterada, com previsão 
de sansão penal previstas no Código Penal, além de exclusão deste certame. 

03.29.03.01. Não será permitida a apresentação de documentos/informações complementares relativo ao 
pedido solicitado. 
03.29.03.02. Eventuais documentos anexados serão analisados para eventual deferimento/indeferimento na 
lista de isentos, não configurando automaticamente a aprovação desta condição. 
03.29.03.03. Serão avaliados somente os documentos/informações enviados com resolução legível, sendo 
desprezados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou ainda, arquivos corrompidos, quando aplicável. 

03.29.04. A partir de 06/10/2025, o candidato poderá consultar no site www.igecs.org.br o status da inscrição 
na área do candidato, através de CPF e Senha, sendo a listagem de deferidos divulgada no site para 
conhecimento público a partir do dia 10/10/2025. Ficando devidamente comprovada o atendimento da 
legislação pertinente, o candidato terá a inscrição efetivada e deverá fazer a impressão de seu Comprovante de 
Inscrição. 

03.29.05. Caso os documentos/informações anexados não atendam aos requisitos exigidos, a inscrição será 
INDEFERIDA como isenta, podendo o candidato imprimir o Boleto Bancário e efetuar o pagamento até a data 
de vencimento estabelecida no Boleto, para que sua inscrição seja efetivada. 

03.29.06. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Prefeitura Municipal de Piedade não se responsabilizam 
pelo não recebimento da solicitação, por dificuldades de ordem técnica de computadores, falhas de 
comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem como qualquer outro 
fator externo que impossibilite o correto envio dos dados e respectivos anexos. Serão desconsiderados os 
documentos que forem encaminhados por outro meio que não seja o estabelecido acima. 

03.29.07. Será indeferida a solicitação de isenção do valor da inscrição dos candidatos que solicitarem a isenção 
sem apresentar os documentos previstos no respectivo pedido, em conformidade com o item selecionado. 

03.29.08. Somente será concedida a isenção do valor da inscrição apenas para um Cargo. Caso tenha interesse 
em realizar inscrição para mais de um Cargo, se houver, deverá realizá-la via internet e efetuar o pagamento do 
valor correspondente através do boleto bancário das demais inscrições para que sejam efetivadas. 

03.29.09. O candidato que tiver pedido de isenção deferido e que, concomitantemente efetuar o pagamento 
da inscrição, terá seu pedido de isenção cancelado, não cabendo solicitação de ressarcimento. 

03.29.10. O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição INDEFERIDO e que NÃO efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição de acordo com as informações constantes neste capítulo, não será considerado 
inscrito no presente certame. 

03.29.11. Não haverá recurso contra o indeferimento do requerimento de isenção da taxa de inscrição. 

03.29.12. Os interessados que não cumprirem os requisitos deste capítulo ou havendo inexatidão de 
declarações e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificados posteriormente, sofrerão o 
cancelamento da inscrição, nulidade da aprovação ou habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo 
das cominações legais cabíveis. 

03.29.13. Eventuais despesas relativas a este envio serão de exclusiva responsabilidade do candidato. 

 

04. DA(S) FASE(S) DO CONCURSO PÚBLICO 

04.01. O presente Concurso Público constará da(s) seguinte(s) fase(s): 

a) Para o(s) Cargo(s): 202 - Coveiro, 203 - Motorista de Ônibus e 204 - Trabalhador Braçal 
I. Prova Objetiva, de caráter Eliminatório e Classificatório (Para todos os candidatos); e 
II. Prova Prática, de caráter Eliminatório e Classificatório (Para os candidatos aprovados e melhor 
classificados, dentro da quantidade do item 09.01.02.). 
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b) Para o(s) Cargo(s): 601 - Gestor de Escola, 602 - Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas e 603 - 
Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte 
I. Prova Objetiva, de caráter Eliminatório e Classificatório (Para todos os candidatos); e 
II. Redação, de caráter Eliminatório e Classificatório (Para todos os candidatos, sendo que serão corrigidas 
somente as Redações dos aprovados e melhores classificados dentro das quantidades do item 07.09.02.); e 
III. Avaliação de Títulos, de caráter Classificatório (Opcional: Atenção quanto ao prazo e instruções, item 08.). 
c) Para o(s) Cargo(s): 502 - Bibliotecário e 604 - Professor de Educação Física 
I. Prova Objetiva, de caráter Eliminatório e Classificatório (Para todos os candidatos); e 
II. Avaliação de Títulos, de caráter Classificatório (Opcional: Atenção quanto ao prazo e instruções, item 08.). 
d) Para o(s) Cargo(s): 507 - Procurador Jurídico 
I. Prova Objetiva, de caráter Eliminatório e Classificatório (Para todos os candidatos); e 
II. Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico), de caráter Eliminatório e Classificatório (Para todos os 
candidatos, sendo que serão corrigidas somente as peças/pareces dos aprovados e melhores classificados 
dentro das quantidades do item 06.09.02.). 
e) Para o(s) Cargo(s): DEMAIS 
I. Prova Objetiva, de caráter Eliminatório e Classificatório (Para todos os candidatos). 
 

05. DA(S) PROVA(S) OBJETIVA(S) 

05.01. DA(S) CONVOCAÇÃO(ÕES) PARA A(S) PROVA(S) OBJETIVA(S) 

05.01.01. A realização da Prova Objetiva está prevista para o dia 30 de novembro de 2025 (DOMINGO). 

05.01.02. A alocação dos candidatos nos locais de provas será definida pela banca organizadora, podendo esta 
adotar livremente os critérios que julgar pertinentes, a fim de resguardar a segurança do certame. A distribuição 
se dará de acordo com a viabilidade e a adequação dos locais, não havendo necessariamente a alocação dos 
candidatos nos locais de provas de acordo com a proximidade de suas residências, inclusive proximidade com 
outro local de prova quando realizado inscrição para mais de um cargo, se for o caso. 

05.01.03. Se o número de inscritos exceder a capacidade prevista dos locais de prova disponibilizados pela 
Prefeitura Municipal de Piedade, estas poderão ser realizadas no mesmo dia em períodos distintos 
(manhã/tarde), ou em 2 (dois) ou mais domingos, com datas a serem definidas.  

05.01.04. As Provas Objetivas poderão ser realizadas em outras cidades da região, independentemente do 
endereço residencial informado no ato da inscrição pelos candidatos.  

05.01.05. O Termo de Convocação para a Prova Objetiva contendo a confirmação do local e o horário para a 
realização está previsto para ser divulgado no site www.igecs.org.br e no Jornal Imprensa Oficial do Município 
de Piedade, a partir do dia 07/11/2025. 

05.01.05.01. A data mencionada acima corresponde a uma expectativa, podendo ser divulgado em data 
posterior, face a demanda de planejamento logístico. 

05.01.06. Caso necessário, poderá haver mudança na data prevista para a realização da Prova Objetiva. Nesse 
caso, a alteração deverá ser publicada com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data publicada 
anteriormente para a realização da prova no site www.igecs.org.br. É de inteira responsabilidade do candidato 
o acompanhamento das divulgações referentes a este edital. 

05.01.07. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público não se responsabilizarão 
por eventuais coincidências das datas e horários de quaisquer umas das provas deste certame com a de outros 
Concursos Públicos, Processos Seletivos, Vestibulares ou quaisquer outras atividades ou eventos sociais ou 
profissionais de interesse dos candidatos. 

05.01.08. Os candidatos NÃO receberão convocações individuais via Correio, portanto, é de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das divulgações referentes a este certame. As 
divulgações serão realizadas oficialmente no site www.igecs.org.br. 

05.01.09. Não haverá a possibilidade de solicitação por parte dos candidatos de realização de Prova Objetiva 
em data, horário ou local, diferente do estabelecido no Termo de Convocação para Prova Objetiva referente ao 
seu Cargo neste edital. 

05.01.10. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas 
e o comparecimento no horário determinado. 

http://www.shdias.com.br/
http://www.igecs.org.br/


Página 16 de 78 

05.01.10.01. O candidato deverá observar atentamente o dia, horário e local que consta alocado para realização 
da prova, inclusive atendo-se a possibilidade da existência de endereços similares e/ou homônimos. 

05.01.11. O candidato deverá comparecer aos locais designados para a realização da Prova Objetiva com 
antecedência, portando OBRIGATORIAMENTE: 

- Documento Oficial de Identificação com Foto, original e na forma física; 

- Caneta esferográfica azul ou preta, de material transparente, lápis e borracha sem tabuadas ou anotações; e 

- Recomenda-se, ainda, levar o Comprovante de inscrição e/ou boleto bancário e respectivo comprovante de 
pagamento (boleto impresso com o comprovante de pagamento anexado ou autenticação mecânica de 
pagamento). 

05.01.11.01. Será considerado Documento Oficial de Identificação as carteiras e/ou cédulas de identidade 
expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério das 
Relações Exteriores, Carteira Nacional de Habilitação com foto, cédula de identidade para estrangeiros válida, 
cédula de identidade fornecida por órgãos ou conselhos de classe que, por Lei Federal, possuem natureza de 
documento de identidade, como por exemplo, as emitidas pelos conselhos de classe ou autarquias corporativas, 
carteira de trabalho e previdência social e passaporte. 
05.01.11.02. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a 
prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial. 
05.01.11.03. Será exigida a apresentação do Documento Oficial de Identificação com Foto, original e na forma 
física, devendo estar em perfeito estado de conservação, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato. 
05.01.11.04. Não serão aceitos protocolos nem cópia dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou 
quaisquer outros documentos diferentes dos anteriormente definidos. 
05.01.11.05. Também NÃO serão aceitos como documento de identidade: certidão de nascimento, CPF, título 
eleitoral, carteira de estudante, crachás, carteira funcional sem natureza de identidade seja pública ou privada, 
bem como por motivo de segurança, qualquer outro documento no formato digital, seja por aplicativo ou 
reprodução gráfica na tela. 
05.01.11.06. Em virtude da necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nas salas 
de provas, mas também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de celulares e 
aparelhos eletrônicos, fica vedada a apresentação de documento em formato digital.  
05.01.11.06.01. Além disso, os documentos digitais não serão aceitos em face de a validação e/ou 
autenticação requerer consulta aos sistemas governamentais via internet, comprometendo a segurança, 
agilidade e dinâmica, bem como a organização do certame, quer seja por indisponibilidade momentânea de 
conexão, quer seja pelo tempo demandado em virtude do volume de candidatos para o dia ou por qualquer 
outro fator alheio ao procedimento. 
05.01.12. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, Documento 
Oficial de Identificação com Foto, original e na forma física, por motivo de perda, roubo, furto, deverá 
apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido em data/horário 
antecedente a realização da prova, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido 
à identificação especial, correspondente a coleta de assinaturas em formulário próprio expedido pela 
Coordenação da Prova para posterior análise da banca. 

05.01.12.01. A identificação especial do Candidato será igualmente exigida nos casos de documento de 
identificação que possa gerar dúvidas quanto à fisionomia, assinatura, condição de conservação do documento 
e/ou a própria identificação. 
05.02. DA(S) REALIZAÇÃO(ÕES) DA(S) PROVA(S) OBJETIVA(S) 

05.02.01. O ingresso nas salas de prova só será permitido ao candidato que apresentar Documento Oficial de 
Identificação com foto original e na forma física, conforme item 05.01.11. e subitens deste Edital. 

05.02.01.01. Por ocasião da realização da prova, o candidato que não apresentar o Documento Oficial de 
Identificação com foto original e na forma física, ou que não apresentar o Boletim de Ocorrência nos termos 
deste edital, não fará a prova e será automaticamente excluído do certame. 
05.02.02. Poderá ocorrer inclusão de candidato em determinado local de provas apenas quando o seu nome 
não constar na listagem oficial afixada no local e o candidato estiver de posse de comprovante de pagamento 
que ateste que deveria estar devidamente relacionado naquele local. 
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05.02.02.01. A inclusão, caso realizada, terá caráter condicional, mediante preenchimento de termo de 
responsabilidade fornecido pela coordenação local que será analisada pela banca com o intuito de se verificar 
a pertinência da referida inscrição. Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente 
desconsiderada, sendo considerados nulos todos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha 
aprovação nas provas. 
05.02.03. Os portões do local de prova serão fechados pelo Coordenação local em estrita observância do 
horário oficial de Brasília/DF, sendo que, após o horário determinado para o início das provas, não será 
permitida, sob qualquer hipótese ou pretexto, a entrada de candidatos atrasados, SEJA QUAL FOR O MOTIVO. 
05.02.04. O tempo de duração da Prova Objetiva será de até 3 (três) horas e, neste tempo, o candidato deverá 
realizar a Prova Objetiva e Prova Discursiva (Redação), quando aplicável. 
05.02.04.01. EXCLUSIVAMENTE para o Cargo 507 - Procurador Jurídico, o tempo de duração da Prova Objetiva 
será de até 4 (quatro) horas e, neste tempo, o candidato deverá realizar a Prova Objetiva e Prova Discursiva 
(Peça Processual/Parecer Jurídico). 
05.02.04.02. No período de realização acima está compreendido o tempo necessário para leitura, 
interpretação, resolução, transcrição, preenchimento do Cartão de Respostas, orientações e eventuais avisos 
fornecidos pelo fiscal durante a aplicação, bem como em relação aos procedimentos de abertura do malote, 
entrega de material pertinente à prova e demais itens relativos à aplicação que se fizerem necessários. 
05.02.04.03. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
virtude de afastamento de candidato da sala de provas. 
05.02.05. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da Prova Objetiva após 60 
(sessenta) minutos contados do seu efetivo início. 
05.02.06. Ao ingressar na sala de provas, o candidato deverá DESLIGAR TOTALMENTE todo e qualquer tipo de 
aparelho eletrônico que estiver portando e LACRAR seu celular em invólucro fornecido pelo fiscal, devendo 
permanecer dentro do invólucro lacrado, sobre a mesa/carteira ou guardado dentro da bolsa/mochila que 
porventura o candidato estiver portando. 
05.02.06.01. O único documento que deverá permanecer sobre a carteira é o documento de identidade, de 
modo a facilitar a identificação dos candidatos para a distribuição de seus respectivos Cartões de Respostas. 
05.02.06.02. Durante a realização da Prova Objetiva, os candidatos ficarão terminantemente proibidos de 
utilizar qualquer tipo de aparelho eletrônico (calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, filmadoras, 
telefones celulares, smartphones, tablets, relógios do tipo data-bank, walkmans, MP3 players, MP4 players, 
fones de ouvido, agendas eletrônicas, notebooks, palmtops, ipod, ipad, pulseiras magnéticas ou qualquer outro 
tipo de computador portátil, receptores ou gravadores) seja na sala de prova, sanitários, pátios ou qualquer 
outra dependência do local de prova. 
05.02.06.03. Os candidatos ficam também proibidos de adentrarem as salas de prova usando boné, chapéu, 
gorro, óculos de sol/escuro (exceto para correção visual ou fotofobia, desde que comprovada por documento 
médico), protetor auricular ou abafador de ruido, bem como usá-los durante a realização da prova. Também é 
proibido ao candidato adentrar ou permanecer nos locais de prova (especialmente dentro da sala de aplicação), 
portando qualquer tipo de arma. O descumprimento das determinações aqui descritas será caracterizado como 
infração aos termos do Edital, e implicará na eliminação do candidato do certame. 
05.02.06.04. Durante a realização da Prova Objetiva, não será permitido qualquer tipo de comunicação entre 
os candidatos, nem a utilização de livros, anotações, réguas de cálculo, lápis com tabuadas, impressos ou 
consulta a qualquer obra doutrinária, texto legal ou ainda a utilização de qualquer forma de consulta ou uso de 
material de apoio. Caso o candidato seja flagrado fazendo a utilização destes materiais, será caracterizado como 
tentativa de fraude e implicará na eliminação do candidato deste Concurso Público. 
05.02.06.05. O candidato que necessitar usar o sanitário não poderá levar consigo qualquer tipo de bolsa ou 
estojo e será acompanhado pelo Fiscal da organização do Concurso Público. Deverá deixar seu celular lacrado 
e desligado, juntamente com bolsas e outros pertences em sua sala. 
05.02.06.06. No decorrer da prova, caso o candidato seja flagrado pelo Fiscal de Sala ou Coordenação de Prova 
fazendo o uso dos itens mencionados acima, será imediatamente eliminado do certame, tendo seu Caderno de 
Questões e Cartão de Respostas confiscados, sendo obrigado a retirar-se do local de prova. 
05.02.06.07. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do certame. 
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05.02.07. Os candidatos que possuírem cabelos longos, os quais possam cobrir as orelhas deverão estar com o 
cabelo preso e orelhas livres. 

05.02.07.01. A liberdade religiosa será garantida a todos os candidatos, entretanto, previamente ao início da 
prova, em razão dos procedimentos de segurança, aqueles que trajarem vestimentas que restrinjam a 
visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça serão solicitados a se dirigirem a local designado pela 
Coordenação, no qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais com intuito de 
garantir a necessária segurança na aplicação das provas. 

05.02.08. Não será permitido fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de aplicação. 

05.02.09. A Prova Objetiva será composta de questões de múltipla escolha com quatro alternativas (A, B, C ou 
D) sendo que apenas uma é a correta.  

05.02.09.01. As quantidades de questões da Prova Objetiva, bem como seus conteúdos e níveis de 
escolaridade, constam no Programa de Prova de cada Cargo, presentes no anexo deste Edital. 

05.02.09.02. Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de 
raciocínio. Cada item poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área 
de conhecimento. 

05.02.09.03. Serão objetos de avaliações os diplomas legais citados no conteúdo programático (anexo), 
incluindo suas eventuais retificações legislativas, ainda que estas não sejam expressamente mencionadas no 
conteúdo, desde que tenham entrado em vigor até a data de publicação deste Edital. 

05.02.09.04. Se necessário, as súmulas, jurisprudências e precedentes dos tribunais superiores poderão ser 
consideradas para fins de elaboração de questões desde que publicadas anterior a divulgação deste edital. 

05.02.09.05. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de Piedade não se responsabiliza por nenhum material ou apostila confeccionados com textos 
relativos aos Programas de Prova ou Bibliografias deste Concurso Público. 

05.02.09.06. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de Piedade não recomenda e nem aprova a comercialização de apostilas preparatórias para o 
presente certame, bem como não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
deste gênero que venha a ser comercializadas. 

05.02.09.07. Os candidatos devem orientar seus estudos estritamente pelo Programa de Prova de seu Cargo, 
ficando livres para a escolha de apostilas, livros e outros materiais desde que contenham os conteúdos 
apresentados no Programa de Prova de seu Cargo, constante deste Edital. 

05.02.09.08. A bibliografia referencial indicada, quando houver, servirá como base para a elaboração das 
questões da Prova Objetiva e como parâmetro preponderante para dirimir eventuais recursos, não se atendo, 
no entanto, a elaboração das questões à bibliografia indicada. 

05.02.10. Durante a realização das provas não será disponibilizado marcador individual de tempo. Em cada sala 
de provas o fiscal registrará o transcorrer do tempo de duração da prova, dando, assim, tratamento isonômico 
a todos os candidatos presentes. 

05.02.11. Para a realização da Prova Objetiva, cada candidato receberá um CADERNO DE QUESTÕES referente 
à Prova Objetiva de seu Cargo e o CARTÃO DE RESPOSTAS já identificado com seu local e horário de prova, sala, 
Nome Completo, Documento, Cargo e Número de Inscrição. 

05.02.11.01. Ao receber o Caderno de Questões, o candidato deverá conferir a numeração e sequência das 
páginas, bem como a presença de irregularidades gráficas que poderão prejudicar a leitura do caderno. Ao 
receber o Cartão de Respostas, deverá conferir se seus dados estão expressos corretamente e assinar no campo 
estabelecido. Em ambos os casos, havendo qualquer irregularidade deverá comunicar imediatamente o fiscal. 

05.02.11.02. No decorrer da Prova Objetiva, o candidato que observar qualquer anormalidade gráfica ou erro 
de digitação ou na formulação do enunciado ou alternativas de alguma questão deverá solicitar ao Fiscal de 
Sala que proceda a anotação na Folha de Ocorrências da referida sala, para posterior análise e decisão por parte 
da Banca Examinadora do Certame, sob pena de preclusão recursal. 

05.02.11.03. No caso de eventual falta de Caderno de Questões/material personalizado de aplicação das 
provas, em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de candidatos na sala 
ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o IGECS – Instituto de Gestão de Cidades tem a 
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prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, situação 
qual será registrada em atas de sala e de coordenação. 

05.02.12. O Caderno de Questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para 
chegar à resposta correta, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha. 

05.02.13. O Cartão de Respostas é o único documento válido para a correção das respostas do candidato, 
devendo ser preenchido com a maior atenção possível. ELE NÃO PODERÁ SER SUBSTITUÍDO POR MOTIVOS DE 
ERRO NO PREENCHIMENTO ou RASURAS, tendo em vista sua codificação e identificação. 

05.02.13.01. Não será permitido que as marcações no Cartão de Respostas sejam feitas por outras pessoas, 
salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, o 
candidato será acompanhado por um fiscal qualificado. 

05.02.14. O candidato deverá devolver, OBRIGATORIAMENTE, o CARTÃO DE RESPOSTAS ao fiscal de sala. O 
candidato é o único responsável pela entrega do cartão ao término de sua Prova Objetiva. A não entrega do 
Cartão de Respostas implicará na automática eliminação do candidato deste Certame. 

05.02.15. O Cartão de Respostas será corrigido por meio óptico, portanto, deverá ser preenchido corretamente, 
com caneta esferográfica azul ou preta. Para cada questão o candidato deverá assinalar apenas uma única 
alternativa correta, preenchendo/pintando totalmente espaço correspondente a esta alternativa, não devendo 
assinalar com “X” ou outra marca. Também não poderá ser utilizado nenhum tipo de borracha ou líquido 
corretivo. 

05.02.16. Não serão consideradas as questões em branco ou assinaladas a lápis, as questões com duas ou mais 
alternativas assinaladas e as questões que apresentarem qualquer tipo de rasuras e Cartão de resposta 
totalmente em branco ou marcação duvidosa. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou a assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida incorretamente pela leitora de correção, 
acarretando anulação parcial ou integral do Cartão do candidato. 

05.02.16.01. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar o seu 
Cartão de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura. 

05.02.17. O candidato poderá levar o seu Caderno de Questões ao deixar em definitivo a sala de provas. 

05.02.18. Em nenhuma hipótese o Caderno de Questões será considerado ou revisado para correção e 
pontuação, nem mesmo no caso de recursos para revisão da pontuação, valendo para este fim exclusivamente 
o Cartão de Respostas do candidato. 

05.02.19. Se, por qualquer razão fortuita, o certame sofrer atraso em seu início ou necessitar interrupção, será 
dado aos candidatos do local afetado prazo adicional de modo que tenham o total de tempo destinado aos 
demais candidatos não afetados. 

05.02.19.01. Os candidatos afetados deverão permanecer na sala de provas aguardando o (re)início da prova, 
conforme instruções fornecidas pela equipe de aplicação, sob pena de eliminação. 

05.02.19.02. A situação descrita no item anterior não se aplica às orientações e eventuais avisos fornecidos 
pelos fiscais durante a aplicação, bem como com relação a procedimentos de abertura do malote, entrega de 
material pertinente à prova e demais itens relativos à aplicação que se fizerem necessários. 

05.02.19.03. Em casos excepcionais, se situação verificada impossibilitar o prosseguimento das provas em 
condições isonômicas a todos os candidatos envolvidos, a Coordenação e a Comissão do Concurso Público, 
poderá deliberar pela suspensão da aplicação, reservando-se o direito de prosseguir com a realização do 
certame suspenso em nova data. 

05.02.20. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva 
responsabilidade. Ocorrendo alguma emergência, o candidato poderá ser encaminhado para atendimento 
médico local mais próximo. 

05.02.20.01. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, não 
poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do certame. 

05.02.21. Ao final da Prova Objetiva, os 2 (dois) últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer 
no interior da sala a fim de ASSINAR o verso dos Cartões de respostas de todos os candidatos presentes de sua 
sala, assinando ainda, o termo de testemunha, o qual ficará no interior do malote e acompanhar o fechamento 
e lacre do malote com os Cartões de Respostas dos candidatos de sua sala, de acordo com a orientação do fiscal, 
sendo então liberados. 
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05.02.22. Ao terminar a(s) Prova(s), os candidatos não poderão permanecer no interior das dependências do 
local de prova, devendo retirar-se imediatamente. 

05.02.22.01. Os candidatos que terminarem suas provas não poderão utilizar os banheiros destinados aos 
candidatos que ainda estejam realizando as provas. 
05.02.23. Durante a realização da prova não será permitida a permanência de acompanhantes nos locais 
designados, exceto no caso da candidata que estiver amamentando, conforme item 03.28.05., inciso IV, alínea 
“C”, do Edital. 

05.02.24. À critério do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades, poderá no transcorrer da aplicação da(s) 
prova(s), ocorrer varredura (detector de metais) no(s) local(is) de aplicação. 

05.03. DA(S) AVALIAÇÃO(ÕES) DA(S) PROVA(S) OBJETIVA(S) 

05.03.01. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo que as QUESTÕES 
QUE VIEREM A SER CANCELADAS SERÃO CONSIDERADAS COMO ACERTOS PARA TODOS OS CANDIDATOS, 
independentemente de formulação de recurso.  

05.03.02. O cancelamento de questão não acarreta atribuição de pontos adicionais, além daqueles a que o 
candidato prejudicado tem direito. 
05.03.03. Na correção do Cartão de Respostas do candidato não serão computadas questões não assinaladas, 
questões que contenham mais de uma alternativa assinalada ou questões rasuradas. 
05.03.04. A avaliação da Prova Objetiva será efetuada por processamento eletrônico do Cartão de Respostas 
do candidato que contará o total de acertos de cada candidato, convertendo esse valor em pontos, de acordo 
com o número de questões, conforme a fórmula a seguir: 
P = (100 / Q) x TA, onde: 

P = Pontuação do Candidato na Prova Objetiva 

QV = Quantidade de questões da Prova Objetiva 

TA = Total de Acertos do Candidato 

05.04. A Prova Objetiva será de caráter ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO, sendo que após a aplicação dos 
critérios de avaliação anteriormente descritos o candidato que não lograr no mínimo 50 (cinquenta) pontos 
estará automaticamente desclassificado. 

05.05. Durante o período de recursos sobre a divulgação das pontuações, o Cartão de Respostas ficará 
disponível para consulta através da área do candidato, acessível com CPF e senha cadastrada. 

 

06. DA(S) PROVA(S) DISCURSIVA(S) (PEÇA PROCESSUAL/PARECER JURÍDICO) 

06.01. DA(S) REALIZAÇÃO(ÕES) DA(S) PROVA(S) DISCURSIVA(S) 

06.01.01. Para o(s) Cargo(s) 507 - Procurador Jurídico, haverá Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer 
Jurídico) a ser realizada juntamente da Prova Objetiva, que será feita de acordo com o mesmo Programa de 
Prova do Cargo e em conformidade com a situação/problema apresentada. 

06.01.02. Para realização da Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico), o candidato deverá seguir os 
mesmos critérios estabelecidos para a Prova Objetiva em relação a data, local, horário e normas relativas ao 
andamento desta. 

06.01.03. Cada candidato receberá juntamente com a cópia do CADERNO DE QUESTÕES e CARTÃO DE 
RESPOSTAS, a FOLHA DE RESPOSTA para elaboração da Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico). 

06.01.04. Tendo em vista que o enunciado será suficiente para elaboração da Prova Discursiva (Peça 
Processual/Parecer Jurídico) não será permitida a consulta a quaisquer fontes, legislações ou a outras obras. 

06.01.05. A Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) deverá ser respondida de forma legível, com 
caneta esferográfica azul ou preta, em Folha de Resposta específica destinada a elaboração desta. Esta Folha 
de Resposta deverá ser corretamente identificada SOMENTE com o Número de Ordem disponível no CARTÃO 
DE RESPOSTAS da Prova Objetiva. Não será permitido, sob hipótese alguma, o uso de corretivo na Folha de 
Resposta por conta de erros na finalização das referidas respostas. 

06.01.06. A Folha de Resposta não será substituída por erro de preenchimento do candidato. 

06.01.07. A Folha de Resposta será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva (Peça 
Processual/Parecer Jurídico). O rascunho cedido é de preenchimento facultativo e não será considerado para 
avaliação. 
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06.01.08. Ao terminar a Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico), o candidato entregará, 
OBRIGATORIAMENTE, ao fiscal de sala o CARTÃO DE RESPOSTAS e a FOLHA DE RESPOSTA da Prova Discursiva 
(Peça Processual/Parecer Jurídico). 

06.02. DA(S) AVALIAÇÃO(ÕES) DA(S) PROVA(S) DISCURSIVA(S) 

06.02.01. A Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) terá caráter ELIMINATÓRIO e 
CLASSIFICATÓRIO, avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, que serão somados a nota da Prova 
Objetiva, sendo que o candidato que não lograr no mínimo 10 (dez) pontos estará automaticamente 
desclassificado. 

06.02.02. Serão avaliadas as Provas Discursivas (Peça Processual/Parecer Jurídico) dos candidatos aprovados e 
melhor classificados na Prova Objetiva, observando a ordem de classificação de acordo com a quantidade 
especificada a seguir: 

Cód./Cargos 
Quantidades a serem corrigidas 

Ampla PcD (5%) 

507 - Procurador Jurídico 20 01 

06.02.03. As Provas Discursivas (Peça Processual/Parecer Jurídico) serão avaliadas pela ordem de classificação 
decrescente da pontuação obtida na Prova Objetiva, estritamente, até a quantidade definida no item anterior.  

06.02.03.01. Havendo candidatos empatados nesta última colocação, estes terão suas Provas Discursivas 
avaliadas. Os demais candidatos que não tiverem suas Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) 
avaliadas, mesmo que aprovados na Prova Objetiva, serão considerados desclassificados deste Concurso 
Público. 

06.02.03.02. Caso o número de candidatos com deficiência aprovados na Prova Objetiva seja menor do que o 
quantitativo estabelecido na tabela acima, não haverá remanejamento entre listas, ou seja, não serão corrigidas 
Provas Discursivas (Peça Processual/Parecer Jurídico) adicionais de candidatos da ampla concorrência. 

06.02.03.03. Caso o candidato com deficiência tenha obtido pontuação suficiente para correção da Prova 
Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) pela lista de ampla concorrência (lista geral), estes não serão 
considerados para fins de correção dos candidatos às reservas de vagas. Portanto, os candidatos nesta situação 
serão considerados dentro do quantitativo destinado à ampla concorrência, corrigindo-se as provas de outros 
candidatos com deficiência para atingir os quantitativos expressos na tabela acima. 

06.02.03.03.01. Ressalte-se que os quantitativos expressos na tabela relativo aos candidatos com deficiência 
não possuem relação direta com os percentuais estabelecidos em lei para nomeação. O quantitativo 
mencionado correspondente ao número considerado suficiente para o provimento de vagas existentes e que 
vierem a surgir durante a validade do certame, sendo certo que, quando da nomeação dos candidatos, serão 
estritamente observados os critérios de alternância e proporcionalidade entre as listas de ampla concorrência 
e reservas de vagas, de modo que não haja preterição de qualquer candidato. 

06.02.04. A Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) deverá ter a extensão mínima de 50 (cinquenta) 
linhas e a máxima até o limite de folhas disponibilizadas. 

06.02.05. Na avaliação da Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) serão considerados e atribuídos 
pontos conforme a seguir: 

a) acerto das respostas (até 3 pontos); 

b) grau de conhecimento ao tema demonstrado (até 8 pontos); 

c) fluência e coerência da exposição (até 3 pontos); 

d) correção gramatical (até 3 pontos); e 

e) precisão da linguagem jurídica (até 3 pontos). 

06.02.06. A mera referência a algum artigo de lei e/ou reprodução de texto, por si só, não garante a pontuação 
ao candidato. 

06.02.07. Será atribuída nota 0,0 (zero) à Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) quando esta: 

a) fugir à proposta apresentada; 

b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas 
em forma de verso, ou de outras formas); 
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c) apresentar assinatura ou qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 

d) for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade; 

e) estiver em branco; e 

f) apresentar letra ilegível. 

06.02.08. Serão considerados DESCLASSIFICADOS do Concurso Público, os candidatos que não estiverem 
colocados entre as quantidades estipuladas no item 06.02.02. (independente da pontuação obtida nesta), que 
neste caso, não terão sua Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) corrigida, bem como os 
candidatos que obtiverem nota inferior a 10 (dez) pontos na avaliação da Prova Discursiva, de acordo com o 
item 06.02.01. 

06.02.09. Durante o período de recursos sobre a divulgação da pontuação, a Folha de Respostas de cada 
candidato enquadrado entre as pontuações definidas no item 06.02.02., ficará disponível para consulta através 
da área do candidato, acessível com CPF e senha cadastrada. 

06.02.10. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do certame. 

06.02.11. A fim de impedir a identificação do candidato por qualquer integrante da Banca de Avaliação, serão 
adotados os seguintes procedimentos: 

a) a Folha de Resposta para a elaboração da Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) não poderá ser 
assinada ou rubricada, nem conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
identifique o candidato, sob pena de anulação da prova; 

b) a detecção de qualquer marca identificadora do candidato, no espaço destinado à transcrição de texto 
definitivo, acarretará a anulação da prova; e 

c) no material a ser utilizado para a elaboração da Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico), haverá 
um espaço destinado ao preenchimento apenas do número de ordem, disponível no Cartão de Respostas da 
Prova Objetiva, para que não haja possibilidade de identificação nominal do candidato, durante a correção 
da Prova Discursiva. 

 

07. DA(S) REDAÇÃO(ÕES) 

07.01. DA(S) REALIZAÇÃO(ÕES) DA(S) REDAÇÃO(ÕES) 

07.01.01. Para o(s) Cargo(s) 601 - Gestor de Escola, 602 - Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas e 603 
- Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte, haverá Redação a ser realizada juntamente com a Prova Objetiva, 
que será feita de acordo com um TEMA RELACIONADO AO COTIDIANO ESCOLAR/EDUCAÇÃO, cujo conteúdo 
encontra-se descrito no Anexo - Programa de Prova. 

07.01.02. Para realização da Redação, o candidato deverá seguir os mesmos critérios estabelecidos para a Prova 
Objetiva em relação a data, local, horário e normas relativas ao andamento desta. 

07.01.03. Cada candidato receberá juntamente com a cópia do CADERNO DE QUESTÕES e CARTÃO DE 
RESPOSTAS, a FOLHA DE REDAÇÃO. 

07.01.04. Tendo em vista que o enunciado será suficiente para elaboração da Redação, não será permitida a 
consulta a quaisquer fontes, legislações ou a outras obras. 

07.01.05. A Redação deverá ser escrita de forma legível, com caneta esferográfica azul ou preta, em Folha de 
Resposta específica destinada a elaboração desta. Esta Folha de Resposta deverá ser corretamente identificada 
SOMENTE com o Número de Ordem disponível no CARTÃO DE RESPOSTAS da Prova Objetiva. Não será 
permitido, sob hipótese alguma, o uso de corretivo na Folha de Resposta por conta de erros na escrita desta. 

07.01.06. A Folha de Redação não será substituída por erro de preenchimento do candidato. 

07.01.07. A Folha de Redação será o único documento válido para a avaliação da Redação. O rascunho cedido 
é de preenchimento facultativo e não será considerado para avaliação. 

07.01.08. Ao terminar a Redação, o candidato entregará, OBRIGATORIAMENTE, ao fiscal de sala o CARTÃO DE 
RESPOSTAS e a FOLHA DE REDAÇÃO. 

 



Página 23 de 78 

07.02. DA(S) AVALIAÇÃO(ÕES) DA(S) REDAÇÃO(ÕES) 

07.02.01. A Redação terá caráter ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO, avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) 
pontos, que serão somados a nota da Prova Objetiva, sendo que o candidato que não lograr no mínimo 10 (dez) 
pontos estará automaticamente desclassificado. 

07.02.02. Serão avaliadas as Redações dos candidatos aprovados e melhor classificados na Prova Objetiva, 
observando a ordem de classificação de acordo com a quantidade especificada a seguir:  

Cód./Cargos 
Quantidades a serem corrigidas 

Ampla PcD (5%) 

601 - Gestor de Escola 60 03 

602 - Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas 240 12 

603 - Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte 40 02 

07.02.03. As Redações serão avaliadas pela ordem de classificação decrescente da pontuação obtida na Prova 
Objetiva, estritamente, até a quantidade definida no item anterior.  

07.02.03.01. Havendo candidatos empatados nesta última colocação, estes terão suas Redações avaliadas. Os 
demais candidatos que não tiverem suas Redações avaliadas, mesmo que aprovados na Prova Objetiva, serão 
considerados desclassificados deste Concurso Público. 

07.02.03.02. Caso o número de candidatos com deficiência aprovados na Prova Objetiva seja menor do que o 
quantitativo estabelecido na tabela acima, não haverá remanejamento entre listas, ou seja, não serão corrigidas 
Redações adicionais de candidatos da ampla concorrência. 

07.02.03.03. Caso o candidato com deficiência tenha obtido pontuação suficiente para correção da Redação 
pela lista de ampla concorrência (lista geral), estes não serão considerados para fins de correção dos candidatos 
às reservas de vagas. Portanto, os candidatos nesta situação serão considerados dentro do quantitativo 
destinado à ampla concorrência, corrigindo-se as Redações de outros candidatos com deficiência para atingir 
os quantitativos expressos na tabela acima. 

07.02.04. A Redação deverá ter, respectivamente, a extensão mínima de 15 (quinze) linhas e máxima de 30 
(trinta) linhas. 

07.02.05. Na avaliação da Redação serão considerados e atribuídos pontos conforme a seguir: 

a) Organização do texto e desenvolvimento do tema (até 10 pontos); e 

b) Correção gramatical e propriedade da linguagem (até 10 pontos). 

07.02.06. A mera referência a algum artigo de lei e/ou reprodução de texto, por si só, não garante a pontuação 
ao candidato. 

07.02.07. Será atribuída nota 0,0 (zero) à Redação quando esta:  

a) Fugir à proposta apresentada; 

b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas 
em forma de verso, ou de outras formas); 

c) Apresentar assinatura ou qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;  

d) For escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade; 

e) Estiver em branco; e 

f) Apresentar letra ilegível.  

07.02.08. Serão considerados DESCLASSIFICADOS do Concurso Público os candidatos que não estiverem 
colocados entre as quantidades estipuladas no item 07.02.02. (independente da pontuação obtida na mesma), 
que neste caso, não terão sua Redação corrigida, bem como os candidatos que obtiverem nota inferior a 20 
(vinte) pontos na avaliação da Redação, conforme item 07.02.01. 

07.02.09. Durante o período de recursos sobre a divulgação da pontuação, a Folha de redação de cada 
candidato enquadrado entre as pontuações definidas no item 07.02.02., ficará disponível para consulta através 
da área do candidato, acessível com CPF e senha cadastrada. 

07.02.10. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do certame. 
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07.02.11. A fim de impedir a identificação do candidato por qualquer integrante da Banca de Avaliação, serão 
adotados os seguintes procedimentos: 

 a) a Folha de Redação não poderá ser assinada ou rubricada, nem conter, em outro local que não o apropriado, 
qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova;  

b) a detecção de qualquer marca identificadora do candidato, no espaço destinado à transcrição de texto 
definitivo, acarretará a anulação da prova; e 

 c) no material a ser utilizado para a elaboração da Redação, haverá um espaço destinado ao preenchimento 
apenas do número de ordem, disponível no Cartão de Respostas da Prova Objetiva, para que não haja 
possibilidade de identificação nominal do candidato, durante a correção da Redação. 

 

08. DO(S) TÍTULO(S) 

08.01. DA(S) ENTREGA(S) DO(S) TÍTULO(S) 

08.01.01. Os candidatos devidamente inscritos no(s) Cargo(s) 502 - Bibliotecário, 601 - Gestor de Escola, 602 - 
Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas, 603 - Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte e 604 - 
Professor de Educação Física, que possuírem Curso Concluído de Pós-Graduação “Stricto Sensu” (Mestrado 
ou Doutorado) deverão enviar/anexar digitalmente (upload), em um único arquivo na extensão “PDF”, os 
documentos comprobatórios, de acordo com os critérios estabelecidos na Tabela de Pontuação de Títulos no 
item 08.02.04., o qual deverá ser anexado no menu “Anexo de Títulos”, disponível na área do candidato, através 
de CPF e Senha, até o encerramento das inscrições. 

08.01.01.01. Deverão ser anexados reprodução dos documentos originais ou de cópias autenticadas, frente e 
verso do título desejado. 
08.01.01.02. Somente serão aceitas reprodução do documento original ou de cópias autenticadas em cartório, 
devendo os candidatos manterem em seu poder os originais dos títulos apresentados, uma vez que poderá, a 
qualquer tempo, ser requerida a apresentação destes, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis. 
08.01.01.03. Os documentos anexados serão analisados para eventual deferimento/indeferimento de 
pontuação, não configurando automaticamente a atribuição de pontos. 
08.01.01.04. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível, sendo desprezados os 
documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou ainda, arquivos corrompidos ou não identificados como sendo de 
sua propriedade. 
08.01.02. O candidato que realizar inscrição para mais de 1 (um) Cargo, quando houver, deverá enviar os 
documentos comprobatórios para cada inscrição realizada. 

08.01.03. Desde que em conformidade com o edital, cada título será considerado uma única vez por inscrição. 

08.01.04. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Prefeitura Municipal de Piedade não se responsabilizam 
pelo não recebimento da solicitação, por dificuldades de ordem técnica de computadores, falhas de 
comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem como qualquer outro 
fator externo que impossibilite o correto envio dos dados e respectivos anexos. Serão desconsiderados os 
documentos que forem encaminhados por outro meio que não seja o estabelecido acima. 

08.01.05. Os títulos em língua estrangeira referentes a cursos concluídos em instituições de ensino em outros 
países, somente serão considerados quando traduzidos para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado e 
revalidados por Instituição de Ensino brasileira. 

08.01.06. O candidato que realizar o envio de título que contenha seu nome completo diferente do informado 
no seu Formulário de inscrição, por motivo de alteração de nome (casamento, separação, divórcio, etc.), deverá 
anexar cópia do documento comprobatório da alteração, sob pena de não ter pontuado o referido título. 

08.01.07. Não será permitida a apresentação de documentos complementares relativo à carga horária, 
conclusões de curso, ou outras especificações, depois do referido prazo de entrega. 

08.02. DA(S) AVALIAÇÃO(ÕES) DO(S) TÍTULO(S) 

08.02.01. A pontuação máxima dos Títulos será de 5 (cinco) pontos, exclusivamente para os candidatos 
aprovados nas fases anteriores. 

08.02.02. O resultado da Avaliação de Títulos será divulgado, quando possível, junto ao resultado da Prova 
Objetiva, ressalvados os casos em que houver outras fases, sendo neste caso, divulgado em momento oportuno 
para consolidação da pontuação da fase anterior. 
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08.02.03. Essa fase será de caráter CLASSIFICATÓRIO, sendo que o candidato aprovado que não possuir ou 
deixar de entregar seu título, apenas não terá somado os pontos correspondentes a essa fase, não sendo 
desclassificado do Certame. 
08.02.04. Somente serão aceitos para avaliação, os documentos relacionados na Tabela de Pontuação de 
Títulos, conforme segue: 

NATUREZA DO TÍTULO PONTUAÇÃO 

Diploma devidamente registrado, relativo à conclusão de curso de pós-graduação “Stricto 
Sensu”, em nível de doutorado (Doutor), na área específica do Cargo, acompanhado 
obrigatoriamente do respectivo histórico escolar. 

5 (cinco) pontos 

Diploma devidamente registrado, relativo à conclusão de curso de pós-graduação “Stricto 
Sensu”, em nível de mestrado (Mestre), na área específica do Cargo, acompanhado 
obrigatoriamente do respectivo histórico escolar. 

3 (três) pontos 

Diploma devidamente registrado, relativo à conclusão de curso de pós-graduação “Lato 
Sensu”, em nível de especialização, na área específica do Cargo, acompanhado 
obrigatoriamente do respectivo histórico escolar, com carga horário mínima de 360 horas. 

1 (um) ponto 

08.02.05. Não será considerado o título quando este for requisito exigido para o exercício do respectivo Cargo. 
08.02.06. Para a devida pontuação de títulos relacionados no quadro acima, somente serão aceitos os 
diplomas/certificados acompanhados obrigatoriamente do Histórico Escolar e nos quais constem a carga 
horária do curso. 
08.02.06.01. Na impossibilidade do envio do diploma e/ou certificado, o candidato poderá apresentar 
declaração expedida por instituição de ensino que demonstre, de forma inequívoca, a conclusão do curso de 
pós-graduação previsto acima e a obtenção do título. A certidão/declaração deverá estar acompanhada do 
histórico escolar do curso ao qual se refere. 
08.02.06.02. Não serão considerados para efeito de pontuação outros comprovantes de conclusão de curso ou 
disciplina diversos, tais como comprovantes de pagamento de taxa para obtenção de documentação, cópias de 
requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação/tese, ou qualquer outro documento que não 
estejam em consonância com as disposições deste Edital. 
08.02.07. Todos os títulos acima especificados, deverão conter timbre e identificação do órgão expedidor, 
carimbo, assinatura do responsável e data, razão pela qual não serão considerados quando omissas qualquer 
uma dessas informações. 
08.02.08. Apenas serão considerados válidos os documentos acima emitidos por estabelecimento e instituições 
de ensino regularizadas perante os órgãos e entidades oficiais de ensino, estaduais e federais. 
08.02.09. O Certificado de Conclusão de Pós-Graduação “Stricto Sensu” (Mestrado ou Doutorado), está deverá 
conter a data de conclusão e a aprovação da Dissertação ou Defesa da Tese. 
08.02.10. Somente serão válidos para efeito de contagem dos títulos de Mestre e Doutor, os cursos 
reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES/MEC. 
08.02.11. A avaliação de Certificados de Pós-Graduação “Lato Sensu”, com o mínimo de 360 (trezentos e 
sessenta) horas, deverão estar de acordo com a Resolução CNE/CES. 
08.02.12. Os candidatos que não anexarem a documentação solicitada ou realizarem a entrega parcial dos 
documentos, não terão pontuados os títulos entregues, bem como, não será permitida a complementação de 
documentos após o período estabelecido. 
08.02.13. Os títulos entregues que não atenderem as especificações estabelecidas neste Edital não serão 
considerados para a referida Avaliação de Títulos. 
08.02.14. A pontuação do título de maior valor, exclui o de menor valor, vedada a atribuição cumulativa de 
pontos de qualquer natureza. 
08.02.15. É vedada a cumulação de títulos de natureza do mesmo item. 
08.02.16. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, 
este terá anulada a totalidade de pontos desta fase. Comprovada a culpa do candidato, este será excluído do 
presente Certame. 
08.02.17. Eventuais despesas relativas a este envio serão de exclusiva responsabilidade do candidato. 
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09. DA(S) PROVA(S) PRÁTICA(S) 

09.01. DA(S) CONVOCAÇÃO(ÕES) PARA A(S) PROVA(S) PRÁTICA(S) 

09.01.01. Os candidatos aprovados e melhor classificados na(s) fase(s) anterior(es) deste edital para o(s) 
Cargo(s) 202 - Coveiro, 203 - Motorista de Ônibus e 204 - Trabalhador Braçal, serão submetidos à Prova Prática, 
que avaliará as habilidades dos candidatos em relação ao desempenho das funções, de acordo com as 
atribuições do Cargo previstas no Anexo deste Edital. 

09.01.02. Serão convocados os candidatos aprovados e melhor classificados na(s) fase(s) anterior(es), 
observando a ordem de classificação de acordo com a quantidade especificada a seguir:  

Cód./Cargos 
Quantidades a serem convocados 

Ampla PcD (5%) 

202 - Coveiro 20 01 

203 - Motorista de Ônibus 60 03 

204 - Trabalhador Braçal 100 05 

09.01.03. Os candidatos serão convocados pela ordem de classificação decrescente da pontuação obtida na 
Prova Objetiva, estritamente, até a quantidade de candidatos definidos no item anterior.  
09.01.03.01. Havendo candidatos empatados nesta última colocação, estes serão convocados. Os demais 
candidatos não convocados para a Prova Prática, mesmo que aprovados na Prova Objetiva serão considerados 
desclassificados deste Concurso Público.   
09.01.03.02. Caso o número de candidatos com deficiência aprovados na Prova Objetiva seja menor do que o 
quantitativo estabelecido na tabela acima, não haverá remanejamento entre listas, ou seja, não serão 
convocados para a Prova Prática quantitativos adicionais de candidatos da ampla concorrência. 
09.01.03.03. Caso o candidato com deficiência tenha obtido pontuação suficiente para convocação pela lista 
de ampla concorrência (lista geral), estes não serão considerados para fins de convocação dos candidatos às 
reservas de vagas. Portanto, os candidatos nesta situação serão considerados dentro do quantitativo destinado 
à ampla concorrência, convocando-se outros candidatos com deficiência para atingir os quantitativos expressos 
na tabela acima. 
09.01.03.03.01. Ressalte-se que os quantitativos expressos na tabela relativo aos candidatos com deficiência 
não possuem relação direta com os percentuais estabelecidos em lei para nomeação. O quantitativo 
mencionado correspondente ao número considerado suficiente para o provimento de vagas existentes e que 
vierem a surgir durante a validade do certame, sendo certo que, quando da nomeação dos candidatos, serão 
estritamente observados os critérios de alternância e proporcionalidade entre as listas de ampla concorrência 
e reservas de vagas, de modo que não haja preterição de qualquer candidato. 
09.01.04. O Termo de Convocação para a Prova Prática contendo a data, o local e o horário será divulgado no 
site www.igecs.org.br em data a ser informada oportunamente. 
09.01.05. A divulgação do Termo de Convocação para Prova Prática será apresentada por Cargo e em ordem 
alfabética, contendo o Número de Inscrição, Nome do Candidato, Pontuação na Prova Objetiva e Pontuação em 
outras fases, quando houver, e conterá somente os candidatos que irão realizar a Prova Prática. Os demais 
candidatos desclassificados somente terão suas pontuações na Prova Objetiva disponibilizados para consulta 
pela internet no site www.igecs.org.br.  
09.01.06. Não haverá a possibilidade de solicitação por parte dos candidatos de realização de Prova Prática em 
data, horário ou local, diferente do estabelecido no Termo de Convocação para Prova Prática referente ao seu 
Cargo neste Concurso Público. 
09.01.07. A Prova Prática poderá ser realizada em 1 (um) ou mais dias a serem definidos no Termo de 
Convocação, podendo ainda, ser realizada em outras cidades da região, independentemente do endereço 
residencial informado no ato da inscrição pelos candidatos. 
09.01.07.01. Caso não haja locais suficientes ou adequados para a realização dos testes, fica resguardado o 
direito da Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Piedade em optar pela aplicação em locais 
distintos, conforme necessidade. 

09.01.08. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da Prova Prática com 
antecedência. 

http://www.igecs.org.br/
http://www.igecs.org.br/
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09.01.09. O candidato NÃO receberá convocações individuais por qualquer via, portanto é de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das divulgações referentes a este Concurso Público. 

09.02. DA(S) REALIZAÇÃO(ÕES) DA(S) PROVA(S) PRÁTICA(S) 

09.02.01. A Prova Prática visará avaliar por meio de demonstração prática os conhecimentos e as habilidades 
do candidato no desempenho das atividades inerentes a função de acordo com a atribuição de cada Cargo. 

09.02.01.01. Conforme cada cargo, as tarefas a serem realizadas serão: 

a) 202 - Motorista de Ônibus (Prova de direção veicular): Executar no tempo estabelecido as tarefas solicitadas 
pelo avaliador, envolvendo conhecimento, condução e manuseio do veículo disponibilizada no dia, observando 
a segurança própria e de terceiros, em conformidade com a atribuição do cargo. 

b) 201 - Coveiro (Exumação): Executar no tempo estabelecido as tarefas solicitadas pelo avaliador, envolvendo 
identificação, conhecimento de materiais, equipamentos e ferramentas utilizadas no dia a dia de trabalho, bem 
como executar abertura/fechamento de sepultura, exumação de restos mortais e conservação geral do 
cemitério, em conformidade com a atribuição do cargo. 

c) 202 - Trabalhador Braçal (Conservação): Executar no tempo estabelecido as tarefas solicitadas pelo avaliador, 
envolvendo conhecimento de materiais e ferramentas utilizadas no dia a dia, bem como execução de 
arrumação, varrição, capinagem, abertura de valas, auxílio em carga e descarga de materiais, coleta de detritos 
e limpeza geral, em conformidade com as atribuições do cargo. 

09.02.02. O candidato não poderá alegar prejuízo em sua performance em razão do horário para o qual for 
convocado. 

09.02.03. A impossibilidade física ou o não comparecimento para a realização da Prova Prática, por qualquer 
que seja o motivo, ensejará a desclassificação imediata do candidato. 

09.02.04. No local, antes do início da prova, o candidato deverá assinar a lista de presença, oportunidade que 
deverá DESLIGAR TOTALMENTE todo e qualquer tipo de aparelho eletrônico que estiver portando e LACRAR 
seu celular em invólucro fornecido pelo fiscal, devendo permanecer dentro do invólucro lacrado, guardado 
dentro da bolsa/mochila que porventura o candidato estiver portando. 

09.02.05. Durante a realização da Prova ficará proibida a utilização de qualquer tipo de equipamento ou 
acessório que não seja fornecido ou autorizado pela organização de prova. Os candidatos ficarão 
terminantemente proibidos de utilizar qualquer tipo de aparelho eletrônico (calculadoras, bips/pagers, câmeras 
fotográficas, filmadoras, telefones celulares, smartphones, tablets, relógios do tipo data-bank, walkmans, MP3 
players, MP4 players, fones de ouvido, agendas eletrônicas, notebooks, palmtops, ipod, ipad, pulseiras 
magnéticas ou qualquer outro tipo de computador portátil, receptores ou gravadores), devendo ficar 
TOTALMENTE DESLIGADOS assim que os candidatos adentrarem as dependências do local de prova. 

09.02.05.01. Os candidatos ficam também proibidos de adentrarem as salas de prova usando boné, chapéu, 
gorro, óculos de sol/escuro (exceto para correção visual ou fotofobia, desde que comprovada por documento 
médico), protetor auricular ou abafador de ruido, bem como usá-los durante a realização da prova. Também é 
proibido ao candidato adentrar ou permanecer nos locais de prova (especialmente dentro da sala de aplicação), 
portando qualquer tipo de arma. O descumprimento das determinações aqui descritas será caracterizado como 
infração aos termos do Edital, e implicará na eliminação do candidato do certame. 

09.02.06. Não haverá concessão de avaliação diferenciada ou possibilidade de adiamento ou remarcação da 
Prova Prática nos casos de alterações físicas, psíquicas ou orgânicas, mesmo que temporárias (câimbras, 
contusões, luxações, fraturas, gravidez, estados menstruais, indisposições, luto, etc.), que impossibilitem, 
limitem ou diminuam a capacidade física do candidato para a realização da Prova Prática na data agendada. 

09.02.07. Não haverá possibilidade de adiamento ou remarcação da Prova Prática para o candidato que vier a 
acidentar-se durante a realização de qualquer exercício da Prova Prática. De forma que, caso o candidato fique 
impossibilitado de concluir os exercícios a fim de obter aprovação, estará desclassificado do Concurso Público, 
não cabendo nenhum recurso contra esta decisão. 

09.02.07.01. Ressalta-se que a condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua 
exclusiva responsabilidade. Ocorrendo alguma emergência, o candidato poderá ser encaminhado para 
atendimento médico local mais próximo. 

09.02.07.02. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, não 
poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do certame. 

 



Página 28 de 78 

09.02.08. Os candidatos convocados para a Prova Prática deverão apresentar-se na data, local e horário 
definido no Termo de Convocação da referida prova portando: 

- CNH (Carteira Nacional de Habilitação original) na forma física e na categoria exigida para o Cargo neste Edital, 
quando aplicável, com foto, dentro da validade e fazendo uso de óculos (ou lentes de contato) quando constar 
a exigência na CNH. 

09.02.08.01. Em virtude da necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nas salas 
de provas, mas também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de celulares e 
aparelhos eletrônicos, fica vedada a apresentação de documento em formato digital. 
09.02.08.01.01. Além disso, os documentos digitais não serão aceitos em face de a validação e/ou 
autenticação requerer consulta aos sistemas governamentais via internet, comprometendo a segurança, 
agilidade e dinâmica, bem como a organização do certame, quer seja por indisponibilidade momentânea de 
conexão, quer seja pelo tempo demandado em virtude do volume de candidatos para o dia ou por qualquer 
outro fator alheio ao procedimento. 
09.02.08.02. Também NÃO serão aceitos como documento de identidade: certidão de nascimento, CPF, título 
eleitoral, carteira de estudante, crachás, carteira funcional sem natureza de identidade seja pública ou privada, 
bem como por motivo de segurança, qualquer outro documento no formato digital, seja por aplicativo ou 
reprodução gráfica na tela. 
09.02.09. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a 
prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial. 

09.02.09.01. No caso de haver Prova Prática de condução (carro, moto, caminhão, máquinas, entre outros), o 
candidato somente terá permissão para realizar a prova se o vencimento estiver dentro do prazo previsto no 
CTB. 

09.02.10. O candidato deverá, ainda, além da lista de presença, assinar na data da aplicação eventual termo de 
responsabilidade que se fizer necessário em virtude de alguma prova específica. 

09.02.11. O candidato deverá se apresentar para a realização da Prova Prática trajando, OBRIGATORIAMENTE, 
vestimenta apropriada para a prática, sob pena de impedimento da realização do teste. 

09.02.11.01. Qualquer preparativo antes da realização da Prova é de responsabilidade do próprio candidato, 
não podendo interferir no andamento desta. 

09.02.11.02. É de responsabilidade do candidato manter-se hidratado e alimentado durante a aplicação da 
prova, sendo aconselhado levar consigo itens básicos. 

09.02.12. Todas as provas serão realizadas em um único dia, no entanto, em razão de condições climáticas ou 
de força maior, a Prova Prática poderá ser adiada ou interrompida, acarretando novo horário e/ou data a ser 
estipulado e divulgado aos candidatos presentes. 

09.02.12.01. Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em que a Comissão Avaliadora da 
Prova Prática concluir que houve a ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo candidato, 
que tenham prejudicado seu desempenho. 

09.02.13. O candidato que for considerado REPROVADO na Prova Prática ou que não comparecer para realizá-
las será desclassificado do Concurso Público, independentemente da pontuação obtida em fases anteriores. 

09.02.14. À critério do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades, poderá no transcorrer da aplicação dos testes, 
ocorrer registros de imagens (fotos e vídeos) no(s) local(is) de aplicação. 

09.03. DA(S) AVALIAÇÃO(ÕES) DA(S) PROVA(S) PRÁTICA(S) 

09.03.01. A Prova Prática, de caráter ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO será avaliada na escala de 0 (zero) a 
20 (vinte) pontos, que serão somados a nota da Prova Objetiva. 

09.03.02. Após o somatório da pontuação, o candidato que não lograr no mínimo 10 (dez) pontos na Prova 
prática será considerado reprovado. 

09.03.03. O candidato que for considerado REPROVADO na Prova Prática será DESCLASSIFICADO do Concurso 
Público, independentemente da pontuação obtida nas fases anteriores. 

09.03.04. Serão considerados DESCLASSIFICADOS do Concurso Público os candidatos que não estiverem 
colocados entre as quantidades estipuladas no item 09.01.02. (independente da pontuação obtida na mesma), 
que neste caso, não serão convocados para a Prova Prática, bem como os candidatos que obtiverem nota 
inferior a 10 (dez) pontos na avaliação, conforme item 09.03.01. 
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09.03.05. Durante o período de recursos sobre a divulgação da pontuação, a ficha de avaliação de cada 
candidato enquadrado entre as pontuações definidas no item 09.01.02., ficará disponível para consulta através 
da área do candidato, acessível com CPF e senha cadastrada. 

09.03.06. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do certame. 

09.03.07. Também serão considerados desclassificados os candidatos que: 

- Não se apresentarem para a realização da Prova Prática; e 

- Não puderem realizar a Prova Prática por qualquer que seja o motivo. 

 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA O CONCURSO PÚBLICO 
10.01. O candidato NÃO receberá convocações individuais por qualquer via, portanto é de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das divulgações referentes a este Concurso Público. 
10.01.01. O Candidato deverá comparecer na data, local e horário com ANTECEDÊNCIA para cada uma das 
fases, portando OBRIGATORIAMENTE Documento Oficial de Identificação com Foto, original e na forma física, 
conforme Item 05.01.11. e subitens deste Edital, caneta esferográfica azul ou preta, de material transparente, 
lápis e borracha sem tabuadas ou anotações. Recomenda-se, ainda, levar o comprovante de inscrição e/ou 
boleto bancário e respectivo comprovante de pagamento (boleto impresso com o comprovante de pagamento 
anexado ou autenticação mecânica de pagamento). 

10.02. Caso necessário, poderá haver mudança na data, local ou horário previsto para a realização das provas, 
mesmo após a divulgação da convocação relativa a cada uma das fases deste Concurso Público. Nesse caso, a 
mudança deverá ser publicada com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data publicada anteriormente 
para a realização da prova, no site www.igecs.org.br. 

10.03. Em caso fortuito, poderá haver nova aplicação de prova, parcial ou completa, através de deliberação 
conjunta entre a Administração Pública e a banca organizadora, independente de data. 

10.04. É estritamente VEDADO ao candidato adentrar ou permanecer nos locais de provas (especialmente 
dentro da sala de aplicação), portando qualquer tipo de arma. 

10.05. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público não se responsabilizarão 
por eventuais coincidências das datas e horários de quaisquer umas das provas deste Processo Seletivo com a 
de outros Concursos Públicos, Processos Seletivos, Vestibulares ou quaisquer outras atividades ou eventos 
sociais de interesse dos candidatos. 

10.05.01. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades não se responsabilizará por perda ou extravio, de 
documentos ou objetos ocorrido nos locais de aplicação das provas, nem por danos neles causados. 

10.05.02. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público não se responsabilizarão 
por quaisquer despesas decorrentes da participação dos candidatos em qualquer etapa deste certame, inclusive 
em caso de reaplicação de qualquer fase, como: transporte, alimentação, estadia, envio de documentos, entre 
outros, sendo de inteira e exclusiva responsabilidade dos candidatos. 

10.05.03. O candidato não poderá alegar prejuízo em seu desempenho em razão da data e/ou horário para qual 
fora convocado em qualquer uma das fases deste certame, inclusive eventual tempo de espera advindo de 
qualquer necessidade de organização no dia da aplicação. 

10.06. Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 

a) Não comparecer à realização de qualquer uma das provas previstas para o seu Cargo neste Concurso 
Público, na data, local e horário em que for convocado, não havendo em hipótese alguma, realização de 
qualquer tipo de prova substitutiva para o candidato ausente em data, horário ou local alternativo, por 
qualquer que seja o motivo alegado; 

b) Não apresentar documento hábil de identificação para a realização da prova (Documento Oficial de 
Identificação com Foto, original e na forma física); 

c) Não apresentar Atestado Médico exigido para o TAF – Teste de Aptidão Física, quando houver, ou ainda, 
outro documento especificado em termo de convocação para eventual fase complementar, quando 
aplicável;  
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d) Tornar-se culpado por manifestar ato impróprio ou descortesia para com os coordenadores, fiscais e 
auxiliares de prova, autoridades presentes ou demais candidatos; 

e) For surpreendido durante a realização das provas em comunicação com outros candidatos ou terceiros, bem 
como utilizando-se de livros, apostilas, notas, impressos, equipamentos eletrônicos e de cálculo não 
permitidos ou qualquer instrumento ou meio não autorizado previamente pela Comissão Organizadora do 
Concurso Público; 

f) Fraudar ou tentar fraudar por qualquer meio ou artifício sua atuação ou a de outro candidato, na prova que 
estiver realizando; 

g) Afastar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de coordenador ou fiscal de prova; e 

h) Não atender aos requisitos exigidos para o Cargo nos termos deste Edital. 

 

11. DA(S) DIVULGAÇÃO(ÕES) DA(S) LISTAGEM(NS), GABARITO(S) E CLASSIFICAÇÃO(ÕES) 
11.01. As Listagens, o Gabarito Preliminar, o Gabarito Final, a Classificação Preliminar e a Classificação Final 
serão publicadas no site www.igecs.org.br, devendo o candidato acompanhar eventuais divulgações. 

11.02. A Banca Examinadora fará a análise dos apontamentos registrados na “Folha de Ocorrência” antes das 
respectivas divulgações, podendo decidir sobre o cancelamento ou manutenção dos itens apontados. 

11.03. Será aberto período de recurso, diretamente no site do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades: 
www.igecs.org.br. Se houver qualquer discordância do candidato quanto ao Gabarito Preliminar e às questões 
da prova, o candidato deverá fazer a solicitação de revisão exclusivamente através do protocolo de recurso, 
conforme instruções constantes no item 14. deste Edital. 

 

12. DA(S) PONTUAÇÃO(ÕES) FINAL(IS) DO(S) CONCURSO PÚBLICO 

12.01. A pontuação final do presente Concurso Público será correspondente a soma de todas as eventuais fases, 
conforme a seguir: 
a) Para o(s) Cargo(s): 202 - Coveiro, 203 - Motorista de Ônibus e 204 - Trabalhador Braçal, total de 120 pontos 
correspondentes a: 
I. Prova Objetiva (até 100 pontos); e 
II. Prova Prática (até 20 pontos). 
b) Para o(s) Cargo(s): 507 - Procurador Jurídico, total de 120 pontos correspondentes a: 
I. Prova Objetiva (até 100 pontos); e 
II. Prova Discursiva (até 20 pontos). 
c) Para o(s) Cargo(s): 601 - Gestor de Escola, 602 - Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas e 603 - 
Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte, total de 125 pontos correspondentes a: 
I. Prova Objetiva (até 100 pontos);  
II. Redação (até 20 pontos); e 
III. Avaliação de Títulos (até 5 pontos). 
d) Para o(s) Cargo(s): 502 - Bibliotecário e 604 - Professor de Educação Física, total de 105 pontos 
correspondentes a: 
I. Prova Objetiva (até 100 pontos); e 
II. Avaliação de Títulos (até 5 pontos). 
e) Para o(s) Cargo(s): DEMAIS, total de 100 pontos correspondentes a: 
II. Prova Objetiva (até 100 pontos). 
 

13. DA(S) CLASSIFICAÇÃO(ÕES) FINAL(IS) E DO(S) CRITÉRIO(S) DE DESEMPATE(S) 

13.01. Será classificado o candidato que obtiver aprovação mínima na Prova Objetiva e eventuais outras fases, 
nos termos deste edital. 
13.01.01. A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos na Prova Objetiva e 
demais fases compostas neste edital, se houver. 
13.01.02. Os candidatos serão ordenados por Cargos, de acordo com os valores decrescentes das notas finais, 
observados os critérios de desempate deste Edital. 
13.02. Em caso de empate na pontuação final, constituem-se, sucessivamente e quando aplicável, os seguintes 
critérios de desempate: 
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a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na data da realização da Prova Objetiva, nos termos da Lei 
Federal nº. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo que será dada a preferência ao de idade mais elevada; 
b) Maior número de acertos nas questões de Conhecimento Específico, se houver; 
c) Maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa; e 
d) Tiver a maior idade entre aqueles com idade inferior a 60 anos. 
13.02.01. O(s) critério(s) estabelecido(s) na(s) alínea(s) acima, conforme o caso, será(ão) aplicado(s), de acordo 
com as informações preenchidas pelo candidato na ficha de inscrição, sendo o candidato o exclusivo 
responsável pelo correto preenchimento e envio do Formulário de Inscrição disponibilizado, não cabendo 
responsabilidade a empresa quanto a necessidade de correção dos dados informados. 
13.02.02. A Classificação Final será divulgada por Cargo, já aplicados os critérios de desempate previstos, sendo 
feita em 2 (duas) listas no mesmo arquivo: uma primeira Lista Geral contendo todos os candidatos classificados, 
inclusive, as Pessoas com Deficiência e uma segunda Lista contendo, somente, os candidatos Classificados com 
Deficiência, quando aplicável.  
13.02.03. Das listagens de Classificação Final constarão o Número de Inscrição, Nome do Candidato e Data de 
Nascimento e, quando aplicável, dependentes, não sendo publicada a listagem de desclassificados, que será 
disponibilizada exclusivamente para consulta pela internet através do site www.igecs.org.br. 
13.02.04. Nas listagens de Classificação Final serão publicadas as pontuações obtidas pelos candidatos 
classificados de acordo com as fases definidas para cada Cargo. 
 
14. DO(S) RECURSO(S) 
14.01. A interposição de recurso em relação a divulgação da Listagem Preliminar das Inscrições Deferidas, do 
Gabarito Preliminar e Classificação Preliminar, será de 2 (dois) dias, feita exclusivamente pela internet, através 
do site www.igecs.org.br, no mesmo acesso, de acordo com as datas e horários definidos no termo a ser 
publicado. 
14.02. Os candidatos poderão interpor recurso contra os itens acima, não sendo aceito recursos 
extemporâneos em relação a cada uma das divulgações de que trata o item. 
14.03. Para a interposição de recurso, o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o site www.igecs.org.br, 
clicar na opção Formulário de Recurso, que estará disponível apenas no período estabelecido em cada 
divulgação, preencher corretamente todos os campos do formulário, de acordo com as orientações disponíveis 
no site, e enviá-lo para análise. 
14.03.01. Ao enviar corretamente o formulário, o candidato receberá o último protocolo para 
acompanhamento da resposta do recurso interposto. No entanto, poderá consultar todos os recursos 
interpostos na área do candidato. 
14.04. No formulário de recurso deverá constar obrigatoriamente a síntese das razões que motivaram a 
solicitação do recurso. Não serão aceitos recursos relativos à divulgação já questionada pelo candidato, ou 
relativo a assunto já publicado anteriormente. 
14.05. Antes de enviar o recurso para análise, o candidato deve fazer a revisão do texto que compõe a síntese 
das razões. Após o envio do recurso (protocolado), não será mais possível realizar alterações no conteúdo 
enviado, bem como realizar qualquer complementação do item. 
14.06. Serão INDEFERIDOS os recursos apresentados: 
a) Em desacordo com as especificações estabelecidas no Formulário de Recurso disponibilizado no site; 
b) Que tratem de mais de uma questão por protocolo; 
c) Que apresentarem questões e/ou Cargo diferente do selecionado no Formulário de Recursos; 
d) Que estiverem fora do período estabelecido nas divulgações oficiais; 
e) Cujo teor desrespeite os responsáveis pela análise dos recursos; e 
f) Por outros meios que não seja o preenchimento do Formulário de Recurso disponibilizado no site (Não serão 
aceitos recursos enviados por meio de carta, correio, e-mail, suporte ao candidato, fax, chat, telefone, redes 
sociais, etc.). 
14.07. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Prefeitura Municipal de Piedade não se responsabilizam 
por solicitações de recursos não recebidas por dificuldades de ordem técnica de computadores, falhas de 
comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem como qualquer outro 
fator externo ao site do IGECS – Instituto de Gestão de Cidades que impossibilite o correto envio do formulário 
de recurso. 
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14.08. O Recurso recebido, será encaminhado para a Banca Examinadora para análise e manifestação a 
propósito do arguido, não havendo ao candidato requerente, direito de vista ou revisão pessoal da Prova. 

14.09. Após análise dos recursos, será divulgado o parecer no site da IGECS – Instituto de Gestão de Cidades, 
sendo que as respostas na íntegra, individualmente, serão disponibilizadas aos candidatos através do site 
www.igecs.org.br, por meio de consulta da inscrição do candidato, informando seu login e senha. Após o login, 
o candidato deverá acessar o menu “Meus Concursos”, posteriormente clicar no botão “Acompanhar”, dentro 
do Certame que estiver inscrito e realizado Recurso. Por fim, haverá uma aba chamada “Acompanhamento dos 
Recursos” em que o candidato deverá clicar no botão “Visualizar”. 

14.10. Havendo o deferimento de recurso, poderá ocorrer alteração do Gabarito Preliminar ou da Classificação 
Preliminar, no sentido de provimento ao recurso deferido, podendo haver alteração nos resultados obtidos 
pelos candidatos, bem como na ordem de classificação para posição superior ou inferior, ou ainda, ocorrer à 
desclassificação dos candidatos que não obtiverem a pontuação mínima exigida para classificação. 

14.11. Após o julgamento de todos os recursos interpostos, será publicado o Gabarito Final e Classificação Final 
com as alterações ocorridas em atendimento aos recursos tempestivamente protocolados, não cabendo 
recursos adicionais. 
14.12. A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos administrativos adicionais, exceto em casos 
de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca Examinadora. 
14.12.01. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso de 
Gabarito Final e/ou recurso de Classificação Final, exceto no caso previsto no subitem anterior. 

 

15. DA(S) CONVOCAÇÃO(ÕES) PARA NOMEAÇÃO(ÕES) 

15.01. A Nomeação do candidato convocado será realizada conforme Estatuto dos Servidores Públicos, tendo 
como vencimento base para os Cargos o menor vencimento da classe estabelecida pela Legislação. 

15.02. O processo de convocação para Nomeação dos candidatos aprovados nos Cargos constantes neste Edital 
é de exclusiva responsabilidade da Prefeitura Municipal de Piedade. 

15.03. A data para entrada em exercício dos candidatos convocados será definida pela Prefeitura Municipal de 
Piedade em atendimento às suas necessidades e conveniências. 

15.04. A convocação para Nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final, não gerando ao 
candidato aprovado, além do número de vagas, o direito à Nomeação. Os classificados no presente Concurso 
Público somente serão convocados por ato discricionário vinculado à conveniência e oportunidade por parte 
da Administração Pública. 

15.04.01. As convocações serão realizadas no Jornal Imprensa Oficial do Município de Piedade, cabendo 
exclusivamente ao candidato o devido acompanhamento sobre o chamamento. 
15.04.02. À Prefeitura Municipal de Piedade será facultada, em complemento à convocação na forma 
determinada pelo subitem, encaminhar o ato de convocação também através do e-mail cadastrado pelo 
candidato no ato da inscrição, sendo de inteira responsabilidade do candidato a manutenção quanto à 
atualização de seus dados junto à banca organizadora. 
15.04.03. O candidato classificado obrigar-se-á a manter, durante o prazo de validade deste Concurso Público, 
o seu endereço completo atualizado para eventuais convocações, junto à Secretaria Municipal de 
Administração da Prefeitura Municipal de Piedade, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja 
possível ao órgão competente convocá-lo por falta da citada atualização. 

15.05. O candidato classificado na lista de Pessoa com Deficiência, deverá ser submetido à avaliação específica 
de capacidade, quando do exame de saúde para nomeação, que atestará se a deficiência é compatível com as 
atribuições e requisitos do Cargo e Especialidade, a qual concorreu. 

15.05.01. O primeiro classificado com deficiência de cada Cargo do Concurso Público será nomeado para ocupar 
a 5ª vaga aberta, quando existir ou em caso de aumento do número de vagas para cada Cargo, enquanto os 
demais classificados com deficiência serão nomeados a cada intervalo de 20 vagas providas em cada Cargos. 
15.06. Após a homologação do referido Concurso Público todas as informações referentes ao acompanhamento 
das Nomeações devem ser solicitadas juntamente à Prefeitura Municipal de Piedade através de seus canais de 
comunicação. 
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15.07. Para efeito de ingresso na Prefeitura Municipal de Piedade, o candidato aprovado e classificado ficará 
obrigado a comprovar, junto ao Setor de Recursos Humanos, que satisfaz as exigências deste Edital, bem como 
submeter-se a teste médico, e ser considerado apto neste, para o exercício do Cargo, sob pena de preclusão e 
perda da vaga. 

15.08. Quando de sua Nomeação, o candidato deverá comprovar, através da apresentação da documentação 
hábil, que possui os requisitos e habilitações exigidas neste Edital. A não comprovação, ou ainda, a apresentação 
de documentos que não comprovem o preenchimento dos requisitos e habilitação exigidos, implicará na sua 
desclassificação, de forma irrecorrível, sendo considerada nula a sua inscrição e todos os atos subsequentes 
praticados em seu favor. 

15.09. É facultado à Prefeitura Municipal de Piedade exigir dos candidatos classificados, além dos documentos 
elencados no item 02.03. deste Edital, outros documentos comprobatórios. Os candidatos classificados deverão 
apresentar documentos comprobatórios de suas respectivas habilitações legais para o respectivo Cargo, 
conforme item 02. deste Edital. 

15.10. Os candidatos convocados deverão apresentar os documentos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da publicação da convocação no Jornal Imprensa Oficial do Município de Piedade, sendo que, o não 
comparecimento dentro do prazo legal da convocação, estes perderão os direitos decorrentes de sua 
classificação. 

15.11. O candidato que não atender qualquer item da convocação, estará automaticamente excluído do 
Concurso Público. 

15.12. Não haverá possibilidade de reclassificação para o final de lista por qualquer motivo que seja. 

15.13. Após a entrada em exercício, o servidor estará sujeito ao cumprimento do Estágio Probatório, pelo 
período de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício no Cargo, durante o qual será apurada a aptidão e a 
compatibilidade do perfil do servidor com as atribuições do Cargo no qual foi nomeado, com as competências 
comportamentais necessárias para o apropriado desempenho de suas atividades, além de sua adequação, 
eficiência, adaptação às funções a serem exercidas, podendo ser exonerado caso não preencha as condições 
exigidas para o exercício do Cargo Público, em conformidade com art. 41, § 4º, CF/88 e demais legislações 
aplicáveis a matéria. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.01. Este edital tem sua publicação realizada na íntegra no Jornal Imprensa Oficial do Município de Piedade 
e estará disponível, nos sites www.igecs.org.br e www.piedade.sp.gov.br. 

16.01.01. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações, acréscimos ou supressão, 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos 
candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em edital ou aviso publicado. 
16.02. A inscrição do candidato implicará conhecimento integral, aceitação tácita e aderência aos presentes 
critérios, regras, instruções e condições deste Edital, bem como de todas as suas fases, tais como se acham 
estabelecidas no Edital e nas normas legais e regulamentares pertinentes, inclusive, eventuais retificações, 
aditamentos e instruções específicas para a realização do certame. 

16.03. Não serão fornecidas informações relativas às datas, locais, horários, convocações, resultados das provas 
e classificações via telefone ou e-mail, devendo o candidato verificar os respectivos arquivos, disponíveis no site 
www.igecs.org.br. 

16.03.01. Demais dúvidas ou questionamentos poderão ser solicitados no suporte ao candidato, por meio do 
endereço eletrônico candidato@igecs.org.br. Se preferir, poderá acessar o menu “Perguntas Frequentes” para 
sanar eventuais dúvidas cotidianas ou ainda, nosso canal virtual disponível no rodapé do site. 

16.04. Todos os atos administrativos do Concurso Público (Editais, Retificações, Informativos, Convocações para 
as Provas, Gabaritos, Classificação Final e Homologação) serão divulgados no site www.igecs.org.br, ficando 
disponível até a homologação do presente Concurso Público. 

16.05. O candidato é, exclusivamente, responsável pelo acompanhamento das divulgações referentes ao 
Concurso Público CPPMP 001/2025, não havendo responsabilidade da Prefeitura Municipal de Piedade quanto 
às informações divulgadas por outros meios que não seja os sites www.piedade.sp.gov.br e www.igecs.org.br. 

16.06. A Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Piedade, quando for o caso, decidirá sobre 
o adiamento de qualquer das etapas do Concurso Público. 

http://www.igecs.org.br/
http://www.piedade.sp.gov.br/
http://www.igecs.org.br/
mailto:candidato@igecs.org.br
http://www.igecs.org.br/
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16.07. Em todas as fases do Concurso Público, os candidatos deverão comparecer ao local de realização das 
provas com antecedência do horário marcado para o início das provas previsto em Edital de Convocação. O 
IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Piedade 
não disponibilizam e não se responsabilizam por estacionamento de motos, carros ou qualquer outro tipo de 
veículo ou por qualquer problema ou atraso ocasionados por excesso de tráfego ou falta de local para 
estacionamento de veículos. 

16.08. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE NÃO APROVA A COMERCIALIZAÇÃO DE APOSTILAS 
PREPARATÓRIAS PARA O PRESENTE CONCURSO PÚBLICO, BEM COMO NÃO FORNECERÁ E NEM 
RECOMENDARÁ NENHUMA APOSTILA DESTE GÊNERO, NÃO SE RESPONSABILIZANDO PELO CONTEÚDO DE 
QUALQUER UMA DELAS. 

16.09. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não 
serão objetos de avaliação das provas neste Concurso Público. 

16.10. A homologação do presente Concurso Público é de responsabilidade do Prefeito Municipal de Piedade. 

16.11. A Homologação será publicada no Jornal Imprensa Oficial do Município de Piedade e disponibilizada 
em caráter informativo nos sites www.piedade.sp.gov.br e www.igecs.org.br. 

16.12. Após a homologação, o candidato classificado se obriga a manter atualizados seus dados perante a 
Prefeitura Municipal de Piedade. Em caso de alterações de endereço ou demais contatos, o candidato deverá 
comunicar ao setor competente da Administração Pública por meio de e-mail ou protocolo presencial junto ao 
referido setor. 

16.13. O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades não fornecerá ao candidato qualquer documento 
comprobatório de classificação no Concurso Público, valendo para esse fim, a Classificação Final divulgada no 
site www.igecs.org.br e a Homologação publicada no Jornal Imprensa Oficial do Município de Piedade. 

16.14. Findada a validade do certame e não se caracterizando óbice administrativo ou legal, é facultada a 
incineração das provas e demais registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do 
Certame, os registros eletrônicos a ele referentes. 

16.15. Em caso de necessidade de participação de alguma entidade de classe na fiscalização do certame, caberá 
exclusiva responsabilidade da Comissão de Concurso Público em oficiar a entidade 

16.16. O candidato que desejar impugnar este Edital, deverá realizar, no período de até 48 (quarenta e oito) 
horas posterior a publicação, sob pena de preclusão, através do e-mail impugnacao@igecs.org.br. Expirado o 
prazo, a banca fará análise dos pedidos e verificará eventuais divergências em relação as legislações pertinentes, 
sendo que, após decorridos até 15 (quinze) dias subsequentes ao encerramento do prazo da impugnação, todos 
os e-mails recebidos em conformidade com este item serão devidamente respondidos, individualmente, e 
divulgado o parecer com o eventual provimento no site. Serão desconsiderados os pedidos realizados 
extemporaneamente, bem como o recebimento de solicitações diversas ao que se destina o e-mail supracitado. 
O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades não se responsabiliza por solicitações não recebidas por dificuldades 
de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, acesso à internet ou qualquer outro fator externo 
que impossibilite o envio. 

16.17. Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Piedade, devidamente nomeada para tal fim, de acordo com as normas pertinentes. 

 

Piedade, 16 de setembro de 2025. 

 

 

GERALDO PINTO DE CAMARGO FILHO 

Prefeito Municipal  

mailto:impugnacao@igecs.org.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE 
CONCURSO PÚBLICO CPPMP 001/2025 – Educação e Diversos  

 

ANEXO I – SÍNTESE(S) DA(S) ATRIBUIÇÃO(ÕES) DO(S) CARGO(S) 
 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

201 - Agente de Serviço Escolar 

Executar atividades auxiliares em Unidades Administrativas e de ensino da Prefeitura:  

I. Realizar trabalhos de limpeza e conservação de locais, móveis e utensílios; II. Realizar trabalhos de entrega de 
documentos, correspondências e publicações; Auxiliar na preparação e distribuição de merenda escolar; IV. 
Transportar mobiliários e equipamentos; V. Auxiliar no atendimento dos alunos; VI. Exercer atividades de 
portaria, tais como recepção de alunos, professores e visitantes; V. Operar computador e equipamentos 
escolares (mimeógrafos, sons, TV, Vídeo e outros); VI. Exercer atividades de zeladoria do patrimônio, 
colaborando para sua manutenção e perfeito uso pela escola; VII. Organizar espaços físicos da escola, como 
almoxarifados, depósitos e outros; VIII. Desempenhar outros encargos compatíveis com a natureza do cargo 
que lhe foi atribuído pela Direção da Escola; IX. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho; e X. 
Executar atividades correlatas. 

 

202 - Coveiro 

Controlar, segundo normas estabelecidas, o cumprimento das exigências para sepultamento, exumação, 
localização e identificação de sepulturas; Abrir sepulturas com instrumentos e técnicas adequadas, a fim de 
evitar danos; preparar sepulturas, abrindo covas e moldando lajes para tampá-las, bem como auxiliar na 
confecção de carneiros e gavetas, entre outros; Sepultar e exumar cadáveres, observando as normas existentes 
e a orientação recebida para tal fim; Desenterrar restos humanos e guardar ossadas, sob supervisão de 
autoridade competente; Proceder ao sepultamento de ossos vindos de outros municípios; Auxiliar no translado 
de corpos e na remoção de despojos para sepultamento em outras localidades, atendendo determinações 
judiciais; Executar expedientes internos de capinação, varrição e remoção de lixo, colaborando para a 
manutenção da ordem e limpeza da sua área de trabalho; Abrir e fechar os portões do cemitério e controlar o 
horário de visitas; Zelar pelo uso adequado e conservação dos materiais e ferramentas de trabalho; atender às 
normas de segurança e higiene do trabalho; Executar outras atividades correlatas, compatíveis com a natureza 
de seu cargo, conforme orientação e/ou determinação do superior imediato. 

 

203 - Motorista de Ônibus 

I. Vistoriar o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível de combustível, água e óleo do cárter e testando 
os freios e parte elétrica, para certificar-se de suas condições de funcionamento; II. Examinar o itinerário a ser 
seguido para prorrogar sua tarefa; III. Ligar o motor do ônibus, girando a chave de ignição, para aquecê-lo e 
possibilitar a movimentação do veículo; IV. Dirigir o ônibus, manipulando seus comandos de marcha e direção, 
observado o fluxo trânsito e a sinalização, para transportar os passageiros com maior segurança; V. Levar os 
estudantes e outros passageiros até o local combinado, ficando na espera dos mesmos e recolhendo-os para o 
retorno; VI. Zelar pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de 
qualquer anomalia, para garantir a segurança dos passageiros, transeuntes e de outros veículos; VII. 
Providenciar os serviços de manutenção do veículo, comunicando falhas e solicitando reparos, para assegurar 
seu perfeito estado; VIII. Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem municipal ou 
outro local determinado, para permitir sua manutenção, limpeza e abastecimento; IX. Executar outras tarefas 
determinadas pelo superior imediato. 

 

204 - Trabalhador Braçal 

Abrir valas no solo, escavar fossos e poços, extraindo terra, pedra e outros, utilizando ferramentas manuais 
apropriadas; Fazer abertura e limpeza de valas, limpeza de galerias, fossas sépticas, esgotos, caixas de areia, 
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poços e tanques; quebrar pedras e pavimentos; Limpar e desentupir ralos, caixas de passagem, rede de esgoto 
e de águas pluviais e bocas de lobo; Limpar, raspar e lubrificar caçambas e depósitos de lixo; Carregar e 
descarregar veículos, empilhando os materiais nos locais indicados; Transportar materiais de construção, 
móveis, equipamentos e ferramentas, de acordo com as instruções recebidas; Auxiliar no plantio, adubagem e 
poda de árvores, flores e grama, para a conservação e ornamentação de praças, parques e jardins; capinar 
canteiros de praças, parques, jardins e demais logradouros públicos; capinar e roçar terrenos e preparar áreas 
para receber pavimentação ou ensaibramento; Capinar terrenos e áreas marginais para manutenção e 
conservação de vias urbanas e estradas; Auxiliar no nivelamento de superfícies a serem pavimentadas ou 
ensaibradas; Preparar argamassa, concreto e executar tarefas auxiliares em construções, calçamentos e 
pavimentação; Assentar tubos de concreto, sob supervisão, na realização de obras públicas; Auxiliar no 
assentamento de manilhas; auxiliar na construção de palanques, andaimes, redes de esgoto pluvial e cloacal, 
caixas de redes de inspeção, bocas de lobo e meios-fios e outras obras; Auxiliar na captura de animais em vias 
públicas e no encaminhamento dos mesmos ao depósito municipal ou outros locais adequados; Auxiliar nos 
trabalhos de limpeza e manutenção de cemitérios e necrotérios e no preparo de sepulturas, conforme 
orientação do profissional responsável; Auxiliar no combate a vetores, conforme orientação recebida, aplicando 
substâncias químicas, realizando a limpeza e remoção de entulhos; Auxiliar em campanhas de combate à 
dengue, febre amarela, leishmaniose, raiva animal e outras; afixar sinalização gráfica em vias urbanas e estradas 
rurais, conforme orientação recebida; Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e materiais de 
trabalho que não exijam conhecimentos especiais; Executar outras tarefas afins, conforme orientação e/ou 
solicitação do superior imediato. 

 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

 

301 - Agente de Trânsito 

Monitorar, orientar e atender pedestres e condutores; Identificar irregularidades referentes ao trânsito; 
Interditar ruas e auxiliar na organização do trânsito em caso de eventos, obras e acidentes; Orientar o trânsito 
próximo às escolas; Lavrar auto de infração de trânsito quando houver afronta a legislação; Conduzir veículos 
de acordo com as necessidades da administração, bem como, realizar rondas ostensivas com intuito de inibir o 
cometimento de infrações; Acompanhar cortejos fúnebres, passeatas e outras manifestações populares; 
Atender e prestar informações sobre problemas no trânsito; Fiscalizar táxis, transportes escolares e fretes, 
verificando as condições dos veículos, alvará de licença, condições de segurança, vestimenta do condutor e 
documentação do veículo e condutor; Verificar denúncias de irregularidades referentes à sinalização e pontos 
de ônibus; Atender reclamações de veículos estacionados em locais irregulares; Respeitar e seguir as normas e 
instruções de segurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

302 - Fiscal Municipal 

Fiscalizar os estabelecimentos comerciais e trabalhadores autônomos, verificando a correta inscrição quanto 
ao tipo de atividade, endereço, área utilizada, solicitando alvará ou licença de funcionamento, recolhimento de 
taxas e tributos municipais, notificando as irregularidades encontradas, para garantir o cumprimento das 
normas e regulamentos estabelecidos em legislação; Fiscalizar as feiras livres, os ambulantes e os horários 
permitidos para o funcionamento de estabelecimentos, para cumprimento de normas do município; Realizar 
levantamento fiscal junto as firmas prestadoras de serviços, conferindo as notas emitidas sobre serviços 
executados e/ou balanço anual ou estimativa e área ocupada pela atividade, para cálculo de ISSQN e posterior 
emissão de carnês; Efetuar cobrança de impostos em caso de festividades, calculando o imposto e emitindo o 
recibo correspondente para permitir a atuação nessas ocasiões; Aplicar multas e apreensões, emitindo autos 
de infrações quando constatadas irregularidades às leis, bem como apreender mercadorias em casos extremos, 
para cumprimento do Código Tributário Municipal e demais leis e decretos; Fiscalizar tributos estaduais (cargas 
de caminhão). Executando a atividade de acordo com as instruções dos fiscais estaduais, para incrementar a 
arrecadação de tributos estaduais; Fiscalizar o cumprimento das leis e posturas municipais que regulam a 
construção de edificações, no que se refere às alterações processadas nas edificações originalmente aprovadas, 
tanto quanto às suas especificações, tipo de construção, utilização do imóvel e área construída; Efetuar tarefas 
auxiliares de verificação de construções clandestinas; Realizar verificações gerais para fins de revisão e/ou 
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atualização de cadastro técnico da municipalidade; Fiscalizar a obediência legal quanto à limpeza de lotes, 
edificações de muros e de calçadas, regularidade das obras; Informar a administração pública do surgimento 
de loteamentos clandestinos; Auxiliar o vistoriador sanitário, fiscalizar e orientar quanto às informações 
necessárias ao serviço de abastecimento de água, destino dos dejetos, higiene de locais de trabalho, controle 
de vetores, poluição de várias espécies de ambientes, locais de recreação e logradouros públicos; Ter 
competência para fazer cumprir as leis e regulamentos sanitários, expedindo termos, autos de infração e de 
imposição de penalidades referentes à transgressão da legislação municipal em vigor; Realizar outras tarefas 
compatíveis, determinadas pela chefia do setor; Fazer as notificações e aplicar as penalidades cabíveis, na forma 
prevista na legislação municipal. 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

 

501 - Assistente Social 

I. Prestar serviços de âmbito social, individualmente e/ou em grupos, identificado e analisando seus problemas 
e necessidades materiais e sociais, aplicando métodos e processos básicos do serviço social; II. Organizar a 
participação dos indivíduos em grupo, desenvolvendo suas potencialidades e promovendo atividades 
educativas, recreativas e culturais, para assegurar o progresso coletivo e a melhoria do comportamento 
individual; III. Programar a ação básica de uma comunidade nos campos social, médico e outros, por meio de 
análise dos recursos e das carências socioeconômicas dos indivíduos e da comunidade, de forma a orientá-los 
e promover seu desenvolvimento; IV. Planejar, executar e analisar pesquisas socioeconômicas, educacionais e 
outras, utilizando técnicas especificas para identificar necessidades e subsidiar programas educacionais, 
habitacionais, de saúde e formação de mão-de-obra; V. Efetuar triagem nas solicitações de ambulância, 
remédios, gêneros alimentícios, recursos financeiros e outros, prestando atendimento na medida do possível; 
VI. Acompanhar casos especiais como problemas de saúde, relacionamento familiar, drogas, alcoolismo e 
outros, sugerindo o encaminhamento aos órgãos competentes de assistência, para possibilitar atendimento 
dos mesmos; VII. Executar outras tarefas correlatos determinadas pelo superior imediato, inclusive as editadas 
no respectivo regulamento da profissão. 

 

502 - Bibliotecário 

I – executar serviços de catalogação e classificação de acervo bibliográfico, utilizando regras e sistemas 
específicos, para armazenar e recuperar livros, colocando-os à disposição dos usuários; II – organizar fichário, 
catálogos e índices para possibilitar o armazenamento, a localização rápida e eficiente de livros, de acordo com 
os assuntos; III – planejar e executar a aquisição de material bibliográfico, consultando catálogos de editoras, 
efetuando levantamentos bibliográficos, selecionando as compras ou doação de livros para atualizar o acervo 
da biblioteca; IV – atender o público que procura a biblioteca, indicando-lhe as fontes de informação, para 
facilitar as consultas e pesquisas; V – organizar o serviço de intercâmbio, estabelecendo contatos ou 
correspondências com associações, federações, órgãos, outras bibliotecas, centros de pesquisas e de 
documentação, para possibilitar a troca de informações; VI – orientar tecnicamente e supervisionar os trabalhos 
desenvolvidos pelos servidores lotados na unidade referente a encadernação ou restauração de livros ou 
documentos, para assegurar a conservação do material bibliográfico; VII – efetuar rigoroso controle sobre os 
empréstimos de livros e estabelecimento de períodos de entrega e de devolução; VIII – divulgar o acervo 
organizando exposições e eventos culturais e distribuindo catálogos ou convites para visitas à biblioteca, a fim 
de despertar no público maior interesse pela leitura; IX – Dar suporte aos projetos e programas de leituras 
desenvolvidos no município; X – executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

503 - Dentista 

Proceder inicialmente a anamnese (levantamento do histórico do paciente), visando ao seu preparo psicológico, 
para a realização do diagnóstico; Examinar os dentes e a cavidade bucal, utilizando aparelhos ou por via direta, 
para verificar a presença de cáries e outras afecções; Identificar as afecções quanto a extensão e profundidade, 
valendo-se de instrumentos especiais, para estabelecer o plano de tratamento; Aplicar anestesia troncular, 
gengival ou tópica, utilizando medicamentos anestésicos, para dar conforto ao paciente e facilitar o tratamento; 
Extrair raízes e dentes, utilizando boticões, alavanca e outros instrumentos especiais, para prevenir infecções 



Página 38 de 78 

mais graves; Restaura cáries dentárias, empregando instrumentos, aparelhos e substâncias especiais, como: 
amalgama, cimento, resina e outros, para evitar o agravamento do processo e restabelecer a forma e função 
do dente; Realizar limpeza profilática dos dentes e gengivas, extraindo tártaro, para eliminar a instalação de 
focos de infecção; Participar o planejamento e execução de programas educativos e prevenção a saúde da boca 
e dos dentes, supervisionando-os e observando os resultados, a fim de contribuir para a melhoria da saúde 
bucal da comunidade; Executar e avaliar atividades de fluoretização dos dentes ou outras técnicas, realizando 
observações diretas e analisando relatórios para desenvolver programas de profilaxia de carie dentária; 
Participar de programas de saúde pública, executando e avaliando planos de adição de flúor na água, sal ou 
outras substâncias de consumo obrigatório, para cooperar na prevenção das afecções dentárias; Executar 
outras tarefas inerentes a área.  

 

504 - Enfermeiro 

I. Executar a supervisão da equipe de enfermagem, treinando, coordenando e orientando sobre o uso de 
equipamentos, medicamentos e materiais mais adequados de acordo com a prescrição do médico, para 
assegurar o tratamento do paciente e racionalizar os trabalhos; II. Promover a integração da equipe como 
unidade de serviços, organizando reuniões para resolver os problemas que surgem, procurando soluções junto 
aos outros funcionários e avaliar os trabalhos e diretrizes; III. Desenvolver treinamentos e reciclagem, avaliando 
as necessidades e os níveis de assistência prestada, para aperfeiçoar o trabalho dos funcionários recém-
admitidos, aprimorando ou introduzindo técnicas de enfermagem e melhorando os padrões de assistência; IV.  
Visitar diariamente as unidades de enfermagem, observando as necessidades de dotação de pessoal e materiais 
necessários, elaborando escalas de serviços e folgas, especificando as atribuições diárias, controlando 
equipamentos e aparelhos em condições de uso imediato, bem como providenciando sua substituição ou 
conserto, verificando os materiais permanentes e consumo, para assegurar o desempenho adequado dos 
trabalhos de enfermagem, providenciando, ainda, a supervisão das salas e consultórios e demais dependências 
em condições de uso, assegurando sempre a sua higienização e limpeza dentro dos padrões de segurança 
exigidos; V. Organizar e executar campanhas de vacinação em massa, conscientizando a população para a 
importância de tal trabalho; VI. Efetuar consultas de enfermagem: avaliação das condições físicas e psíquicas 
do paciente, elaborando diagnósticos e tratamentos dos casos evidenciados, verificando as dúvidas com o 
médico; VII. Desenvolver o programa de saúde da mulher, orientação sobre planejamento familiar, orientação 
para as gestantes sobre os cuidados na gravidez e a importância do pré-natal, bem como efetuar trabalhos com 
crianças, pesando em todos os critérios para o cumprimento destes programas; VIII. Efetuar controle da 
vigilância epidemiológica, descobrindo casos ou portadores de doenças transmissíveis, a partir de um ou mais 
casos a fim de reduzir índices de infecção, mortalidade e letalidade por doenças transmissíveis na comunidade; 
IX. Realizar levantamento sócio sanitário, enfocando os aspectos prioritários para a identificação dos fatores 
que condicionaram a ocorrência de doenças na comunidade, além de desenvolver programa com adolescentes, 
trabalho de integração familiar, educação sexual, prevenção de drogas, etc. X. Receber, conferir e estocar 
medicamentos e materiais, mantendo um controle rígido na distribuição dos mesmos, para suprir necessidades 
das unidades de saúde; XI. Efetuar controle de boletins de produtividade, quanto ao número de exames, 
consultas, avaliando a quantidade e qualidade do trabalho; XII. Orientar e supervisionar o trabalho dos 
visitantes sanitários, agentes de saúde, auxiliares de enfermagem e outros funcionários das unidades municipais 
de saúde; XIII. Executar programas de prevenção de doenças em adultos, identificação e controle de doenças 
como diabetes e hipertensão; XIV. Executar a supervisão das atividades desenvolvidas no PSF, controle de 
equipamentos e materiais de consumo; faz cumprir o planejamento e os projetos desenvolvidos no início do 
ano; XV. Efetua e registra todos os atendimentos, tratamentos executados e ocorrências verificadas em relação 
ao paciente, anotando em prontuários, ficha de ambulatório, relatório de enfermagem da unidade, para 
documentar a evolução da doença e possibilitar o controle de saúde; XVI. Executar outras tarefas correlatas e 
inerentes à profissão. 

 

505 - Engenheiro II 

ATRIBUIÇÕES GERAIS: Elabora, executa e dirige projetos de engenharia civil, estudando características e 
preparando planos, métodos de trabalho e demais dados requeridos, para possibilitar e orientar a construção, 
a manutenção e o reparo das obras e assegurar os padrões técnicos. 
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ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: Elabora projeto de construção, preparando plantas e especificações da obra, 
indicando tipos e qualidades de materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários e efetuando um cálculo 
aproximado de custos, para submeter à apreciação; Supervisiona e fiscaliza obras, serviços de terraplanagem, 
projetos de locação, projetos de obras viárias, observando o cumprimento das especificações técnicas exigidas, 
para assegurar os padrões e qualidade e segurança; Procede a uma avaliação geral das condições requeridas 
para a obra, estudando o projeto e examinando as características do terreno disponível, para determinar o local 
mais apropriado para a construção; Calcula os esforços e deformações previstas na obra projetada ou que 
afetem a mesma, consultando tabelas e efetuando comparações, para apurar a natureza e especificação dos 
materiais que devem ser utilizados na construção; Elabora relatórios, registrando os trabalhos executados, as 
vistorias realizadas e as alterações ocorridas em relação aos projetos aprovados; Efetua acompanhamento de 
convênios celebrados juntos aos órgãos Municipais, Estaduais ou Federais; Executa outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato; e Realizar Laudos de Avaliação. 

 

506 - Fisioterapeuta 

I. Avaliar e reavaliar o estado de saúde dos doentes e acidentados, utilizando técnicas de avaliação, realizando 
os testes que se fizerem necessários para identificar o nível de capacidade funcional, dos órgãos e tecidos 
afetados; II. Elaborar o diagnóstico, planejar e executar os tratamentos fisioterápicos, utilizando-se de meios 
físicos especiais, para obter o máximo de recuperação funcional dos órgãos e tecidos dos órgãos afetados; III. 
Operar aparelhos e equipamentos fisioterápicos; IV. Orientar os pacientes a utilizar aparelhos e prótese e outros 
aparelhos mecânicos, bem como a praticar exercícios adequados que permitam diminuir as afecções ou 
deficiências físicas, orientando e acompanhando o seu desenvolvimento; V. Reavaliar sistematicamente o 
paciente, para fins de reajuste ou alterações das condutas fisioterapêuticas empregadas; VI. Realizar análise 
biomecânica da atividade produtiva do paciente, considerando as diferentes exigências das tarefas nos seus 
esforços estáticos e dinâmicos, avaliando nos seguintes aspectos: a) No esforço dinâmico: frequência, duração, 
amplitude e força exigida, b) No esforço estático: postura exigida, estimativa e duração da atividade específica 
e sua frequência; VII. Realizar e interpretar exames biofotogramétricos, quando indicados para fins 
diagnósticos; VIII. Orientar a família do paciente sobre a necessidade de continuidade do tratamento, a fim de 
garantir e agilizar a reabilitação do mesmo; IX. Elaborar relatório de análise ergonômica, estabelecer nexo causai 
para os distúrbios cinesiológico funcionais e construir parecer técnico especializado em ergonomia; X. Emitir 
boletins, relatórios e pareceres sobre assunto da sua especialidade; XI. Participar do planejamento para 
aplicação de técnicas de trabalho visando à qualidade dos serviços prestados no setor de sua atuação; XII. 
Executar trabalhos específicos em cooperação com outros profissionais, emitindo pareceres para realizar 
levantamentos, identificar problemas, estudar soluções, elaborar programas e projetos; XIII. Planejar e 
desenvolver treinamentos, palestras e outros eventos, sobre sua especialização; XIV. Participar de equipes 
multiprofissionais em estudos de sua competência; XV. Desenvolver suas atividades utilizando normas e 
procedimentos de biossegurança e/ou segurança do trabalho; XVI. Zelar pela guarda, conservação, manutenção 
e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; XVII. Manter-
se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do 
setor; XVIII. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior, inclusive as 
editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

507 - Fonoaudiólogo 

I. Desenvolver trabalhos de pesquisa, prevenção, diagnósticos e terapias fonoaudiológicas na área da 
comunicação escrita e oral, voz e audição; II. Participar de equipe de diagnóstico, realizando a avaliação da 
comunicação oral e escrita, voz e audição; III. Realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação 
oral e escrita, voz e audição; IV. Realizar o aperfeiçoamento dos padrões de voz, fala e deglutição na reabilitação; 
V. Participar de equipes de diagnóstico, realizando a avaliação da comunicação oral e escrita, voz e audição: 
Diagnosticar sintomas de distúrbios fonoaudiológico precocemente; VI. Projetar, dirigir ou efetuar pesquisas 
fonoaudiológicas promovidas por entidades públicas, privadas, autárquicas e mistas; VII. Dirigir serviços de 
fonoaudiologia em estabelecimentos públicos, privados, autárquicos e mistos; VIII. Responsabilizar-se por 
equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; IX. assessorar órgãos e 
estabelecimentos públicos autárquicos, privados ou mistos no campo de audiofonologia; X. Fornecer assistência 
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individual e/ou em grupo, além de prestar os serviços de fonoaudiologia nas esferas da saúde e educação; XI. 
Participar de Equipe de Orientação e Planejamento Escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a assuntos 
fonoaudiológicos, dar parecer fonoaudiológico na área de comunicação oral e escrita, voz e audição; XII. 
Executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

508 - Procurador Jurídico 

Executar e controlar as atividades de elaboração de atos jurídicos, respectivos prazos legais, representando a 
Administração Municipal, em juízo ou fora dele; Controlar, orientar, fiscalizar e acompanhar feitos ou 
procedimentos dos quais a Administração seja parte, verificando seu andamento, prazos, e adotar as 
providências necessárias; Requisitar as unidades administrativas informações e documentos para instruir 
processo na esfera judicial, administrativa e prestar esclarecimentos aos requerimentos administrativos; 
Representar, acompanhar, e defender os interesses da administração, ativa e passivamente, perante qualquer 
instância, juízo, tribunal judiciário, ou administrativo em todo feito ou procedimento na qual sejam parte, assim 
como representá-la, e defendê-la perante qualquer instituição pública ou privada, acompanhando todos os 
trâmites até o julgamento final; Representar, acompanhar, e defender os interesses da Administração 
Municipal, ativa e passivamente, perante qualquer instância junto Tribunal de Contas do estado de São Paulo, 
devendo requisitar às unidades administrativas informações e documentos para instruir a defesa do Município; 
Elaborar e protocolizar as respostas e informações em mandados de segurança; Promover desapropriações por 
via amigável ou judicial; Analisar, acompanhar e verificar a regularidade da documentação dos imóveis quando 
promover desapropriações, aquisição de bem imóvel, ou alienação de imóveis ou quando a Administração 
Municipal receber imóvel em dação em pagamento ou em doação; Defender o patrimônio público da 
municipalidade; Promover a cobrança amigável ou judicial dos débitos inscritos tributários ou não tributário em 
dívida ativa, tanto na esfera administrativa, judicial, com o fiel atendimento ao cumprimento das normas legais 
e dos prazos para práticas dos atos administrativos e judiciais; Observar e cumprir os prazos prescricional e de 
decadência da legislação pertinente aos créditos municipais na esfera administrativa e judicial para propor as 
medidas legais cabíveis; Realizar a análise jurídica de minutas de editais, contratos, convênios e acordos a serem 
firmados pela municipalidade e a revisão dos instrumentos firmados em execução ou não, emitir pareceres 
jurídicos com a devida fundamentação legal; Realizar a análise jurídica do processo licitatório na íntegra, bem 
como dos atos praticados pela Comissão de Licitação e de Pregão; Realizar a elaboração de minutas de 
mensagens, leis, decretos e outros atos jurídicos; Realizar a elaboração de pareceres em processos 
administrativos em geral; Compilar jurisprudências de apoio aos processos de interesse da municipalidade 
sugerindo a regulamentação de procedimento interno; Zelar pela fiel observância das leis, decretos, portarias 
para o cumprimento dos regulamentos, em especial os que envolvam a vida funcional dos servidores 
municipais, e demais atos administrativos; Participar de reunião nas unidades administrativas ou na Câmara 
Municipal para esclarecimento da legislação vigente quando requisitado pela Autoridade Municipal; Elaborar 
com o suporte da equipe da Diretoria Financeira a legislação pertinente ao Plano Plurianual - PPA, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei Orçamentária Anual LOA, com observância aos prazos e acompanhar o 
trâmite até a aprovação das respectivas leis; Acompanhar os todos processos judiciais até o trânsito em julgado; 
Controlar e encaminhar a expedição de precatório e/ou ofício requisitório, observando o prazo legal, e 
requisitar ao Setor Financeiro para proceder à programação dos pagamentos; Emitir relatório com a relação da 
situação processos judiciais cíveis, criminal, trabalhista, e em execução fiscal semestralmente; Emitir relatório 
anual com a relação da situação dos créditos e/ou levantamento de valores a serem recebidos pelo Município 
em cada exercício civil emitido até 31 de dezembro; Promover junto ao Chefe do Executivo medidas de incentivo 
para o contribuinte realizar o pagamento dos débitos inscritos em Dívida Ativa e nas ações em execução fiscal; 
Adotar procedimentos administrativos e judiciais, objetivando promover a regularização dos valores inscritos 
em Dívida Ativa e nas ações em execução fiscal; Prestar atendimento aos munícipes; Dirigir comissões de 
sindicância e Processo Administrativo; Realizar estudos jurídicos institucionais: Adotar medidas administrativas 
e judiciais para coibir a implantação de loteamentos irregulares; Adotar procedimentos administrativos e 
judiciais em todas as esferas, objetivando promover a regularização fundiária e de loteamentos irregulares; 
Executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo, e/ou determinadas pelo superior 
imediato. 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO - EDUCAÇÃO 

 

601 - Gestor de Escola 

ATRIBUIÇÕES GERAIS: Compete ao Gestor de Escola/Diretor de Ensino Fundamental, em sua esfera de 
competência, garantir, a concretização da função social da escola, liderando o processo de construção de 
identidade de sua instituição, por meio de uma eficiente gestão, nas seguintes dimensões: 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: I. Na área de resultados educacionais: a. Desenvolver processos e práticas de gestão 
para melhoria de desempenho da escola quanto à aprendizagem de todos os alunos; b. Acompanhar 
indicadores de resultados: de aproveitamento, de frequência e de desempenho das avaliações interna e externa 
dos alunos; c. Analisar os indicadores e utilizá-los para tomada de decisões que levem à melhoria contínua da 
Proposta Pedagógica, à definição de prioridades e ao estabelecimento de metas articuladas à política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; d. Apresentar e analisar os indicadores junto à equipe 
docente da escola, buscando construir visão coletiva sobre o resultado do trabalho e a projeção de melhorias; 
e. Propor alternativas metodológicas de atendimento à diversidade de necessidades e de interesses dos alunos; 
f. Divulgar, junto à comunidade intra e extraescolar, as ações demandadas a partir dos indicadores e os 
resultados de sua implementação. II. Na área de planejamento e gestão democrática: a. Desenvolver processos 
e práticas adequados ao princípio de gestão democrática do ensino público, aplicando os princípios de 
liderança, mediação e gestão de conflitos; b. Desenvolver ações de planejamento, construção e avaliação da 
Proposta Pedagógica e ações da escola, de forma participativa, com o envolvimento dos diferentes segmentos 
intra e extraescolares; c. Garantir a atuação e o funcionamento dos órgãos colegiados – Conselho de Escola, 
Associação de Pais e Mestres, Grêmio Estudantil –, induzindo a atuação de seus componentes, e incentivando 
a criação e a participação de outros; d. Estimular o estabelecimento de parcerias com vistas à otimização dos 
diferentes recursos disponíveis na comunidade; e. Exercer práticas comunicativas junto às comunidades intra e 
extraescolares, por meio de diferentes instrumentos. III. Na área pedagógica: a. Liderar e assegurar a 
implementação do Currículo, acompanhando o efetivo desenvolvimento do mesmo nos diferentes níveis, 
etapas, modalidades, áreas e disciplinas de ensino; b. Promover o atendimento às diferentes necessidades e 
ritmos de aprendizagem dos alunos; c. Realizar práticas e ações pedagógicas inclusivas; d. Monitorar a 
aprendizagem dos alunos, estimulando a adoção de práticas inovadoras e diferenciadas; e. Mobilizar os 
Conselhos de Classe/Ano como corresponsáveis pelo desempenho escolar dos alunos; f. Otimizar os espaços de 
trabalho coletivo – HTPCs – para enriquecimento da prática docente e desenvolvimento de ações de formação 
continuada; g. Organizar, selecionar, disponibilizar recursos e materiais de apoio didático e tecnológico 
existente na escola; h. Acompanhar e orientar o trabalho dos Professores e Professores Coordenadores. IV. Na 
área de gestão de pessoas: a. Desenvolver processos e práticas de gestão do coletivo escolar, visando o 
envolvimento e o compromisso das pessoas com o trabalho educacional; b. Desenvolver ações para aproximar 
e integrar os componentes dos diversos segmentos da comunidade escolar para a construção de uma unidade 
de propósitos e ações que consolidem a identidade da escola no cumprimento de seu papel; c. Reconhecer, 
valorizar e apoiar ações de projetos bem-sucedidos que promovam o desenvolvimento profissional; d. 
Aperfeiçoar o tempo e os espaços coletivos disponíveis na escola; e. Promover um clima organizacional que 
favoreça um relacionamento interpessoal e uma convivência social solidária e responsável sem perder de vista 
a função social da escola; f. Construir coletivamente e na observância de diretrizes legais vigentes as normas de 
gestão e de convivência para todos os segmentos da comunidade escolar. V. Na área de gestão de serviços e 
recursos: a. Promover a organização da documentação e dos registros escolares; b. Garantir o uso apropriado 
de instalações, equipamentos e recursos disponíveis na escola; c. Promover ações de manutenção, limpeza e 
preservação do patrimônio, dos equipamentos e materiais da escola; d. Disponibilizar espaços da escola 
enquanto equipamento social para realização de ações da comunidade local; e. Buscar alternativas para criação 
e obtenção dos diferentes recursos, espaços e materiais complementares para fortalecimento da Proposta 
Pedagógica e ao aprendizado dos alunos; f. Realizar ações participativas de planejamento e avaliação da 
aplicação de recursos financeiros da escola, considerados suas prioridades, os princípios éticos e a prestação de 
contas à comunidade. 
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COMPETÊNCIAS E HABILIDADES NECESSÁRIAS AO GESTOR DE ESCOLA: 

I. Competências Gerais: a. Compreender como o contexto social, político e econômico influencia a definição e 
a implementação das políticas educacionais; b. Dominar e utilizar metodologias de planejamento e tecnologias 
da informação como ferramentas para exercer as suas funções; c. Compreender o papel do Diretor Escolar na 
organização Secretaria Municipal de Educação; d. Analisar e identificar os principais componentes da Proposta 
Pedagógica da Escola; e. Compreender os processos de implementação das políticas educacionais Do Município 
e dos projetos a elas vinculados; f. Compreender a visão contemporânea de gestão escolar vinculada a 
resultados; g. Compreender os sistemas e processos de avaliações externas; h. Demonstrar conhecimentos 
sobre princípios e métodos para exercer a direção da escola como elemento de apoio e difusor de inovações e 
boas práticas de ensino-aprendizagem; i. Promover e definir ações para formação continuada dos agentes 
educacionais da escola; j. Compreender a importância da autoavaliação e do gerenciamento do 
autodesenvolvimento profissional. 

II. Habilidades Específicas: a. Relacionar o perfil de competências a serem construídas pelos alunos às demandas 
da sociedade do conhecimento; b. Compreender o papel que as diferentes instâncias da governança 
educacional exercem na definição e implementação de políticas educacionais: (i) âmbito nacional e governo 
federal; (ii) governos estaduais e municipais; (iii) conselhos nacional, estaduais e municipais de educação; c. 
Identificar e analisar princípios e normas nacionais, especialmente a LDB; d. Identificar, analisar, explicar e 
justificar as políticas educacionais da Secretaria Municipal de Educação, no contexto social e de 
desenvolvimento do Município, em áreas como: (i) gestão escolar; (ii) desenvolvimento curricular; (iii) avaliação 
externa do desempenho dos alunos; e. Reconhecer as diretrizes pedagógicas e institucionais para implementar 
as políticas educacionais da Secretaria Municipal de Educação (SME), considerando a realidade do ensino 
público municipal e da região na qual opera; f. Identificar os elementos da organização do ensino, da legislação 
e normas que fornecem diretrizes para ações de melhoria do desempenho das escolas, seus profissionais e seus 
alunos; g. Dominar procedimentos de observação, coleta e registro, organização e análise de dados 
educacionais bem como os usos de indicadores sociais e educacionais; h. Compreender e explicar as relações 
entre as políticas educacionais e a proposta pedagógica da escola; i. Reconhecer diferentes estratégias, ações e 
procedimentos adotados em nível regional e local na implementação das políticas educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação (SME); j. Identificar e definir ações variadas para enfrentar a indisciplina no Processo 
educativo; k. Identificar e definir ações variadas para fomentar a participação dos alunos e das famílias no 
processo educativo; l. Compreender os fatores que determinam a violência entre jovens e adolescentes e 
identificar ações apropriadas para enfrentar a violência na escola; m. Identificar métodos e técnicas de avaliação 
dos trabalhos das equipes da escola (professores, funcionários e pessoal administrativo); n. Compreender e 
aplicar a legislação escolar e as normas administrativas em contextos adequados; o. Demonstrar conhecimento 
das metodologias de gestão de conflitos; p. Demonstrar capacidade de análise de propostas pedagógicas da 
escola; q. Identificar o papel dos resultados das avaliações externas na construção do IDESP; r. Identificar 
semelhanças e diferenças entre o IDESP e o IDEB; s. Reconhecer as principais características dos sistemas de 
avaliação da Educação Básica, e compreender os conceitos básicos que fundamentam estas avaliações; t. 
Conhecer os fundamentos conceituais e metodológicos das Avaliações externas 

 

602 - Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas 

ATRIBUIÇÕES GERAIS: I. Compreender os processos de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos 
considerando as dimensões cognitivas, afetivas e sociais; II. Selecionar e utilizar diferentes recursos didáticos, 
ajustando-os às necessidades de aprendizagem dos alunos; III. Gerenciar a classe, organizando o tempo, o 
espaço e o agrupamento dos alunos, de modo a potencializar as aprendizagens; IV. Avaliar, observar e registrar 
a aprendizagem dos alunos através de estratégias diversificadas e utilizar a análise dos resultados para 
reorganizar as propostas de trabalho; V. Analisar e utilizar o resultado de avaliações externas e de estudos 
acadêmicos para reflexão sobre suas ações reconhecendo pontos que necessitam mudanças; VI. Ser proficiente 
no uso da língua portuguesa em todas as situações sociais, atividades e tarefas relevantes para o exercício 
profissional; VII. Dominar os conteúdos relacionados aos temas sociais urgentes (saúde, sustentabilidade 
ambiental etc.) objetos da atividade docente e informar-se sobre os principais acontecimentos da atualidade 
que provocam impactos sociais, políticos e ambientais reconhecendo a si mesmo como agente social e formador 
de opinião no âmbito de sua atuação profissional; VIII. Dominar os conteúdos relacionados às áreas de 
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conhecimento objeto da atividade docente; IX. Avaliar a eficiência de situações didáticas para a aprendizagem 
dos alunos, envolvendo diferentes conhecimentos presentes no currículo escolar; X. Pautar decisões e escolhas 
pedagógicas por princípios éticos democráticos de modo a não reproduzir discriminações e injustiças; XI. 
Participar do processo de elaboração do planejamento, replanejamento e plano de ensino a partir das diretrizes 
pré-estabelecidas e proposta pedagógica; XII. Cooperar com a coordenação pedagógica; XIII. Participar e 
implementar os projetos/programas da Secretaria Municipal de Educação e da Escola; XIV. Suscitar o desejo de 
aprender, explicitar a relação com saber e desenvolver na criança a capacidade de autoavaliação; XV. Refletir a 
respeito da prática docente, considerando dialogicamente os sujeitos envolvidos, os materiais pedagógicos, os 
procedimentos de avaliação e as metodologias adequadas, superando a dicotomia entre teoria e prática e 
colocando-se como agente dos processos de produção e de recepção que ampliam seus conhecimentos e 
vivências; XVI. Empenhar-se na construção de uma práxis docente social e humana que reconhece o valor da 
experiência, do diálogo, da sensibilidade, da pesquisa, da imaginação, da experimentação e da criação, no 
exercício docente e nos processos formativos; XVII. Providenciar atendimento imediato ao aluno que adoecer 
ou acidentar-se, comunicando o ocorrido ao Gestor da Escola / Coordenação Pedagógica para as providências 
necessárias; XVIII. Participar, efetivamente, da elaboração do Projeto Político Pedagógico e outros planos da 
Escola em todas as suas etapas; XIX. Participar das reuniões de pais conforme calendário escolar ou agenda da 
própria escola destinada a assuntos de interesse pertinente ao processo educacional; XX. Registrar diariamente 
a frequência do aluno; XXI. Responsabilizar- se pelo uso e conservação dos materiais didáticos e equipamentos 
de sua responsabilidade; XXII. Participar dos HTPCs, HTPIs e atividades de formação continuada oferecidas pelos 
diferentes órgãos, instituições de ensino e Secretaria Municipal de Educação; XXIII. Atender pessoalmente casos 
mais graves e problemáticos de defasagem de aprendizagem do aluno, promovendo à aprendizagem formal de 
conceitos, conforme os objetivos; XXIV. Prevenir a violência na escola; XXV. Fornecer apoio integrado aos alunos 
com necessidade Educacionais Especiais; XXVI. Participar dos Conselhos de Classe e/ou ano, Conselhos de Escola 
e APM Associação de Pais e Mestres; XXVII. Construir rotinas de trabalho para organizar o tempo didático de 
modo a oferecer situações didáticas necessárias à aprendizagem dos diferentes conteúdos/áreas; XXVIII. Avaliar 
a aprendizagem dos alunos através de estratégias diversificadas e utilizar a análise dos resultados para 
reorganizar as propostas de trabalho; XXIX. Outras atividades afins e próprias da docência. 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: I. Respeitar a dignidade e o direito dos alunos considerados nas suas diferenças 
individuais, sociais econômicas e culturais, étnicas, religiosas, etc.; II. Garantir aos alunos condições de 
aprendizagens nos diferentes momentos das brincadeiras; III. Educar propiciando situações de brincadeiras e 
aprendizagens orientadas de forma integrada que possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades 
de relação interpessoal de ser e estar com os outros em atitudes básicas de aceitação, respeito e confiança, 
além do acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade cultural e social; IV. Cuidar do 
aluno valorizando e estimulando o desenvolvimento das capacidades cognitiva, psicológica, social e física; V. 
Organizar os espaços e selecionar materiais pedagógicos destinados às atividades curriculares; VI. Manter 
diálogo com as famílias dos alunos, respeitando as necessidades e as novas estruturas familiares; VII. Organizar 
o tempo planejando, atividades permanentes sequenciais, organizativas e sequenciadas; VIII. Informar a 
Coordenação ou Gestor escolar sobre alternância comportamental dos alunos e ocorrências; IX. Desenvolver a 
cooperação entre alunos e certas formas de ensino mútuo; X. Observar as necessidades do grupo, para que a 
práxis pedagógica possa ser significativa, respeitando não somente a bagagem sociocultural, bem como, o 
desenvolvimento de todas as potencialidades do aluno; XI. Planejar e registrar as atividades contemplando os 
conteúdos e objetivos específicos, embasado nos Referenciais Curriculares para Educação Infantil, com vistas 
ao desenvolvimento global do aluno; XII. Organizar atividades em grupo de acordo com a idade; XIII. Estimular 
hábitos alimentares saudáveis e a higiene pessoal; XIV. Participar da elaboração, desenvolvimento e avaliação 
da Proposta Pedagógica das Unidades Escolares para um ensino de qualidade; XV. Promover a integração entre 
os aspectos físicos, emocionais, socioafetivos, cognitivos e sociais do aluno, entendendo que ele é um ser 
integro e social em desenvolvimento; XVI. Identificar os alunos com suposta necessidade educacional especial, 
comunicando ao Gestor de Escola/ Coordenação da escola para que tomem as providências cabíveis; XVII. 
Planejar e executar atividades de apoio pedagógico paralelo aos alunos com necessidade educacional especial 
que não desenvolvem as atividades propostas; XVIII. Realizar as reuniões de pais conforme o Calendário Escolar 
ou agenda da própria Escola, destinadas a assuntos de interesse ao processo educacional; XIX. Participar 
efetivamente da elaboração do Planejamento anual em todas as suas etapas; XX. Promover ações que 
respeitem as diferenças individuais entendendo como fundamental a integração de todos os alunos no convívio 
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coletivo, inclusive aqueles que apresentam necessidades educacionais especiais; XXI. Estabelecer rotinas de 
horários; XXII. Conduzir e orientar os alunos dentro do ambiente escolar; XXIII. Avaliar a prática docente de 
forma que as atividades propostas sejam de acordo com o planejamento da Educação Infantil; XXIV. Elaborar a 
ficha do desenvolvimento do aluno ao final de cada etapa; XXV. Promover ações referentes ao agrupamento 
dos alunos, compreendendo e respeitando as diferenças individuais, posicionando-se contra qualquer tipo de 
discriminação, entendendo como fundamental a integração de todos os alunos no convívio coletivo, inclusive 
aqueles que apresentam necessidades educacionais especiais; XXVI. Conduzir e orientar, estabelecendo limites 
os alunos na sala de aula ou fora dela, durante o intervalo de descanso, merenda, entrada e saída dos mesmos. 

 

603 - Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte 

ATRIBUIÇÕES GERAIS: I. Compreender os processos de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos 
considerando as dimensões cognitivas, afetivas e sociais; II. Selecionar e utilizar diferentes recursos didáticos, 
ajustando-os às necessidades de aprendizagem dos alunos; III. Gerenciar a classe, organizando o tempo, o 
espaço e o agrupamento dos alunos, de modo a potencializar as aprendizagens; IV. Avaliar, observar e registrar 
a aprendizagem dos alunos através de estratégias diversificadas e utilizar a análise dos resultados para 
reorganizar as propostas de trabalho; V. Analisar e utilizar o resultado de avaliações externas e de estudos 
acadêmicos para reflexão sobre suas ações reconhecendo pontos que necessitam mudanças; VI. Ser proficiente 
no uso da língua portuguesa em todas as situações sociais, atividades e tarefas relevantes para o exercício 
profissional; VII. Dominar os conteúdos relacionados aos temas sociais urgentes (saúde, sustentabilidade 
ambiental etc.) objetos da atividade docente e informar-se sobre os principais acontecimentos da atualidade 
que provocam impactos sociais, políticos e ambientais reconhecendo a si mesmo como agente social e formador 
de opinião no âmbito de sua atuação profissional; VIII. Dominar os conteúdos relacionados às áreas de 
conhecimento objeto da atividade docente; IX. Avaliar a eficiência de situações didáticas para a aprendizagem 
dos alunos, envolvendo diferentes conhecimentos presentes no currículo escolar; X. Pautar decisões e escolhas 
pedagógicas por princípios éticos democráticos de modo a não reproduzir discriminações e injustiças; XI. 
Participar do processo de elaboração do planejamento, replanejamento e plano de ensino a partir das diretrizes 
pré-estabelecidas e proposta pedagógica; XII. Cooperar com a coordenação pedagógica; XIII. Participar e 
implementar os projetos/programas da Secretaria Municipal de Educação e da Escola; XIV. Suscitar o desejo de 
aprender, explicitar a relação com saber e desenvolver na criança a capacidade de autoavaliação; XV. Refletir a 
respeito da prática docente, considerando dialogicamente os sujeitos envolvidos, os materiais pedagógicos, os 
procedimentos de avaliação e as metodologias adequadas, superando a dicotomia entre teoria e prática e 
colocando-se como agente dos processos de produção e de recepção que ampliam seus conhecimentos e 
vivências; XVI. Empenhar-se na construção de uma práxis docente social e humana que reconhece o valor da 
experiência, do diálogo, da sensibilidade, da pesquisa, da imaginação, da experimentação e da criação, no 
exercício docente e nos processos formativos; XVII. Providenciar atendimento imediato ao aluno que adoecer 
ou acidentar-se, comunicando o ocorrido ao Gestor da Escola / Coordenação Pedagógica para as providências 
necessárias; XVIII. Participar, efetivamente, da elaboração do Projeto Político Pedagógico e outros planos da 
Escola em todas as suas etapas; XIX. Participar das reuniões de pais conforme calendário escolar ou agenda da 
própria escola destinada a assuntos de interesse pertinente ao processo educacional; XX. Registrar diariamente 
a frequência do aluno; XXI. Responsabilizar- se pelo uso e conservação dos materiais didáticos e equipamentos 
de sua responsabilidade; XXII. Participar dos HTPCs, HTPIs e atividades de formação continuada oferecidas pelos 
diferentes órgãos, instituições de ensino e Secretaria Municipal de Educação; XXIII. Atender pessoalmente casos 
mais graves e problemáticos de defasagem de aprendizagem do aluno, promovendo à aprendizagem formal de 
conceitos, conforme os objetivos; XXIV. Prevenir a violência na escola; XXV. Fornecer apoio integrado aos alunos 
com necessidade Educacionais Especiais; XXVI. Participar dos Conselhos de Classe e/ou ano, Conselhos de Escola 
e APM Associação de Pais e Mestres; XXVII. Construir rotinas de trabalho para organizar o tempo didático de 
modo a oferecer situações didáticas necessárias à aprendizagem dos diferentes conteúdos/áreas; XXVIII. Avaliar 
a aprendizagem dos alunos através de estratégias diversificadas e utilizar a análise dos resultados para 
reorganizar as propostas de trabalho; XXIX. Outras atividades afins e próprias da docência. 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: I. Promover o processo simbólico inerente ao ser humano através das linguagens 
gestual, visual, sonora, corporal, verbal em situações de produção e apreciação, construindo com os alunos a 
relação dialética entre o eu e o outro, entre diferentes contextos culturais e diante de múltiplas manifestações 
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artísticas; II. Compreender os eixos epistemológicos do teatro, da música, da dança e das artes visuais; III. Ler e 
operar as relações entre forma-conteúdo em diálogo com a materialidade (matérias, suportes, ferramentas e 
procedimentos) nas linguagens das artes visuais, da dança, da música e do teatro; IV. Compreender, ampliar e 
construir conceitos sobre as linguagens da arte a partir de saberes estéticos, artísticos e culturais, tais como: 
história da arte, filosofia da arte, práticas culturais, relações entre arte e sociedade e o fazer artístico; V. 
Valorizar os patrimônios culturais materiais e imateriais, promover a educação patrimonial e instigar a 
frequentação às salas de espetáculos e concertos, museus, instituições culturais e acontecimentos de cada 
região; VI. Trabalhar a intertextualidade e a interdisciplinaridade relacionando as diferentes formas de arte 
(teatro, dança, música e artes visuais) às demais áreas do conhecimento; VII. Compreender e pesquisar 
processos de criação em arte na construção de poéticas pessoais, coletivas ou colaborativas; VIII. Compreender 
a aula de arte como um processo dinâmico, um ato comunicativo dialógico, ético e estético e como espaço de 
constituição de seres humanos dotados de autonomia, sensibilidade, criticidade e inventividade; IX. Refletir a 
respeito da prática docente, considerando dialogicamente os sujeitos envolvidos, os materiais pedagógicos, os 
procedimentos de avaliação e as metodologias adequadas, superando a dicotomia entre teoria e prática e 
colocando-se como agente dos processos de produção e de recepção que ampliam seus conhecimentos e 
vivências nos campos da arte e da educação; X. Empenhar-se na construção de uma práxis docente social e 
humana que reconhece o valor da experiência, do diálogo, da sensibilidade, da pesquisa, da imaginação, da 
experimentação e da criação, no exercício docente e nos processos formativos em arte; XI. Demonstrar 
atualização em relação à produção artística contemporânea brasileira e estrangeira em sua multiplicidade de 
manifestações; XII. Demonstrar competência estética, reconhecendo processos que envolvem criação, 
pesquisa, experimentação, produção e apreciação, superando a dicotomia entre teoria e prática; XIII. 
Demonstrar capacidade de ler, interpretar, criticar, relacionar e analisar comparativamente formas de arte 
produzidas em diferentes linguagens; XIV. Demonstrar capacidade de ler e analisar criticamente as formas de 
arte, identificar e reconhecer situações de intertextualidades entre as diversas linguagens artísticas e entre elas 
e outras áreas de conhecimento; XV. Demonstrar capacidade de leitura, interpretação e compreensão de 
elementos visuais, sonoros, gestuais e sígnicos, nos mais variados textos verbais e não verbais, interagindo, 
analisando, questionando, avaliando, reagindo à cultura visual, às sonoridades, aos gestos de pessoas e grupos, 
às diferentes mídias, à cultura de massa e à sociedade de consumo; XVI. Reconhecer processos e experiências 
que valorizem a singularidade dos saberes populares e eruditos como fruto da intensa interação do ser humano 
consigo mesmo, com o outro, com seu meio, sua cultura e com seu tempo e espaço; XVII. Demonstrar 
conhecimento de instrumentos que permitam identificar as características de seus alunos e a comunidade onde 
vivem, buscando aproximações e modos de acesso aos seus universos, instigando o contato significativo com a 
arte; XVIII. Reconhecer experiências que despertem a curiosidade do aluno em conhecer, fruir e fazer arte que 
contribuam para a ampliação de seu universo artístico e cultural; XIX. Analisar e avaliar os processos criativos 
do/com o aluno a partir do eixo epistemológico da linguagem da música, do teatro, da dança ou das artes 
visuais, ao desenvolver projetos nas linguagens específicas e também projetos interdisciplinares entre as 
linguagens artísticas e com as outras áreas de conhecimento do currículo; XX. Ser capaz de operar com a 
linguagem artística de sua formação, com a especificidade de seus saberes e fazeres, contribuindo para o seu 
aprofundamento e as potenciais relações com as demais linguagens, especialmente por meio de conceitos 
abordados na proposta curricular; XXI. Identificar experiências artísticas e estéticas que propiciem a ampliação 
do olhar, a escuta, a sensibilidade e as possibilidades de ação dos alunos e que indiquem a importância da 
escuta e da observação dos professores em relação às respostas dos alunos às ações propostas; XXII. Identificar 
referenciais teóricos e recursos didáticos disponíveis, de acordo com as características dos contextos 
educativos, às necessidades dos alunos e às propostas educativas; XXIII. Demonstrar capacidade em operar com 
conceitos, conteúdos, técnicas, procedimentos, materiais, ferramentas e instrumentos envolvidos nos 
processos de trabalho propostos nas linguagens das artes visuais, da dança, da música e do teatro, 
compreendendo e articulando diferentes teorias e métodos de ensino que permitam a transposição didática 
dos conhecimentos sobre arte para situações de sala de aula; XXIV. Reconhecer e justificar a utilização de 
propostas que apresentem problemas relacionados à arte e estimulem o espírito investigativo, o 
desenvolvimento cognitivo e a práxis criadora dos alunos; XXV. Ser capaz de operar com a práxis educativa em 
arte envolvendo o trabalho colaborativo com seus pares e a comunidade escolar de modo a buscar ultrapassar 
os limites e desafios apresentados pelas realidades escolares; XXVI. Demonstrar conhecimento sobre a 
mediação cultural no modo de organizar, acompanhar e orientar visitas a museus e mostras de arte, 
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apresentações de espetáculos de teatro, música e dança, exibições de filmes, visitas a ateliês de artistas, entre 
outros, para aproximação entre as manifestações artísticas e a experiência estética dos alunos vivenciadas em 
sala de aula e na vida cotidiana; XXVII. Identificar e justificar a realização de projetos que propiciem a conquista 
da autonomia da expressão artística dos alunos e alimentem o desenvolvimento de ações que se estendam 
para além da sala de aula e do espaço escolar; XXVIII. Demonstrar conhecimento no campo da história do ensino 
da arte, bem como as diversas teorias e propostas metodológicas que fundamentam as práticas educativas em 
arte; XXIX. Identificar e selecionar processos de formação contínua, buscando modos de atualizar-se, 
participando da vida cultural de sua região; XXX. Analisar criticamente propostas curriculares de Arte e 
participar dos debates e processos de formação contínua oferecida pelas instituições culturais. 

 

604 - Professor de Educação Física 

I. Promover a prática da ginástica e de outros exercícios físicos, bem como de jogos em geral, ensinando os 
princípios e regras técnicas dessas atividades esportivas e orientando a execução das mesmas, para possibilitar 
o desenvolvimento harmônico do corpo e a manutenção de boas condições físicas e mentais; II. Estudar a 
necessidade e a capacidade física dos participantes, atentando para a compleição orgânica dos mesmos, 
aplicando exercícios de verificação do tono respiratório e muscular ou examinando fichas médicas, para 
determinar um programa de atividade física adequado; III. Elaborar o programa de atividades esportivas, 
baseando-se na comprovação de necessidades e capacidades e nos objetivos visados, para ordenar a execução 
dessas atividades; IV. Instruir os participantes sobre os exercícios e jogos programados, inclusive sobre a 
utilização de aparelhos e instalações de esportes, fazendo demonstrações e acompanhando a execução dos 
mesmos pelos participantes, para assegurar o máximo aproveitamento e benefícios advindos desses exercícios; 
V. Efetuar testes de avaliação física, após cada série de exercícios e jogos executados pelos participantes, para 
detectar os problemas surgidos, as soluções encontradas e outros dados importantes, para permitir o controle 
dessas atividades e avaliação de seus resultados; VI. Atender os portadores de transtorno mental e de outras 
patologias e humanizar a atenção, ajudando-os na reinserção social; VII. Formar grupos de atividade física em 
todas as faixas etárias com sobrepeso e obesidade, utilizando os espaços públicos já existentes; VIII. Formar 
grupos de ginástica, caminhada, entre outros, para adultos e idosos, utilizando os espaços públicos já existentes; 
IX. Realizar ações que colaborem para a diminuição do preconceito e estigmatização com relação ao transtorno 
mental e outras patologias; X. Promover atividades lúdicas, recreativas, artísticas e culturais; XI. Executar outras 
atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO - MÉDICOS 

 

701 - Médico Cardiologista 

I. Realiza assistência médica aos pacientes com disfunção cardiovascular, traçando diagnóstico e conduta 
terapêutica resolutiva dentro da sua competência; II. Encaminha às outras instâncias de maior complexidade, 
quando for o caso obedecendo o Protocolo médico instituído; III. Participa da elaboração, execução e avaliação 
de planos, programas e subprogramas de atendimento, ensino e pesquisa como integrante de equipes 
multiprofissionais; IV. Emite laudos, relatórios e risco cirúrgico, quando solicitado; V. Participa de atividades de 
ensino, pesquisa e Educação Permanente; VI. Executa outras atividades correlatas à sua função, determinadas 
pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe. 

 

702 - Médico Neurologista Infantil 

I. Compreende as tarefas que se destinam a prestar atendimento médico nas unidades de saúde, assim como 
elaborar, executar e avaliar programas de saúde em benefício da comunidade; II. Efetuar exames médicos, 
emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidade, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; III. Prestar assistência médico-
sanitário, ambulatorial e hospitalar, de acordo com a especialidade, atendendo crianças; IV. Realizar ações 
previstas na programação da unidade de saúde; V. Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio 
a queixa, anamnese, exame físico e complementares, provável diagnóstico e a conduta tomada; VI. Estudar e 
analisar resultados de exames, diagnosticando a natureza do transtorno e, se necessário, encaminhar pacientes 
para exames complementares para obter as devidas informações; VII. Prescrever medicamentos adequados ao 
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caso, preferencialmente da Relação Municipal de Medicamentos (Remume), Relação Estadual de 
Medicamentos e Relação Nacional de Medicamentos (Rename); VIII. Emitir atestado de saúde em atendimento 
a determinações legais; IX. Realizar, em conjunto com a equipe da unidade de saúde, ações educativas de 
prevenção a doenças e campanhas; X. Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação 
e avaliação dos resultados; XI. Colaborar nas ações de vigilância epidemiológica; XII. Alimentar prontuários 
eletrônicos e sistemas de informação; XIII. Responsabilizar-se por informações constantes da guia de 
encaminhamento que subscreve, devendo responder às indagações relativas ao caso; XIV. Manter-se 
constantemente informado sobre medicamentos disponíveis na unidade de saúde; XV. Participar, quando 
convocado, de reuniões de âmbito local, distrital ou regional; XVI. Participar de cursos e treinamentos visando 
a reciclagem e aprimoramento profissional; XVII. Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo 
da saúde pública e medicina preventiva; XVIII. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto 
ao ambiente físico, limpeza e arejamento adequados; XIX. Executar outras tarefas afins determinadas pelo 
superior imediato e as demais que forem atribuídas à categoria pelo conselho profissional competente, a partir 
das necessidades e demandas da rede municipal de saúde. 

 

703 - Médico Ortopedista 

I. Realiza atendimento médico aos pacientes encaminhados com problemas músculo esqueléticos e outras 
afecções do aparelho locomotor; II. Realiza diagnósticos e traça plano terapêutico, com tratamento resolutivo 
aos pacientes sob sua responsabilidade; III. Solicita exames complementares específicos para diagnóstico e 
tratamento; IV. Dá alta quando for o caso; V. Encaminha às outras instâncias de maior complexidade, quando 
for o caso obedecendo o Protocolo médico instituído; VI. Emite laudos e relatórios; VII. Participa de atividades 
de ensino, pesquisa e Educação Permanente; VIII. Executa outras atividades correlatas à sua função, 
determinadas pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe. 

 

704 - Médico Psiquiatra Infantil 

I. Atividades de supervisão, coordenação e execuções relativas à defesa, proteção e recuperação da saúde 
individual e coletiva, especialidades, utilizando recursos técnico profissionais da medicina; II. Planejamento, 
coordenação e avaliação das atividades de assistência em saúde mental, intervindo terapeuticamente com as 
técnicas específicas individuais e/ou grupais, dentro de uma equipe multidisciplinar, nos níveis preventivo, 
curativo, de reabilitação e de reinserção social, de acordo com as necessidades de sua clientela e conforme o 
grau de complexidade em que se inserem, do público INFANTIL; III. Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento adequados ao caso, preferencialmente da 
Relação Municipal de Medicamentos (Remume), Relação Estadual de Medicamentos e Relação Nacional de 
Medicamentos (Rename), para diversos tipos de sofrimento mental, aplicando recursos da medicina preventiva 
e terapêutica; IV. Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões 
normais, para confirmar e/ou informar os diagnósticos; V. Manter registros dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnostica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; VI. Efetuar atendimento 
integral à saúde mental; VII. Realizar anamnese; VIII. Efetuar o exame físico; IX. Efetuar exame psiquiátrico; X. 
Determinar o diagnóstico ou hipótese diagnostica; XI. Solicitar exames laboratoriais e outros, quando julgar 
necessário; XII. Determinar o tratamento (medicamento, dosagem, uso e duração); XIII. Participar do 
planejamento, execução e avaliação de programas educativos de prevenção dos problemas de saúde mental, 
de Saúde Pública e de atendimento médico psiquiátrico; XIV. Participar de atividades educativas de prevenção 
e promoção à saúde mental, através de campanhas, palestras, reuniões, elaboração de documentos, folhetos 
educativos, publicação de artigos, entre outras formas; XV. Prestar atendimento em urgências psiquiátricas, 
realizando a encaminhamento necessário; XVI. Participar de todas as reuniões para as quais seja convocado 
relacionado com sua função; XVII. Elaborar registro de trabalho e outros de rotina funcional; XVIII. Realizar 
outras tarefas pertinentes à profissão; XIX. Prestar à clientela assistência médica especializada, formulando 
diagnóstico e prescrevendo tratamento ou indicação terapêutica; XX. Colaborar com a equipe multidisciplinar 
de seu órgão, na análise de problemas específicos do respectivo setor e na proposição de medidas que os 
solucionem; XXI. Realizar inspeções relacionadas à proteção e à recuperação da saúde, perícias médicas ou 
médico administrativas, de acordo com a especialização dos seus conhecimentos técnico-científicos; XXIII. 
Elaborar e participar de programa de educação sanitária, no que se refere à profilaxia e defesa da saúde; XXIV. 
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Participar de estudos e pesquisas para o estabelecimento de padrões diagnósticos terapêuticos e cirúrgicos; 
XXV. Elaborar estudos a respeito da estrutura de organização e administração hospitalar, com a finalidade de 
ampliar o sistema municipal de assistência médica e hospitalar, revisando também o seu desenvolvimento; 
XXVI. Apresentar relatórios periódicos, quanto à natureza da especialidade; XXVII. Fornecer dados estatísticos; 
XXVIII. Alimentar prontuários eletrônicos e sistemas de informação; XXIX. Emitir laudos e relatórios, participar 
de programas, comitês, sindicâncias e conselhos, seguir protocolos adotados pelo município, participar da 
elaboração de protocolos; XXX. Efetuar as demais atribuições previstas pelo Órgão de Classe da profissão; XXXI. 
Prestar atendimento em quaisquer equipamentos de saúde municipais; XXXII. Responsabilizar-se por 
informações constantes da guia de encaminhamento que subscreve, devendo responder às indagações relativas 
ao caso; XXXIII. Manter-se constantemente informado sobre medicamentos disponíveis na unidade de saúde. 

 

705 - Médico Urologista 

I. examinar a próstata, o rim, a bexiga, o testículo e o pênis, utilizando técnica e aparelhagem especializada para 
detectar alterações anatômicas e patológicas decorrentes de doenças gerais, como hidronefrose, 
glomerulonefrite, prostatites, doenças penianas, e outras; II. realizar programas de saúde, como prevenção de 
próstata para homens após os 40 anos, realizando exames clínicos e solicitando exames complementares para 
poder diagnosticar precocemente a patologia; III. efetuar cirurgias nas vias urinárias, quando necessário, 
utilizando os instrumentos necessários; IV. realizar ultrassonografias para detectar precocemente doenças do 
sistema urinário, como tumores malignos de rins, calculose renal, tumores benignos de bexiga, e outros; V. 
coordenar programas de prevenção, especialmente para as pessoas de 50 anos ou mais, participando de 
equipes de saúde pública para orientar na prevenção e tratamento das doenças do sistema urinário; VI. executar 
outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE 
CONCURSO PÚBLICO CPPMP 001/2025 – Educação e Diversos  

 

ANEXO II - PROGRAMA(S) DE PROVA(S) 
 

ATENÇÃO: O IGECS – Instituto de Gestão de Cidades e a Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal 
de Piedade não recomenda e nem aprova a comercialização de apostilas preparatórias para o presente 
certame, bem como não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações deste 
gênero que venha a ser comercializadas. 
 
Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo 
compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio. Cada item poderá 
contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área de conhecimento. 
 
Serão objetos de avaliações os diplomas legais citados neste anexo, incluindo suas eventuais retificações 
legislativas, ainda que estas não sejam expressamente mencionadas no conteúdo, desde que tenham entrado 
em vigor até a data de publicação deste Edital. 
 
Se necessário, as súmulas, jurisprudências e precedentes dos tribunais superiores poderão ser consideradas 
para fins de elaboração de questões desde que publicadas anterior a divulgação deste edital. 
 
Os candidatos devem orientar seus estudos estritamente pelo Programa de Prova de seu Cargo, ficando livres 
para a escolha de apostilas, livros e outros materiais desde que contenham os conteúdos apresentados no 
Programa de Prova de seu Cargo. 
 
A bibliografia referencial indicada, quando houver, servirá como base para a elaboração das questões da Prova 
Objetiva e como parâmetro preponderante para dirimir eventuais recursos, não se atendo, no entanto, a 
elaboração das questões à bibliografia indicada. 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
201 - Agente de Serviço Escolar 
202 - Coveiro 
204 - Trabalhador Braçal 

 

Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 20 
Matemática e Raciocínio Lógico 20 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até a 8ª série/ 9º ano, como por exemplo: Ortografia; Divisão Silábica; Gênero, Número; 
Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; Relação entre palavras; Uso da crase; sinônimos, homônimos e 
antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Verbos; Conjugação de verbos; 
Pronomes; Encontros vocálicos; Encontros consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; 
Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções verbais; Adjuntos adnominais e adverbiais; Termos da oração; 
Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes verbais; Regência nominal; Aposto; 
Vocativo; Interjeição; Funções e Empregos das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquês"; Comparações; Criação 
de palavras; Uso do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e 
personagem; História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; 
Provérbios; Discurso direto; Onomatopeias; Oposições; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; 
Palavras e ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 

Conteúdo Programático até a 8ª série/ 9º ano, como por exemplo: Números inteiros; Números Naturais; 
Numeração decimal; Operações fundamentais como: Adição, Subtração, Divisão e Multiplicação; Antecessor e 
Sucessor; Medindo o tempo: horas, minutos e segundos; Problemas matemáticos; radiciação; potenciação; 
máximo divisor comum; mínimo múltiplo comum; Sistema de medidas: medidas de comprimento, superfície, 
volume, capacidade, tempo e massa; problemas usando as quatro operações. Conjunto de números: naturais, 
inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo); Porcentagem; Juros Simples; Regras de 
três simples e composta; Sistema Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; 
Expressões Algébricas; Fração Algébrica; Sistemas de numeração; Operações no conjunto dos números naturais; 
Operações fundamentais com números racionais; Múltiplos e divisores em N; Radiciação; Conjunto de números 
fracionários; Operações fundamentais com números fracionários; Problemas com números fracionários; 
Números decimais; introdução à geometria; Geometria Plana: Plano, Área, Perímetro, Ângulo, Reta, Segmento 
de Reta e Ponto; Teorema de Tales; Teorema de Pitágoras; Noções Básicas de trigonometria; Relação entre 
grandezas: tabelas e gráficos. 

Avaliação de sequência lógica e coordenação viso-motora, orientação espacial e temporal, formação de 
conceitos, discriminação de elementos, reversibilidade, sequência lógica de números, letras, palavras e figuras. 
Problemas lógicos com dados, figuras e palitos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto 
de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre 
pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as 
condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das 
situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio quantitativo e raciocínio sequencial. 
 
203 - Motorista de Ônibus 

 

Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 15 
Matemática e Raciocínio Lógico 15 
Conhecimentos Específicos 10 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até a 8ª série/ 9º ano, como por exemplo: Ortografia; Divisão Silábica; Gênero, Número; 
Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; Relação entre palavras; Uso da crase; sinônimos, homônimos e 
antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Verbos; Conjugação de verbos; 
Pronomes; Encontros vocálicos; Encontros consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; 
Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções verbais; Adjuntos adnominais e adverbiais; Termos da oração; 
Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes verbais; Regência nominal; Aposto; 
Vocativo; Interjeição; Funções e Empregos das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquês"; Comparações; Criação 
de palavras; Uso do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e 
personagem; História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; 
Provérbios; Discurso direto; Onomatopeias; Oposições; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; 
Palavras e ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 

Conteúdo Programático até a 8ª série/ 9º ano, como por exemplo: Números inteiros; Números Naturais; 
Numeração decimal; Operações fundamentais como: Adição, Subtração, Divisão e Multiplicação; Antecessor e 
Sucessor; Medindo o tempo: horas, minutos e segundos; Problemas matemáticos; radiciação; potenciação; 
máximo divisor comum; mínimo múltiplo comum; Sistema de medidas: medidas de comprimento, superfície, 
volume, capacidade, tempo e massa; problemas usando as quatro operações. Conjunto de números: naturais, 
inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo); Porcentagem; Juros Simples; Regras de 
três simples e composta; Sistema Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; 
Expressões Algébricas; Fração Algébrica; Sistemas de numeração; Operações no conjunto dos números naturais; 
Operações fundamentais com números racionais; Múltiplos e divisores em N; Radiciação; Conjunto de números 
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fracionários; Operações fundamentais com números fracionários; Problemas com números fracionários; 
Números decimais; introdução à geometria; Geometria Plana: Plano, Área, Perímetro, Ângulo, Reta, Segmento 
de Reta e Ponto; Teorema de Tales; Teorema de Pitágoras; Noções Básicas de trigonometria; Relação entre 
grandezas: tabelas e gráficos. 

Avaliação de sequência lógica e coordenação viso-motora, orientação espacial e temporal, formação de 
conceitos, discriminação de elementos, reversibilidade, sequência lógica de números, letras, palavras e figuras. 
Problemas lógicos com dados, figuras e palitos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto 
de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre 
pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as 
condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das 
situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio quantitativo e raciocínio sequencial. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 203 - MOTORISTA DE ÔNIBUS: 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: Lei nº 9.503, de 23 setembro de 1997 e suas alterações (Código Brasileiro de Trânsito 
e seus anexos); Dos Veículos; Do Registro de Veículos, Do Licenciamento; Dos equipamentos obrigatórios; Dos 
Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; Medidas Administrativas; Do Processo 
Administrativo; Das Infrações. 
REGRAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO: Normas Gerais de Circulação e Conduta; Regra de Preferência; Conversões; 
Dos Pedestres e Condutores não Motorizados; Classificação das Vias. 
SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO: A Sinalização de Trânsito; Gestos e Sinais Sonoros; Conjunto de Sinais de 
Regulamentação; Conjunto de Sinais de Advertência; Placas de Indicação. 
DIREÇÃO DEFENSIVA: Direção Preventiva e Corretiva; Condição Insegura e Fundamentos da Prevenção de 
Acidentes; Aquaplanagem; Tipos de Acidentes. 
PRIMEIROS SOCORROS: Como socorrer; ABC da Reanimação; Hemorragias; Estado de Choque; Fraturas e 
Transporte de Acidentados. 
NOÇÕES BÁSICAS DE MECÂNICA: O Motor; Sistema de Transmissão e Suspensão; Sistema de Direção e Freios; 
Sistema Elétrico, Pneus e Chassi; Manutenção do veículo. 
CONHECIMENTOS GERAIS DO VEÍCULO: Condução e Operação Veicular das diversas espécies compatíveis com 
a categoria exigida; Manobras internas e externas; Conhecimentos Práticos de Segurança; Funcionamento 
Básico dos Motores; Sistema de Lubrificação; Arrefecimento; Transmissão; Suspensão; Direção; Freios; Pneus; 
Conhecimentos e uso dos instrumentos do painel de comando e outros disponíveis nos veículos da espécie; 
Sistema Elétrico; Carregamento de Descarregamento de materiais, inclusive com basculamento; Uso de 
Equipamentos de Proteção Individual; Segurança do trabalho. 

 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

 
301 - Agente de Trânsito 
302 - Fiscal Municipal 

 

Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 10 
Matemática e Raciocínio Lógico 10 

Noções de Informática 05 
Conhecimentos Específicos 15 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Ortografia; Estrutura e Formação 
das palavras; Divisão Silábica; Vogais; Semivogais; Gênero, Número; Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; 
Fonética e fonologia: Conceitos básicos; Classificação dos fonemas; Relação entre palavras; Uso da crase; 
sinônimos, homônimos e antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Advérbio; 
Verbos; Conjugação de verbos; Pronomes; Preposição; Conjunção; Interjeição; Encontros vocálicos; Encontros 
consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções 
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verbais; Termos ligados ao verbo: Adjunto adverbial, Agente da Passiva, Objeto direto e indireto, Vozes Verbais; 
Termos Essenciais da Oração; Termos Integrantes da Oração; Termos Acessórios da Oração; Orações 
Coordenadas e Subordinadas; Período; Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes 
verbais; Regência nominal; Predicação verbal; Aposto; Vocativo; Derivação e Composição; Uso do hífen; Voz 
ativa; Voz passiva; Voz reflexiva; Funções e Emprego das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquê"; Prefixos; 
Sufixos; Afixos; Radicais; Formas verbais seguidas de pronomes; Flexão nominal e verbal; Emprego de locuções; 
Sintaxe de Concordância; Sintaxe de Regência; Sintaxe de Colocação; Comparações; Criação de palavras; Uso 
do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e personagem; 
História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; Provérbios; Discurso 
direto; Onomatopeias; Aliteração; Assonância; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; Palavras e 
ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. Denotação e Conotação; Eufemismo; Hipérbole; Ironia; 
Prosopopeia; Catacrese; Paradoxo; Metonímia; Elipse; Pleonasmo; Silepse; Antítese; Sinestesia; Vícios de 
Linguagem. ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: Tipos de Comunicação: Descrição; 
Narração; Dissertação; Tipos de Discurso; Coesão Textual. 

 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 

Todo Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Números inteiros; 
Números Naturais; Numeração decimal; Operações fundamentais como: Adição, Subtração, Divisão e 
Multiplicação; Simplificação; Medindo o tempo: horas, minutos e segundos; Problemas matemáticos; 
radiciação; potenciação; máximo divisor comum; mínimo múltiplo comum; Sistema de medidas: medidas de 
comprimento, superfície, volume, capacidade, tempo, massa, m² e metro linear; problemas usando as quatro 
operações. Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões 
(cálculo); Matemática Financeira; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Regras de três simples e composta; 
Sistema Monetário Nacional (Real); Equação de 1º grau: resolução; problemas de 1º grau; Inequações do 1º 
grau; Equação de 2º grau: resolução das equações completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equações 
fracionárias; Relação e Função: domínio, contradomínio e imagem; Função do 1º grau; função constante; Razão 
e Proporção; Grandezas Proporcionais; Expressões Algébricas; Fração Algébrica; Sistemas de numeração; 
Operações no conjunto dos números naturais; Operações fundamentais com números racionais; Múltiplos e 
divisores em N; Radiciação; Conjunto de números fracionários; Operações fundamentais com números 
fracionários; Problemas com números fracionários; Números decimais; Geometria Analítica; Geometria 
Espacial; Geometria Plana: Plano, Área, Perímetro, Ângulo, Reta, Segmento de Reta e Ponto; Teorema de Tales; 
Teorema de Pitágoras; Noções de trigonometria; Relação entre grandezas: tabelas e gráficos; Progressão 
Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG); Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: 
equação e inequação exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Estatística; Função 
do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, cosseno, tangente, relação fundamental. 

Avaliação de sequência lógica e coordenação viso-motora, orientação espacial e temporal, formação de 
conceitos, discriminação de elementos, reversibilidade, sequência lógica de números, letras, palavras e figuras. 
Problemas lógicos com dados, figuras e palitos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto 
de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre 
pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as 
condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das 
situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio quantitativo e raciocínio sequencial. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Conhecimentos básicos de arquivos e pastas, utilização, ferramentas, periféricos, instalação e configurações 
gerais; Conhecimentos em Edição de textos, planilhas e apresentações (pacote Microsoft Office); Noções 
básicas de sistema operacionais (ambiente Windows); Conhecimentos básicos de Internet (configurações 
básicas, navegadores, sites de buscas e pesquisas, serviços online, e-mails e segurança). Noções de Segurança 
da informação, procedimentos de segurança, vírus, worms e spam; Aplicativos para segurança (antivírus, 
firewall, antispyware etc.); e Procedimentos de backup. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 301 - AGENTE DE TRÂNSITO: 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: Lei nº 9.503, de 23 setembro de 1997 e suas alterações (Código Brasileiro de Trânsito 
e seus anexos); Dos Veículos; Do Registro de Veículos, Do Licenciamento; Dos equipamentos obrigatórios; Dos 
Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; Medidas Administrativas; Do Processo 
Administrativo; Das Infrações. 
REGRAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO: Normas Gerais de Circulação e Conduta; Regra de Preferência; Conversões; 
Dos Pedestres e Condutores não Motorizados; Classificação das Vias. 
SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO: A Sinalização de Trânsito; Gestos e Sinais Sonoros; Conjunto de Sinais de 
Regulamentação; Conjunto de Sinais de Advertência; Placas de Indicação. 
DIREÇÃO DEFENSIVA: Direção Preventiva e Corretiva; Condição Insegura e Fundamentos da Prevenção de 
Acidentes; Aquaplanagem; Tipos de Acidentes. 
PRIMEIROS SOCORROS: Como socorrer; ABC da Reanimação; Hemorragias; Estado de Choque; Fraturas e 
Transporte de Acidentados. 
NOÇÕES BÁSICAS DE MECÂNICA: O Motor; Sistema de Transmissão e Suspensão; Sistema de Direção e Freios; 
Sistema Elétrico, Pneus e Chassi; Manutenção do veículo. 
CONHECIMENTOS GERAIS DO VEÍCULO: Condução e Operação Veicular das diversas espécies compatíveis com 
a categoria exigida; Manobras internas e externas; Conhecimentos Práticos de Segurança; Funcionamento 
Básico dos Motores; Sistema de Lubrificação; Arrefecimento; Transmissão; Suspensão; Direção; Freios; Pneus; 
Conhecimentos e uso dos instrumentos do painel de comando e outros disponíveis nos veículos da espécie; 
Sistema Elétrico; Carregamento de Descarregamento de materiais, inclusive com basculamento; Uso de 
Equipamentos de Proteção Individual; Segurança do trabalho. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 302 - FISCAL MUNICIPAL: 
Lei Municipal nº 4717 de 4 de novembro de 2021 - Plano de Zoneamento do Município de Piedade; Lei Municipal 
nº 3939 de 26 de junho de 2008 - Código de Obras e Edificações do Município de Piedade; Lei Municipal nº 3759 
de 18 de dezembro de 2006 - Código Tributário do Município; Lei Municipal nº 3944 de 10 de julho de 2008 – 
Dispõe sobre a instituição das normas de parcelamento do solo do Município de Piedade e dá outras 
providências; Lei Municipal nº 4532 de 22 de novembro de 2017 – Dispõe sobre a construção, reconstrução e 
conservação de muros e calçadas e dá outras providências, todas disponíveis no link  
https://www.piedade.sp.gov.br/portal/leis_decretos; Decreto nº 12342, de 27 de setembro de 1978 - Normas 
de promoção, preservação e recuperação da saúde no campo de competência da Secretaria de Estado da Saúde 
(código sanitário), disponível no link https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto-
12342-27.09.1978.html 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

 
501 - Assistente Social 
502 - Bibliotecário 
503 - Dentista 
504 - Enfermeiro 
506 - Fisioterapeuta 
507 - Fonoaudiólogo 

 

Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 10 
Conhecimentos Específicos 30 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Ortografia; Estrutura e Formação 
das palavras; Divisão Silábica; Vogais; Semivogais; Gênero, Número; Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; 
Fonética e fonologia: Conceitos básicos; Classificação dos fonemas; Relação entre palavras; Uso da crase; 
sinônimos, homônimos e antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Advérbio; 

https://www.piedade.sp.gov.br/portal/leis_decretos
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto-12342-27.09.1978.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto-12342-27.09.1978.html
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Verbos; Conjugação de verbos; Pronomes; Preposição; Conjunção; Interjeição; Encontros vocálicos; Encontros 
consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções 
verbais; Termos ligados ao verbo: Adjunto adverbial, Agente da Passiva, Objeto direto e indireto, Vozes Verbais; 
Termos Essenciais da Oração; Termos Integrantes da Oração; Termos Acessórios da Oração; Orações 
Coordenadas e Subordinadas; Período; Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes 
verbais; Regência nominal; Predicação verbal; Aposto; Vocativo; Derivação e Composição; Uso do hífen; Voz 
ativa; Voz passiva; Voz reflexiva; Funções e Emprego das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquê"; Prefixos; 
Sufixos; Afixos; Radicais; Formas verbais seguidas de pronomes; Flexão nominal e verbal; Emprego de locuções; 
Sintaxe de Concordância; Sintaxe de Regência; Sintaxe de Colocação; Comparações; Criação de palavras; Uso 
do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e personagem; 
História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; Provérbios; Discurso 
direto; Onomatopeias; Aliteração; Assonância; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; Palavras e 
ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. Denotação e Conotação; Eufemismo; Hipérbole; Ironia; 
Prosopopeia; Catacrese; Paradoxo; Metonímia; Elipse; Pleonasmo; Silepse; Antítese; Sinestesia; Vícios de 
Linguagem. ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: Tipos de Comunicação: Descrição; 
Narração; Dissertação; Tipos de Discurso; Coesão Textual. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 501 - ASSISTENTE SOCIAL: 
Serviço Social: Conhecimentos Gerais da Profissão; História do Serviço Social; Serviço Social e Formação 
Profissional; Metodologia do Serviço Social; Serviço Social e Ética; Serviço Social e assistência; Serviço Social e 
recursos humanos; Serviço Social e saúde; Serviço Social e Seguridade Social: saúde, previdência social, 
assistência social, organização dos serviços de saúde. Assistência Social e Política Social: organização e gestão 
das políticas sociais. Serviço Social e Reforma Sanitária: processo histórico, movimento sanitário, serviço social 
na área da saúde. A Prática Institucional do Serviço Social/Análise Institucional; A Dimensão Política da Prática 
Profissional; Questões Sociais Decorrentes da Realidade Família, Criança, Adolescente, Idoso, Deficiente, 
Educação, Saúde e Previdência do Trabalho; Encaminhamento das questões sociais: desigualdade, exclusão, 
violência doméstica. Assessoria em planejamento, pesquisa, supervisão e administração em serviço social; 
Atuação do Serviço Social na Administração de Políticas Sociais; Planejamento: Serviço Social e 
Interdisciplinaridade; Elaboração de Programas e Projetos. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 
8.069/90); LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n.º 8.742/93); Lei n.º 8.8842/94 (Fixa a Política Nacional 
do Idoso); Sistema Único de Saúde – SUS (princípios e diretrizes). Pesquisa em Serviço Social; Atuação do Serviço 
Social na Administração de Políticas Sociais; Planejamento: Serviço Social e Interdisciplinaridade; Programa 
Social SUAS – Sistema Único da Assistência Social; Todo o conteúdo Programático do Curso de Graduação em 
Serviço Social (Currículo Básico). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 502 - BIBLIOTECÁRIO: 
Controle bibliográfico dos registros. Aplicação dos recursos da Classificação Decimal de Dewey - CDD. Sistemas 
de classificação especializados.  Aplicação dos recursos da Classificação Decimal Universal – CDU. Sistemas de 
classificação especializadas. Políticas de indexação em unidades e sistemas de informação. Vocabulário 
controlado como instrumento de indexação: Tesaurus. Cabeçalho de Assunto. Índices e indexação. Resumo: 
tipos, funções e prática. Indexação automática. Metadados. Representação Descritiva Controle bibliográfico e 
padrões internacionais. História e evolução da representação descritiva. Representação de documentos: leitura 
técnica e normas de descrição bibliográfica. Código de catalogação AACR2: entradas e cabeçalhos, regras gerais 
e especiais. Catálogo de biblioteca: conceituação, funções, tipos. Formatos de intercâmbio IBICT, MARC, 
UNISIST. Base para Implementação de sistemas informatizados CALCO, OCLC e outros. Redes de catalogação 
cooperativa. Automação da representação descritiva dos documentos. Conversão retrospectiva. Tratamento 
de material multimeios e Multimídia: leitura técnica e representação descritiva. Metadados. Dublin Core 
conhecimentos em orientação aos usuários, compilação bibliográficas brasileiras e/ou estrangeiras, gerais ou 
especializadas, utilizando processos manuais ou mecânicos para o levantamento da literatura existente; 
organização dos serviços de intercâmbio, conhecimento de centro de documentações e bibliotecas, 
padronização e classificação de áreas de exposição de volumes; Utilização e dissimilação de informação - 
serviços de empréstimo e circulação, serviço de referência e informação; conceituação; metodologia de 
pesquisa bibliográfica; Gestão de Estoques Informacionais Desenvolvimento de estoques informacionais: 
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conceitos e objetivos. Elaboração de políticas. Metodologias de Avaliação de estoques informacionais. 
Preservação e conservação de acervos; Fundamentos em Arquivologia, Fundamentos teóricos da arquivologia. 
Base conceitual da gestão de documentos. Tipos de Documentos. Instrumentos de Pesquisa. Arquivos 
empresariais em ambiente de qualidade. Organização e administração de biblioteca - Planejamento de 
biblioteca: projeto de implantação; planejamento e organização de serviços; recursos humanos e financeiros; 
treinamento de pessoal; elaboração de projetos. Aquisição de materiais; Teorias Administrativas, Conceitos 
básicos de administração. Teorias Organizacionais; Tratamento Temático da Informação, Noções sobre teoria 
do conceito. Teorias das classificações facetadas e hierárquicas. Análise temática: conceito e etapas (Norma 
Técnica). Processo de análise Documentária; Métodos e Técnicas de Pesquisa, Método em ciência. A pesquisa 
e o conhecimento. O processo de pesquisa. Técnicas de pesquisa. A comunicação científica; Conhecimentos em 
planejamento e execução de aquisição de material bibliográfico, consulta a catálogos e bibliografias, solicitação 
de compra, permuta e doações de documentos; Planejamento, implantação e organização de serviços e de 
documentos de vários tipos, tais como: livros, periódicos, mapas, administrativos e outros; organização de 
fichários, catálogos e índices, utilização de fichas padrões ou processos mecanizados, o armazenamento, busca 
e recuperação de informações: necessidades, demandas e usos da informação; Noções básicas de 
desenvolvimento de coleções: seleção; avaliação; descarte; Novas tecnologias de informação: Internet; 
Hardware, sistemas operacionais. Softwares básicos e aplicativo: recuperação de textos, gerenciamento de 
textos, arquivamento de imagens, multimídia, hipertexto. Planilhas eletrônicas; Informática Documentária 
Nível de desenvolvimento da informatização de Bibliotecas no exterior e no Brasil. Análise e projeto de sistemas 
informatizados para unidades de informação. Documentação do sistema. Metodologia para análise, seleção e 
aquisição de softwares. Administração de Unidades de Informação Princípios e funções administrativas em 
Unidades de Informação. A Unidade de Informação enquanto organização. Tipos de Unidades de Informação. 
Formulação de Políticas em Unidades de Informação. Administração de recursos humanos, financeiros e 
materiais em Unidades de Informação. Tecnologia da Informação Aplicada à Biblioteconomia Realidade Virtual: 
Biblioteca Eletrônica, Biblioteca Digital, Biblioteca Virtual. Caracterização. Planejamento e desenvolvimento de 
homepage para bibliotecas. Lista de Discussão. Impacto da Rede Internet nas Unidades de Informação. 
Introdução à Ciência da Informação Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação: conceitos e 
história. Caracterização das Bibliotecas/Unidades de Informação. O profissional: formação, currículo, mercado 
de trabalho, ética, legislação profissional, movimento associativo; Normalização da Documentação Origem da 
documentação. Organismos nacionais e internacionais. Tipologia dos documentos. A normalização de 
documentos impressos e eletrônicos. Trabalho monográfico: conceitos, características e estrutura; História do 
Livro e das Bibliotecas História e tendências da produção dos registros do conhecimento e da biblioteca/ 
unidade de informação. As práticas sociais de leitura na sua evolução. A editoração. Política editorial e 
legislação; Leitura e Literatura Infanto – Juvenil Leitura: natureza e funções. Leitor: motivação e interesse de 
leitura. Literatura infanto-juvenil: discussões sobre o gênero e panorama histórico. Formas literárias: 
características. Produção literária atual. Pesquisa escolar e biblioteca. A prática da leitura na Biblioteca. 
Planejamento de Unidades de Informação Planejamento de Unidades de Informação. Gestão, controle e 
garantia da qualidade. Projetos, programas, planos orçamentos. Marketing em unidades de informação. 
Planejamento bibliotecário. Planejamento estratégico. Serviço de Referência e Informação Evolução e 
tendências atuais do serviço de referência. Processos de Referência. Serviços e produtos de disseminação da 
informação. Funções do bibliotecário de Referência. Centros referenciais. Formação e educação de usuários. 
Estratégias e técnicas de Disseminação Seletiva da Informação. Avaliação; Todo conteúdo programático do 
Curso de Graduação em Biblioteconomia (Currículo Básico). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 503 - DENTISTA: 
Conhecimentos Básicos em Saúde Pública. Odontopediatria: Análise da dentição decídua características; Análise 
da dentição mista, características, sequência de erupção. Radiologia em Odontopediatria: Proteção contra 
radiação; Requisitos para tomadas radiológicas. Anestesia em Odontopediatria: Aspectos psicológicos e 
anatomofisiológico, técnicas de anestesia. Preparos cavitórios em dentes decíduos: Aplicação dos materiais 
forradores e restauradores; Terapia pulpar em odontopediatria; Traumatismos em dentes anteriores; Cirurgia 
em odontopediatria; Flúor, escovação. Tratamento endodôntico em dentes decíduos: Capeamento pulpar; 
Pulpotomia e aplicação de formo cresol; Tratamento de dentes decíduos com polpa mortificada; Pulpectomia 
em doentes decíduos anteriores. Levantamento Epidemiológico: Variedades de índices sobre doenças 
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periodentais em termos de levantamento epidemiológicos; Cárie dental; Etiologia e fatores relacionados; 
Prevenção da cárie. Outros métodos de prevenção da AIDS e de doenças virais de transmissão ocupacional na 
prática odontológica: Controle de infecção na prática odontologia; Doenças periodontal: medidas preventivas; 
Câncer Bucal: causas e prevalência, detectação prévia e medidas preventivas. Anatomia Dentária. Dentística 
Operatória / Reparadora: Princípios gerais, técnicas restauradoras e materiais dentários. Cariologia: 
Diagnóstico, patologia e desenvolvimento da cárie, métodos de prevenção. Epidemiologia: conceitos, aspectos 
biológicos e sociais, investigação epidemiológica, índices epidemiológicos. Promoção de saúde bucal: Métodos 
e técnicas, flúor. Estomatologia: Diagnóstico bucal, tratamento das manifestações na cavidade bucal, lesões da 
cavidade bucal. Emergências médicas em Odontologia. Radiologia: Técnicas (intra e extra-oral), equipamentos 
e interpretações radiográficas, efeitos biológicos dos raios X, soluções químicas. Terapêutica Medicamentosa. 
Odontologia Legal. Anestesiologia: Técnicas, soluções anestésicas, prevenção e tratamento de acidentes 
anestésicos. Semiologia: Fichas clínicas, métodos e técnicas de exame. Cirurgia: Procedimentos cirúrgicos de 
pequeno e médio porte; Bases da Cirurgia; Cirurgia Bucomaxilofacial. Exodontia: Fratura de Face, Anatomia 
cirúrgica, emergências cirúrgicas.  Prótese. Endodontia. Implantodontia. Ortodontia. Patologia Bucal. 
Diagnósticos em Patologia Bucal. Guia Terapêutico Odontológico. Saúde Pública: Conhecimento em: SUS - 
Sistema Único de Saúde, Epidemiologia, Vigilância Epidemiológica, Doenças de Notificação Compulsória, 
Imunização, Estatísticas Vitais em Indicadores de Saúde, Saneamento Básico, Meio Ambiente, Programa de 
Saúde da Família, Código de Ética Médica.  Conteúdo Programático das Disciplinas do Curso Graduação em 
Odontologia (Currículo Básico). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 504 - ENFERMEIRO: 

Fundamentos de enfermagem, Técnicas Básicas de Enfermagem; Conhecimentos de anatomia e fisiologia 
humana, microbiologia, embriologia, farmacologia, imunologia, Noções de Farmacologia; Assistência de 
enfermagem no atendimento às necessidades do paciente hospitalizado; Primeiros Socorros: Lesões de tecidos 
moles (contusão, escoriação, ferimentos), ressuscitação cárdio respiratório, lesões traumato-ortopédica 
(fraturas, luxações, entorse); Enfermagem em urgência e emergência, assistência de enfermagem ao paciente 
na UTI ou CTI; Cuidados de Enfermagem Cirúrgica: Sala de cirurgia, material, uniforme, tipos de cirurgias, dreno 
torácico, recuperação pós-anestésica, diálise peritonial; Assistência ao Exame Físico: Métodos de exames, 
material, preparo do paciente, posições para exames, e observações; O Paciente e o Hospital: Sinais Vitais: 
temperatura, pulso, respiração, pressão arterial, quadro gráfico; Imunização: rede de frio, tipos de vacinas, 
conservação e armazenamento, validade, dose e via de administração, esquema de vacinação do Ministério da 
Saúde. Código de Deontologia; Enfermagem Neuropsiquiátrica e em Saúde Pública: Definição, histórico, 
objetivos, doenças provocadas por vermes (meios de transmissão e profilaxia), ocorrências de outras doenças 
ligadas a saúde pública; cuidados de enfermagem na prevenção e tratamento de doenças infecciosas e 
parasitárias; Higiene, profilaxia, assepsia, desinfecção e esterilização, métodos e cuidados; Administração de 
Medicamentos: Métodos, vias, posologia de drogas e soluções, intoxicação por medicamentos, regras gerais, 
diluição, oxigenoterapia, curativos e coletas de amostras para exames laboratoriais; microbiologia e 
Parasitologia; Atuação do enfermeiro na prevenção e controle da infecção hospitalar; Assistência de 
Enfermagem às Doenças Crônicas e Infectocontagiosas; Nutrição e dieta dos pacientes; Assistência de 
enfermagem em doenças crônicas degenerativas: diabetes e hipertensão; Cuidados de enfermagem a pessoas 
com afecções do sistema gastrointestinal, cardiovascular, respiratória, hematopoéticos, endócrinos, 
neurológicos, hematológico; Neoplasias, Distúrbios metabólicos e endócrinos; Afecções renais e Assistência em 
ortopedia; Assistência de enfermagem em doenças transmissíveis DST/AIDS; Cuidados com o recém-nascido; 
aleitamento materno; crescimento e desenvolvimento; doenças mais frequentes na Infância; Atendimento de 
enfermagem à saúde da criança e adolescente; Principais riscos de saúde na adolescência; Atendimento de 
enfermagem à saúde da mulher, planejamento familiar; pré-natal, parto e puerpério; climatério; prevenção do 
câncer cérvico-uterino; Assistência ao idoso: cuidados durante a internação, admissão e alta. Assistência em 
psiquiatria; Programas de Saúde: Materno-Infantil, Dermatologia Sanitária, Pneumologia Sanitária, Doenças 
Sexualmente Transmissíveis e Doenças Crônico-Degenerativas e Neoplásicas; Visitas Domiciliares; Consulta de 
Enfermagem; Testes Imunodiagnósticos e Auxiliares de Diagnóstico; Educação em Saúde; Saúde Pública; 
Administração aplicada à enfermagem; noções de administração de unidade; trabalho em equipe; lei do 
exercício profissional; ética profissional; Sistema Único de Saúde - SUS: (princípios e diretrizes), conceitos, 
fundamentação legal, diretriz e princípios, participação popular e controle social; A organização social e 
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comunitária; O Conselho de Saúde; A assistência e o cuidado de enfermagem ao longo do ciclo vital; O exercício 
profissional da enfermagem; Equipe de saúde. Educação para a saúde. O trabalho com grupos; Os serviços de 
enfermagem e a estrutura organizacional; Liderança e supervisão em enfermagem; Reorganização dos Serviços 
de Saúde: PSF e PACS; Vigilância Epidemiológica e Sanitária; Todo conteúdo Programático do Curso de 
Graduação em Enfermagem (Currículo Básico). 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 506 - FISIOTERAPEUTA: 

Fundamentos nas Ciências; Conhecimentos Básicos: Anatomia, Fisiologia, Neurologia, Ortopedia, 
Reumatologia, Histologia, Bioquímica, Neuroanatomia, Patologia; Conhecimentos em: Anatomofisiopatologia 
das Alterações Musculoesqueléticas, Neurológicas e Mental, Cardiorrespiratórias, Angiológicas e Pediátricas; 
Fundamentos da Fisioterapia; Técnicas Básicas em: Cinesioterapia Motora, Manipulações, Cinesioterapia 
Respiratória, Fisioterapia Respiratória em UTI; Técnicas Preventivas nas Alterações Musculoesqueléticas, 
Prevenção de Escaras, de Decúbito, Complicações do Aparelho Respiratório; Fisiologia do Sistema Respiratório; 
Ventilação Mecânica; Desmame ventilatório; Alterações no controle respiratório; Testes de função pulmonar; 
Fisioterapia respiratória: manobra com ou sem aparelho; Técnicas de Treinamento em Locomoção e de 
Ambulação: Treinamento com Muletas e Andadores, Treinamento com Cadeiras de Rodas e Outros; Técnicas 
Específicas para a Área Ambulatorial: Conhecimentos Básicos em Eletro, Foto e Termo terapia; Conhecimentos 
Básicos em Mecanoterapia e em Métodos e Técnicas Cinesioterápicas que promovam a Reeducação Funcional; 
Fisioterapia nos Diferentes Aspectos Clínicos e Cirúrgicos (Fase Hospitalar ou Ambulatorial); Atendimento nas 
fases Pré e Pós Operatórias nas Diversas Patologias; Ortopedia e Traumatologia, Pacientes Submetidos à Tração 
Transesquelética, Osteosínteses e Fixadores Externos, Amputações prótese e órteses - mastectomias e 
Alterações Neurológicas Periféricas; Clínica Médica: Pacientes com Alterações Cardiorrespiratórias, 
Metabólicas, Infectocontagiosas, com Sequelas ou Não; Neurocirurgia e Neuroclínica: Pacientes com Alterações 
de Consciência ou Não, Submetidos a tratamento Clínico, Pré ou Pós Operatórios de Patologias Neurológicas, 
Sequelados ou Não, com Vários Graus de Acometimento; Pediatria: Pacientes com Alterações Respiratórias, 
Motoras ou Metabólicas decorrentes de Afecções Cirúrgicas, Neurológicas, Ortopédicas e Outros; Clínica 
Cirúrgica: Pacientes em Pré ou Pós Operatórios de Cirurgias Abdominais ou Torácicas com Alterações 
Respiratórias ou Não; Fisioterapia em Ginecologia e Obstetrícia, Ética e Legislação Profissional do 
Fisioterapeuta, Assistência Fisioterapêutica Domiciliar - Reabilitação Baseada na comunidade, Fisioterapia em 
Pediatria, Geriatria e neonatologia; Reabilitação Fisioterapêutica em crianças, adultos, idosos nas áreas 
ortopédicas, neurológica e pulmonar, utilizando técnicas e aparelhos para cada caso, conhecimentos em Saúde 
Pública, Todo conteúdo Programático do Curso de Graduação em Fisioterapia. (Currículo Básico). 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 507 - FONOAUDIÓLOGO: 

Conhecimento em Anatomia e Fisiologia; Crescimento e Desenvolvimento das Estruturas Orofaciais; Aquisição 
e Desenvolvimento da Linguagem; Patologias da Linguagem: Distúrbios de Origem Neurológica, Distúrbios 
Articulatórios, Patologia dos Órgãos da Fala e da Audição; Patologia do Sistema Nervoso Central: Patologia do 
SNC e suas implicações na comunicação: Encefalopatias não progressivas; Encefalopatia Crônica Infantil Fixa 
(Paralisia Cerebral), Disartrias, Dispraxias, Apraxias, Dislexia; Deficiência Mental; Distúrbio Psiquiátrico; 
Distúrbio da Aprendizagem; Linguística Fonética e fonologia; Distúrbios da Voz, Gagueira e Deficiência Auditiva; 
Desenvolvimento Humano: físico e motor, perceptual e cognitivo; Desenvolvimento do Indivíduo Excepcional: 
Conceitos Básicos; Aspectos psicossociais dos indivíduos considerados excepcionais; Classificação das 
excepcionalidades: mental, visual, auditiva e física; Audiologia: Avaliação audiológica completa; Linguagem 
Oral: Desenvolvimento da Linguagem Oral: Contribuições das principais teorias psicolinguísticas; Alterações na 
Comunicação Gráfica; Fonoaudióloga e a Instituição Escolar; Fonoaudióloga e o Serviço de Saúde Pública; Etapas 
do desenvolvimento Motor Global; Crescimento e desenvolvimento dos Órgãos Fonoarticulatórios; Atuação do 
Fonoaudiólogo em Equipes Interdisciplinares para Prevenção, Hospitais e Clínicas, Avaliação e Reabilitação da 
Comunicação; Conteúdo Programático das Disciplinas do Curso de Graduação em Fonoaudióloga (Currículo 
Básico). 
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505 - Engenheiro II 

 

Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 10 

Matemática e Raciocínio Lógico 05 
Noções de Informática 05 
Conhecimentos Específicos 20 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Ortografia; Estrutura e Formação 
das palavras; Divisão Silábica; Vogais; Semivogais; Gênero, Número; Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; 
Fonética e fonologia: Conceitos básicos; Classificação dos fonemas; Relação entre palavras; Uso da crase; 
sinônimos, homônimos e antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Advérbio; 
Verbos; Conjugação de verbos; Pronomes; Preposição; Conjunção; Interjeição; Encontros vocálicos; Encontros 
consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções 
verbais; Termos ligados ao verbo: Adjunto adverbial, Agente da Passiva, Objeto direto e indireto, Vozes Verbais; 
Termos Essenciais da Oração; Termos Integrantes da Oração; Termos Acessórios da Oração; Orações 
Coordenadas e Subordinadas; Período; Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes 
verbais; Regência nominal; Predicação verbal; Aposto; Vocativo; Derivação e Composição; Uso do hífen; Voz 
ativa; Voz passiva; Voz reflexiva; Funções e Emprego das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquê"; Prefixos; 
Sufixos; Afixos; Radicais; Formas verbais seguidas de pronomes; Flexão nominal e verbal; Emprego de locuções; 
Sintaxe de Concordância; Sintaxe de Regência; Sintaxe de Colocação; Comparações; Criação de palavras; Uso 
do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e personagem; 
História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; Provérbios; Discurso 
direto; Onomatopeias; Aliteração; Assonância; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; Palavras e 
ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. Denotação e Conotação; Eufemismo; Hipérbole; Ironia; 
Prosopopeia; Catacrese; Paradoxo; Metonímia; Elipse; Pleonasmo; Silepse; Antítese; Sinestesia; Vícios de 
Linguagem. ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: Tipos de Comunicação: Descrição; 
Narração; Dissertação; Tipos de Discurso; Coesão Textual. 

 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 

Todo Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Números inteiros; 
Números Naturais; Numeração decimal; Operações fundamentais como: Adição, Subtração, Divisão e 
Multiplicação; Simplificação; Medindo o tempo: horas, minutos e segundos; Problemas matemáticos; 
radiciação; potenciação; máximo divisor comum; mínimo múltiplo comum; Sistema de medidas: medidas de 
comprimento, superfície, volume, capacidade, tempo, massa, m² e metro linear; problemas usando as quatro 
operações. Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões 
(cálculo); Matemática Financeira; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Regras de três simples e composta; 
Sistema Monetário Nacional (Real); Equação de 1º grau: resolução; problemas de 1º grau; Inequações do 1º 
grau; Equação de 2º grau: resolução das equações completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equações 
fracionárias; Relação e Função: domínio, contradomínio e imagem; Função do 1º grau; função constante; Razão 
e Proporção; Grandezas Proporcionais; Expressões Algébricas; Fração Algébrica; Sistemas de numeração; 
Operações no conjunto dos números naturais; Operações fundamentais com números racionais; Múltiplos e 
divisores em N; Radiciação; Conjunto de números fracionários; Operações fundamentais com números 
fracionários; Problemas com números fracionários; Números decimais; Geometria Analítica; Geometria 
Espacial; Geometria Plana: Plano, Área, Perímetro, Ângulo, Reta, Segmento de Reta e Ponto; Teorema de Tales; 
Teorema de Pitágoras; Noções de trigonometria; Relação entre grandezas: tabelas e gráficos; Progressão 
Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG); Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: 
equação e inequação exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Estatística; Função 
do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, cosseno, tangente, relação fundamental. 
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Avaliação de sequência lógica e coordenação viso-motora, orientação espacial e temporal, formação de 
conceitos, discriminação de elementos, reversibilidade, sequência lógica de números, letras, palavras e figuras. 
Problemas lógicos com dados, figuras e palitos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto 
de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre 
pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as 
condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das 
situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio quantitativo e raciocínio sequencial. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Conhecimentos básicos de arquivos e pastas, utilização, ferramentas, periféricos, instalação e configurações 
gerais; Conhecimentos em Edição de textos, planilhas e apresentações (pacote Microsoft Office); Noções 
básicas de sistema operacionais (ambiente Windows); Conhecimentos básicos de Internet (configurações 
básicas, navegadores, sites de buscas e pesquisas, serviços online, e-mails e segurança). Noções de Segurança 
da informação, procedimentos de segurança, vírus, worms e spam; Aplicativos para segurança (antivírus, 
firewall, antispyware etc.); e Procedimentos de backup. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 505 – ENGENHEIRO II: 
Topografia, Planimetria, Altimetria, Desenho Topográfico; Mecânica dos Solos, Fundamentos de Geologia, 
Caracterização e Comportamentos dos Solos, Aplicações em Obras de Terra e Fundações, Hidrologia Aplicada, 
Ciclo Hidrológico, Precipitação, Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos, Drenagem e Aplicações na 
Engenharia Civil; Hidráulica, Escoamento em Condutos Forçados e Canais, Hidrometria, Equipamentos e 
Estações Elevatórias, Teoria das Estruturas, Morfologia das Estruturas Isostáticas, Princípios de Hiperestática; 
Materiais de Construção, Elementos de Ciências dos Materiais, Tecnologia dos Materiais de Construção; 
Sistemas Estruturais, Estruturas de Concreto Armado, Pontes em Concreto Armado, Estruturas Metálicas, 
Estruturas de Madeira; Transportes, Estradas; Saneamento Básico, Abastecimento de Água, Sistemas de Esgoto, 
Instalações Hidráulicas e Sanitárias; Coleta, Condução e Disposição Final do Lixo; Construção Civil, Tecnologia 
da Construção, Planejamento e Controle das Construções; Pavimentação: Nomenclatura das Camadas dos 
Pavimentos e seus Materiais de Construção Bases Classificatórias das Estruturas de Pavimentos; Materiais de 
Insumo para Pavimentação; Materiais Preparados para Pavimentação; Resistência, Elasticidade e 
Viscoelasticidade dos Materiais de Pavimentação; Processos de Degradação dos Pavimentos Associados ao 
Tráfego e ao Clima; Interação Carga-Estrutura e Teorias de Análise de Camadas; Consideração Do Tráfego Misto 
Rodoviário e Urbano em Projetos de Pavimentos; Dimensionamento de Pavimentos Asfálticos; Avaliação 
Estrutural de Pavimentos Asfálticos; Reforços Estruturais Para Pavimentos Asfálticos; Análise Mecanicista de 
Estruturas de Pavimentos Com a Teoria de Sistemas de Camadas Elásticas; Drenagem: Escavação para 
Implantação de Dispositivos de Drenagem; Corta-Rio; Reaterros; Concreto Estrutural; Formas para concreto; 
Armaduras para Concreto Estrutural; Cimbramento das Estruturas de Concreto; Juntas Elásticas; Alvenaria; 
Enrocamento; Gabiões; Mantas Geotêxtis em Dispositivos de Drenagem; Drenagem Subterrânea; Enchimento 
para Base de Tubos; Bueiros de Tubos de Concreto; Bueiros de Tubo de Aço Corrugado; Meio-fio, sarjetas e 
sarjetões; Calçamento; Estrutural: Concreto Estrutural; Formas para concreto; Cimbramento das Estruturas de 
Concreto; Armaduras para Concreto Estrutural; Juntas de Dilatação para Obras de Artes Especiais; Dispositivos 
de Proteção; Alvenaria Estrutural; Apicoamento e Limpeza das Superfícies de Concreto; Corte Superficial de 
Concreto; Remoção Manual de Concreto Segregado ou Disgregado; Concreto Projetado; Tratamento de 
Armaduras Corroídas com Aplicação de Pintura Anticorrosiva; Procedimentos para a Substituição de Armaduras 
Corroídas; Tratamento de Fissuras; Reparos Superficiais em Concreto; Pinturas de Estruturas de Concreto; 
Execução de Chumbadores em Concreto; Substituição de Aparelhos de Apoio e Juntas de Dilatação; Orçamento: 
Orçamentação; Graus do Orçamento; Levantamento de Quantidades; Composição de Custos; Custo da Mão-
de-Obra; Custo de Material; Custo de Equipamento; Elementos de Terraplenagem; Curva ABC; Custo Indireto; 
Lucro e Impostos; Preço de Venda e BDI; Desbalanceamento; Ética Profissional da Engenharia; Conteúdo 
Programático das Disciplinas do Curso de Graduação em Engenharia Civil (Currículo Básico). 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Lei nº 3.939, de 26 de junho de 2008 - Dispõe sobre o Código de Obras e Edificações 
do Município de Piedade e dá outras providências; Lei 4717 de 4 de novembro de 2021 - Dispõe sobre o Novo 
Plano de Zoneamento do Município de Piedade e dá outras providências; Lei nº 3944 de 10 de julho de 2008 - 
Dispõe sobre a instituição das normas de parcelamento do solo no Município de Piedade e dá outras 
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providências; Lei nº 4.532, de 22 de novembro de 2017 - Dispõe sobre a construção, reconstrução e conservação 
de muros e calçadas e dá outras providências; Lei nº 3663 de 9 de dezembro de 2005 - Dispõe sobre a largura 
das estradas municipais; Lei Orgânica do Município de Piedade - Capítulo VII Das Obras e Serviços Municipais; 
Lei nº 4846 de 19 de dezembro e 2023 - Dispõe sobre a Regularização Fundiária Urbana - REURB - no município 
de Piedade - SP e dá outras providências, todas disponíveis no link  
https://www.piedade.sp.gov.br/portal/leis_decretos. 
 
508 - Procurador Jurídico 

 

Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 10 
Conhecimentos Específicos 30 
Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico) 01 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Ortografia; Estrutura e Formação 
das palavras; Divisão Silábica; Vogais; Semivogais; Gênero, Número; Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; 
Fonética e fonologia: Conceitos básicos; Classificação dos fonemas; Relação entre palavras; Uso da crase; 
sinônimos, homônimos e antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Advérbio; 
Verbos; Conjugação de verbos; Pronomes; Preposição; Conjunção; Interjeição; Encontros vocálicos; Encontros 
consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções 
verbais; Termos ligados ao verbo: Adjunto adverbial, Agente da Passiva, Objeto direto e indireto, Vozes Verbais; 
Termos Essenciais da Oração; Termos Integrantes da Oração; Termos Acessórios da Oração; Orações 
Coordenadas e Subordinadas; Período; Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes 
verbais; Regência nominal; Predicação verbal; Aposto; Vocativo; Derivação e Composição; Uso do hífen; Voz 
ativa; Voz passiva; Voz reflexiva; Funções e Emprego das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquê"; Prefixos; 
Sufixos; Afixos; Radicais; Formas verbais seguidas de pronomes; Flexão nominal e verbal; Emprego de locuções; 
Sintaxe de Concordância; Sintaxe de Regência; Sintaxe de Colocação; Comparações; Criação de palavras; Uso 
do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e personagem; 
História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; Provérbios; Discurso 
direto; Onomatopeias; Aliteração; Assonância; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; Palavras e 
ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. Denotação e Conotação; Eufemismo; Hipérbole; Ironia; 
Prosopopeia; Catacrese; Paradoxo; Metonímia; Elipse; Pleonasmo; Silepse; Antítese; Sinestesia; Vícios de 
Linguagem. ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: Tipos de Comunicação: Descrição; 
Narração; Dissertação; Tipos de Discurso; Coesão Textual. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 508 - PROCURADOR JURÍDICO: 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição. Conceito. Classificação. - Evolução constitucional do Brasil. - Normas 
constitucionais: classificação. - Normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais vinculantes. - 
Disposições constitucionais transitórias; Hermenêutica Constitucional. - Poder Constituinte. - Reforma 
constitucional: emenda e revisão constitucionais. - Controle de constitucionalidade: direito comparado. - 
Controle de constitucionalidade: sistema brasileiro. Evolução histórica. - Inconstitucionalidade: normas 
constitucionais inconstitucionais. - Inconstitucionalidade por omissão. - Ação direta de inconstitucionalidade: 
origem, evolução e estado atual. - Ação declaratória de constitucionalidade. - Direitos e garantias individuais e 
coletivos. - Princípio da legalidade. - Princípio da isonomia. - Regime constitucional da propriedade. - "Habeas 
corpus", mandado de segurança, mandado de injunção e "habeas data". - Liberdades constitucionais. Jurisdição 
constitucional, no direito brasileiro. - Direitos sociais e sua efetivação. - Princípios constitucionais do trabalho. 
- Estado Federal. Conceito. Sistemas de repartição de competência. - Federação brasileira: características, 
discriminação de competência na Constituição de 1988. - Estado Democrático de Direito: fundamentos 
constitucionais e doutrinários. - Organização dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. - União. 
Competência. - Estado-membro. - Poder constituinte estadual: autonomia e limitações. - Estado-membro. 
Competência. Autonomia. - Administração Pública: princípios constitucionais. - Servidores públicos: princípios 
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constitucionais. - Poder Legislativo. Organização. Atribuições. Processo Legislativo. - Leis delegadas. - 
Orçamento e fiscalização orçamentária e financeira. Tribunal de Contas do Estado. - Poder Judiciário. 
Organização. - Supremo Tribunal Federal: organização e competência. - Superior Tribunal de Justiça: 
organização e competência. - Justiça Federal: organização e competência. - Justiça do Trabalho: organização e 
competência. - Justiça nos Estados. - Ministério Público: princípios constitucionais. - Limitações constitucionais 
ao poder de tributar. - Ordem econômica e ordem financeira: princípios gerais. - Princípios constitucionais da 
ordem econômica. - Intervenção do Estado no domínio econômico. - Interesses difusos e coletivos. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Os diferentes critérios adotados para a conceituação do Direito Administrativo. O 
Direito Administrativo como Direito Público. Objeto do Direito Administrativo. - Conceito de Administração 
Pública sob os aspectos orgânico, formal e material. - Fontes do Direito Administrativo: a doutrina e a 
jurisprudência na formação do Direito Administrativo. A lei formal. Os regulamentos administrativos, estatutos 
e regimentos; instruções; princípios gerais; tratados internacionais; costume. - A relação jurídico-administrativa. 
A personalidade de Direito Público. Conceito de pessoa administrativa. - A teoria do órgão da pessoa jurídica: 
sua aplicação no campo do Direito Administrativo. - Classificação dos órgãos e funções da Administração 
Pública. - A competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação de 
competência. - Ausência de competência: o agente de fato. - Hierarquia. O poder hierárquico e suas 
manifestações. - Centralização, e descentralização da atividade administrativa do Estado. Administração Pública 
direta e indireta. - Concentração e desconcentração de competência. - Autarquia. - Fundações públicas. - 
Empresa pública. - Sociedade de economia mista. - Fatos da Administração Pública: atos da Administração 
Pública e fatos administrativos. Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. - 
Validade, eficácia e auto-executoriedade do ato administrativo. - Atos administrativos simples, complexos e 
compostos. - Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. - Atos administrativos gerais e 
individuais. - Atos administrativos vinculados e discricionários. O mérito do ato administrativo, a 
discricionariedade. - Ato administrativo inexistente. A teoria das nulidades no Direito Administrativo. - Atos 
administrativos nulos e anuláveis. Vícios do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. - Revogação, 
anulação e convalidação do ato administrativo. - Contrato administrativo: a discussão sobre sua existência como 
categoria específica; conceito e caracteres jurídicos. - Formação do contrato administrativo: elementos. A 
licitação: conceito, modalidades e procedimentos; a dispensa de licitação, sua inexigibilidade. - Execução do 
contrato administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. - Extinção do contrato 
administrativo: força maior e outras causas. - Espécies de contratos administrativos. Convênios administrativos. 
- Poder de polícia: conceito; polícia judiciária e polícia administrativa; as liberdades públicas e o poder de polícia. 
- Principais setores de atuação da polícia administrativa. - Serviço público: conceito; caracteres jurídicos; 
classificação e garantias. O usuário do serviço público. - A concessão de serviço público: natureza jurídica e 
conceito; regime jurídico financeiro. - Extinção da concessão de serviço público; a reversão dos bens. - 
Permissão e autorização. - Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio 
público. - Domínio público aéreo. Vias públicas; cemitérios públicos; - Utilização dos bens públicos: autorização, 
permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento; concessão de domínio pleno. - Limitações 
administrativas: conceito. Zoneamento. Polícia edilícia. - Servidões administrativas. - Requisição da propriedade 
privada. Ocupação temporária. - Desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico. 
Procedimentos administrativo e judicial. A indenização. - Desapropriação por zona. Direito de extensão. 
Retrocessão. A chamada "desapropriação indireta". - Desapropriação por interesse social: conceito, 
fundamento jurídico e espécies. Evolução do regime jurídico no Brasil. - Controle interno e externo da 
Administração Pública. - Sistemas de controle jurisdicional da Administração Pública: o contencioso 
administrativo e o sistema da jurisdição una. - O controle jurisdicional da Administração Pública no direito 
brasileiro. - Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. O Tribunal de Contas do Estado e 
suas atribuições. - A responsabilidade patrimonial do Estado por atos da Administração Pública: evolução 
histórica e fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. - A 
responsabilidade patrimonial do Estado por atos da Administração Pública no direito brasileiro. - Agentes 
públicos: servidor público e funcionário público; natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos 
constitucionais. - Funcionários efetivo e vitalício: garantias; estágio probatório. Funcionário ocupante de 
emprego em comissão. - Direitos, deveres e responsabilidade dos servidores públicos. - Formas de provimento 
e vacância dos empregos públicos. - A exigência constitucional de concurso público para a nomeação em 
emprego público. - Procedimento administrativo. A instância administrativa. Representação e reclamação 
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administrativas. - Pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição 
administrativa. - Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998. 
DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO: 
Finanças públicas na Constituição de 1988. - Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Princípios 
orçamentários. Normas gerais de direito financeiro (Lei n.º 4.320, de 17.3.64). Fiscalização e controle interno e 
externo dos orçamentos. - Despesa pública. Conceito e classificação. Princípio da legalidade. Técnica de 
realização da despesa pública: empenho, liquidação e pagamento. A disciplina constitucional e legal dos 
precatórios. 4) Receita pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classificação: receitas originárias e receitas 
derivadas. Preço Público e a sua distinção com a taxa. - Dívida Ativa do Município de natureza tributária e não 
tributária. Lançamento, inscrição e cobrança. - Crédito público. Conceito. Empréstimos públicos: Classificação. 
Fases. Condições. Garantias. Amortização e Conversão. Dívida pública: Conceito, Disciplina constitucional. 
Classificação e extinção. Ordem constitucional econômica: Princípios gerais da atividade econômica. Ordem 
Jurídico-Econômica. Conceito. Ordem econômica e regime político. Ordem econômica internacional e regional. 
Aspectos da ordem econômica internacional. Definição. Sujeitos econômicos. A intervenção do Estado no 
domínio econômico. Liberalismo e intervencionismo. Modalidades de intervenção. Intervenção no direito 
positivo brasileiro. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101, de 4.5.00). - Emenda 
Constitucional n.º 30, de 13 de setembro de 2000. 
DIREITO TRIBUTÁRIO: Definição e conteúdo do direito tributário, noção de tributo e suas espécies. O imposto, 
a taxa e a contribuição de melhoria; outras contribuições. Fontes do direito tributário, fontes primárias: a 
Constituição, leis complementares, tratados e convenções internacionais, resoluções do Senado, leis ordinárias, 
leis delegadas, decretos-leis; fontes secundárias: decretos regulamentares, as normas complementares a que 
se refere o artigo 100 do Código Tributário Nacional. O Sistema Constitucional Tributário Brasileiro, princípios 
constitucionais tributários, competências tributárias, discriminação das receitas tributárias, limitações 
constitucionais ao poder de tributar. Emenda Constitucional nº 132, de 20 dezembro 2023. Vigência e aplicação 
da legislação tributária no tempo e no espaço. Interpretação e integração da legislação tributária. O fato gerador 
da obrigação tributária. Obrigação tributária principal e acessória, hipótese de incidência e fato imponível. 
Capacidade tributária. Sujeito ativo da obrigação tributária, parafiscalidade. Sujeito passivo da obrigação 
tributária, direto e indireto. Responsabilidade pelo tributo e responsabilidade por infrações. Denúncia 
espontânea. Imunidade e isenção tributária, anistia. O crédito tributário, constituição do crédito tributário; 
lançamento, definição, modalidade e efeitos do lançamento; suspensão do crédito tributário, modalidades; 
extinção do crédito tributário, modalidades; exclusão do crédito tributário. Garantias e privilégios do crédito 
tributário. Preferências e cobrança em falência; responsabilidade dos sócios em sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada; alienação de bens em fraude à Fazenda Pública. Dívida ativa, inscrição do crédito 
tributário, requisitos legais dos termos de inscrição, presunção de certeza e liquidez da dívida inscrita, emendas 
e substituições de certidão de dívida ativa. Infrações e sanções tributárias. Conceito e natureza jurídica do ilícito 
tributário e dos crimes tributários. Tutela tributária: procedimento administrativo tributário e processo judicial 
tributário. A execução fiscal. Mandado de segurança, ação anulatória de débito fiscal, ação de repetição de 
indébito tributário, ação de consignação em pagamento, ação declaratória de inexistência de relação jurídico-
tributária. Ação cautelar fiscal. Tributos Municipais. 
DIREITO CIVIL: Lei, espécies, eficácia no tempo e no espaço, retroatividade e irretroatividade das leis, 
interpretação, efeitos, solução de conflitos intertemporais e espaciais de normas jurídicas. Das pessoas: 
conceito, espécies, capacidade, domicílio. Fatos Jurídicos. Ato jurídico: noção, modalidades, formas extrínsecas, 
pressupostos da validade, defeitos, vícios, nulidades. Ato ilícito. Negócio jurídico. Prescrição e decadência. Bens: 
das diferentes classes de bens. Da posse e sua classificação: aquisição, efeitos, perda e proteção possessória. 
Da propriedade em geral: propriedade imóvel, formas de aquisição e perda; condomínio em edificações. Direito 
do autor: noções gerais, direitos morais e patrimoniais, domínio público, relações do Estado com o Direito do 
Autor. Dos direitos reais sobre coisas alheias: disposições gerais, servidões, usufruto, penhor, hipoteca. Dos 
direitos de vizinhança, uso nocivo da propriedade. Dos registros públicos. Das obrigações: conceito, estrutura, 
classificação e modalidades. Efeitos, extinção e inexecução das obrigações. Dos contratos: disposições gerais. 
Dos contratos bilaterais, da evicção. Das várias espécies de contratos: da compra e venda, da locação, do 
depósito. Enriquecimento sem causa. Da responsabilidade civil do particular. Direito material ambiental. Direito 
do consumidor: princípios fundamentais da Lei 8.078/90, conceitos, indenização por dano material e moral. Do 
Direito de Família: casamento. Efeitos jurídicos. Regime dos bens entre os cônjuges. Dissolução da sociedade 
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conjugal. Relações de parentesco. Tutela, curatela. Ausência. União estável. Do Direito das Sucessões: Sucessão 
em geral. Sucessão legítima. Sucessão testamentária. Inventário e partilha. Herança jacente. Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores. Decreto-Lei nº 200, 
de 25 de fevereiro de 1967 e suas alterações posteriores. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Jurisdição: contenciosa e voluntária. - Órgãos da Jurisdição. - Ação: conceito e 
natureza jurídica. Condições da ação. Classificação das ações. - Processo. Conceito. Natureza jurídica. Princípios 
fundamentais. Pressupostos processuais. - Procedimento ordinário e sumaríssimo. - Competência: absoluta e 
relativa. - Competência Internacional. Homologação de sentença estrangeira. Carta rogatória. - Partes. 
Capacidade e legitimidade. Substituição processual. - Litisconsórcio. Assistência. Intervenção de terceiros: 
Oposição, nomeação à autoria, Denunciação da lide e chamamento ao processo. Ação regressiva. - Formação, 
suspensão e extinção do processo. - Petição inicial. Requisitos. Inépcia da petição inicial. - Do pedido. Cumulação 
e espécies de pedido. - Dos atos processuais. Do tempo e do lugar dos atos processuais. - Da comunicação dos 
atos processuais. Citação e intimação. - Despesas Processuais e honorários advocatícios. - Resposta do réu: 
exceção, contestação e reconvenção. Revelia. Efeitos da revelia. - Julgamento conforme o estado do processo. 
- Audiência de Instrução e Julgamento. - Prova. Princípios gerais. Ônus da prova. - Sentença. Coisa julgada formal 
e material. Preclusão. - Duplo grau de jurisdição. Recursos. Incidente de uniformização de jurisprudência. - 
Reclamação e correição. - Ação rescisória. - Ação Monitória. - Liquidação de sentença. Execução. Regras gerais. 
Partes. Competência. Responsabilidade patrimonial. - Título executivo judicial e extrajudicial. - Execução por 
quantia certa contra devedor solvente e contra devedor insolvente. - Execução para entrega de coisa. - Execução 
de obrigação de fazer e de não fazer. - Execução contra a Fazenda Pública. - Execução fiscal (Lei n.º 6.830, de 
22.9.80). - Embargos à execução. - O Ministério Público no Processo Civil. - Ação popular e ação civil pública. - 
Ação declaratória. Declaratória incidental. - Ação discriminatória. - Ação de Usucapião. - Ação de consignação 
em pagamento. - Ação de despejo e renovatória. - Ação de desapropriação. - Ações possessórias. - Embargos 
de terceiro. - Ação cível originária nos tribunais. - Tutela antecipada e tutela específica. - Medidas cautelares. - 
Ação cautelar fiscal. 
DIREITO PENAL: Decreto-lei nº 2.848, de 07/12/1940 (Código Penal e suas alterações): Crimes contra a 
Administração Pública, Crimes contra o patrimônio, apropriação indébita, estelionato, crimes contra a fé pública 
e crime contra as Finanças Públicas; Lei nº 8.137, de 27/12/1990 e posteriores alterações: Crimes contra a 
ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo; Lei nº 13.869, de 05/09/2019 e posteriores 
alterações: Crimes de abuso de autoridade; Lei nº 2.083, de 12/11/1953 e posteriores alterações: Regula a 
Liberdade de Imprensa; e Lei nº 14.133, de 01/04/2021 e posteriores alterações: Crimes relativos à licitação.  
DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Natureza Jurídica do Direito do Trabalho. Fontes 
do Direito do Trabalho. Princípios do Direito do Trabalho. Relação de trabalho e relação de emprego. Normas 
gerais de tutela do trabalho. Identificação profissional. Duração do trabalho. Férias. Normas especiais de tutela 
do trabalho. Proteção do trabalho da mulher. Proteção do trabalho do menor. Contrato individual de trabalho. 
Remuneração e salário. Alteração, suspensão e interrupção. Rescisão. Aviso prévio. Estabilidade. Força maior. 
Organização sindical. Instituição, enquadramento e contribuição. Convenção coletiva de trabalho. Acordo 
coletivo de trabalho. Comissões de conciliação prévia. Competência da Justiça do Trabalho – EC n.º 45, de 
08.12.2004. Organização da Justiça do Trabalho. Varas do Trabalho. Tribunais Regionais do Trabalho. Tribunal 
Superior do Trabalho. Processo Judiciário do Trabalho. Processo em geral. Dissídio individual. Procedimento 
sumaríssimo. Inquérito para apuração de falta grave. Dissídio coletivo. Execução. Recursos. A Fazenda Pública 
perante a Justiça do Trabalho. Súmulas e orientações jurisprudenciais – jurisprudência correlata. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade Social. Conceituação e Princípios Constitucionais. - Saúde, Previdência 
Social e Assistência Social. Regime geral e Regime próprio de previdência na Constituição Federal. Normas 
permanentes e transitórias. Lei nº 9.717/98 e alterações. Lei nº 10.887/04 e alterações. Regimes próprios de 
previdência. Regime Próprio de Previdência Social: Segurados obrigatórios; Filiação e inscrição; Conceito, 
características e abrangência; Remuneração-de-contribuição: Conceito, Parcelas integrantes e parcelas não 
integrantes, Limites mínimos e máximos; Parcelamento de contribuições e demais importâncias devidas à 
seguridade social; Restituição e compensação de contribuições; Infrações à legislação previdenciária; Recurso 
das decisões administrativas; Plano de Benefícios da Previdência Social: beneficiários, espécies de prestações, 
benefícios; Manutenção, perda e restabelecimento da qualidade de segurado. 
DIREITO AMBIENTAL: Conceito de meio ambiente e de Direito Ambiental. Taxionomia. Autonomia. Princípios 
de Direito Ambiental: Prevenção; precaução; Poluidor e usuário-pagador; Cooperação internacional; Função 
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social e ambiental da propriedade; Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito 
fundamental. Repartição constitucional das competências em matéria ambiental. Bens e atividades 
relacionadas com o meio ambiente na Constituição Federal: Águas; Fauna; Flora; Garimpo; Jazidas e minas. 
Mineração; Produção e consumo; Proteção do espaço territorial; Trânsito e transporte. Da política nacional e 
estadual do meio ambiente: Dos conceitos: meio ambiente, poluidor, de gradação da qualidade ambiental, 
poluição e recursos naturais; Dos conceitos no Código Estadual do Meio Ambiente; Sistema Nacional de Meio 
Ambiente – SISNAMA; Sistema Estadual de Proteção Ambiental – SISEPRA; Instrumentos da política nacional e 
estadual do meio ambiente: Planejamento, Zoneamento, Publicidade, Tombamento, Licenciamento Ambiental, 
Estudo de impacto ambiental – EIA e relatório de impacto ambiental - RIMA, Audiência pública, Auditoria 
Ambiental, Estímulos e incentivos, Transporte de Resíduos Perigosos, Educação ambiental, Estudo científico e 
coleta, Resíduos Sólidos, Áreas de uso especial. Criação e a manutenção de animais selvagens exóticos; 
Agrotóxicos e afins: conceito, registro de agrotóxicos, controle, inspeção e da fiscalização dos agrotóxicos, 
Responsabilidade pelo dano ambiental: Responsabilidade administrativa - Poder de polícia, Sanções 
administrativas. Responsabilidade civil: Conceito de dano ambiental, Responsabilidade objetiva, Excludentes da 
responsabilidade objetiva, Solidariedade na responsabilidade aquiliana, Responsabilidade do Estado por dano 
ao meio ambiente; Ação civil pública; Responsabilidade penal, Da ação e do processo penal. Dos crimes 
ambientais. Da competência para o processamento e julgamento dos crimes ambientais. Da proteção à flora: 
Área de preservação permanente – APP: conceito e limitações ao uso: Reserva legal: conceito e limitações ao 
uso; Reserva Florestal: conceito e limitações ao uso; Unidades de Conservação - Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação – SNUC: Unidades de Proteção Integral, Unidades de Uso Sustentável, Criação, Implantação, 
Gestão das Unidades de Conservação. Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC, Mata Atlântica. 
Dos recursos hídricos: Sistema Nacional de Recursos Hídricos; Sistema Estadual de Recursos Hídricos. 
Gerenciamento Costeiro. Patrimônio genético: Da convenção de biodiversidade; Da Lei de Biossegurança; Do 
acesso aos recursos genéticos e da contraprestação econômica. Lei nº 9.605/1998 e alterações e Decreto nº 
6.514/2008 (Lei de Crimes Ambientais). Lei nº 12.651/2012 e alterações (Proteção da vegetação nativa). Lei nº 
9.795/1999 e alterações e Decreto nº 4.281/2002 (Educação Ambiental). Lei nº 12.305/2010 e alterações 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos). Lei nº 11.105/2005 e alterações (organismos geneticamente 
modificados). Lei nº 14.785/2023 e alterações (Lei de Agrotóxicos). Lei nº 9.433/1997 e alterações (Política 
Nacional de Recursos Hídricos). Lei nº 6.938/1981 e alterações (Política Nacional do Meio Ambiente). Lei nº 
9.985/2000 e alterações (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza). Código Sanitário do 
Estado de São Paulo. 
DIREITOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO: Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90 e 
alterações): Princípios e direitos fundamentais do Estatuto da Criança e do Adolescente. Da Prevenção. 
Entidades de atendimento. Medidas de proteção. Prática de ato infracional. Medidas pertinentes aos pais ou 
responsável. Conselho tutelar. Acesso à Justiça. Princípios gerais. Competência. Representação processual. 
Serviços auxiliares. Procedimentos e recursos. Crimes e infrações administrativas praticados contra a criança e 
o adolescente. Estatuto do idoso (Lei 10.741/03 e alterações): Princípios e direitos fundamentais. Medidas de 
proteção. Profissionalização e Trabalho. Crimes e Infrações. Atendimento Preferencial. Discriminação.  
 
PROVA DISCURSIVA (PEÇA PROCESSUAL/PARECER JURÍDICO): 
1 (uma) Prova Discursiva (Peça Processual/Parecer Jurídico), de acordo com o Programa de Prova e em 
conformidade com a situação/problema apresentada. 
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO - EDUCAÇÃO 

 
601 - Gestor de Escola 
602 - Professor de Educação Básica I (PEB I) 30 Horas 
603 - Professor de Educação Básica II (PEB II) Arte 
604 - Professor de Educação Física 
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Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 10 
Legislação 10 
Conhecimentos Pedagógicos 10 

Conhecimentos Específicos 10 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Ortografia; Estrutura e Formação 
das palavras; Divisão Silábica; Vogais; Semivogais; Gênero, Número; Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; 
Fonética e fonologia: Conceitos básicos; Classificação dos fonemas; Relação entre palavras; Uso da crase; 
sinônimos, homônimos e antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Advérbio; 
Verbos; Conjugação de verbos; Pronomes; Preposição; Conjunção; Interjeição; Encontros vocálicos; Encontros 
consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções 
verbais; Termos ligados ao verbo: Adjunto adverbial, Agente da Passiva, Objeto direto e indireto, Vozes Verbais; 
Termos Essenciais da Oração; Termos Integrantes da Oração; Termos Acessórios da Oração; Orações 
Coordenadas e Subordinadas; Período; Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes 
verbais; Regência nominal; Predicação verbal; Aposto; Vocativo; Derivação e Composição; Uso do hífen; Voz 
ativa; Voz passiva; Voz reflexiva; Funções e Emprego das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquê"; Prefixos; 
Sufixos; Afixos; Radicais; Formas verbais seguidas de pronomes; Flexão nominal e verbal; Emprego de locuções; 
Sintaxe de Concordância; Sintaxe de Regência; Sintaxe de Colocação; Comparações; Criação de palavras; Uso 
do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e personagem; 
História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; Provérbios; Discurso 
direto; Onomatopeias; Aliteração; Assonância; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; Palavras e 
ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. Denotação e Conotação; Eufemismo; Hipérbole; Ironia; 
Prosopopeia; Catacrese; Paradoxo; Metonímia; Elipse; Pleonasmo; Silepse; Antítese; Sinestesia; Vícios de 
Linguagem. ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: Tipos de Comunicação: Descrição; 
Narração; Dissertação; Tipos de Discurso; Coesão Textual. 

 

LEGISLAÇÃO: 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Brinquedos e brincadeiras de creches: manual 
de orientação pedagógica. – Brasília: MEC/SEB, 2012. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Coordenação Geral de Educação Infantil. 
Contribuições para a Política Nacional: a avaliação em educação infantil a partir da avaliação de contexto. - 
Curitiba: Imprensa/UFPR, Brasília: - MEC/SEB/COEDI, 2015. 

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2010. 

BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil: Volumes 1, 2 e 3.  

BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Avaliação para identificação das necessidades educacionais especiais. 
Brasília: MEC/SEESP, 2002. 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, artigos aplicáveis a educação. 

Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. 

Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Plano Nacional de Educação – PNE. 

Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências. 

Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência/Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. 

Lei nº 13.185/2015 – Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Combate ao bullying).  

Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança do Adolescente – ECA. 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. 
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Resolução CNE/CEB nº 02, de 11 de setembro de 2001. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica. 

Resolução CNE/CEB Nº 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos 
(http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf). 

Resolução CNE/CP Nº 1, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020 - Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação 
Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada). 

Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da 
Educação Básica. 

Secretaria de Educação Especial / MEC. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 
inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. 

 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS: 

Formação Continuada de professores; Fundamentos/Bases da educação; Autores/Pensadores da Educação; 
Principais Teorias da Educação (tradicionais e contemporâneas); Desenvolvimento/História da Educação; 
Trabalho Pedagógico Coletivo; Competências e Saberes para a Educação e para o Ensinar; Desenvolvimento das 
dimensões cognitivas, afetivas, sociais e culturais do ser humano; Escola inclusiva; Proposta pedagógica da 
escola; O papel e as competências do professor; Relação professor-aluno; Estágios do desenvolvimento da 
aprendizagem; Conceitos científicos da educação; Princípios e fundamentos dos referenciais curriculares; 
Educação e escola; Ética no trabalho docente; Currículo, educação e Projeto Político-Pedagógico; Planejamento 
e avaliação; Visão interdisciplinar e transversal do conhecimento; Tendências teóricas e metodológicas na 
educação; Didática; Metodologias ativas; Educação digital, EAD. 

 

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: 

ANTUNES, Celso. As inteligências múltiplas e seus estímulos. Campinas, Ed. Papirus, 2005. 

BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi. Psicologias: uma introdução ao 
estudo de psicologia. – 13ª ed. reformulada e ampliada. São Paulo: Editora Saraiva, 2001. 

CARIA, Alcir de Souza. Projeto Político-Pedagógico: em busca de novos sentidos. - São Paulo: Editora e Livraria 
Instituto Paulo Freire, 2011. - (Educação cidadã; 7). 

CHAKUR, Cilene Ribeiro de Sá Leite. A desconstrução do construtivismo na educação: crenças e equívocos de 
professores, autores e críticos. SciELO - São Paulo: Editora UNESP, 2015. Edição do Kindle. 

COLE, Michael; COLE, Sheila R. Tradução de Magda França Lopes. O desenvolvimento da criança e do 
adolescente. – 4ª ed. – Porto Alegre: Artmed, 2003. 

COLL, César [et al.]; Tradução Fátima Murad. Desenvolvimento psicológico e educação [recurso eletrônico]. – 
2. ed. – Dados eletrônicos. – Porto Alegre: Artmed, 2007. (Psicologia da educação escolar; v. 2). 

CORTELLA, Mário Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e políticos. – 15ª ed. – 
Cortez Editora. 

COSENZA, Ramon M. Neurociência e educação: como o cérebro aprende. – Porto Alegre: Artmed, 2014. Edição 
do Kindle. 

DANTAS, Heloysa; OLIVEIRA, Marta Kohl de; TAILLE, Yves de La. Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas 
em discussão. – 27ª ed. – São Paulo: Summus, 2016. 

de fazer. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. 

FADEL, Luciane Maria [et al] (Orgs.). Gamificação na educação. - São Paulo: Pimenta Cultural, 2014. 

FAZENDA, Ivani (org.). Didática e interdisciplinaridade. Campinas/SP: Papirus, 1998. (Coleção Práxis). 

FAZENDA, Ivani (org.). O Que é interdisciplinaridade? - São Paulo: Cortez, 2008.  

FREINET, Célestin. Tradução J. Baptista. Pedagogia do bom senso. -.7. ed. - São Paulo: Martins Fontes, 2004. 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
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FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia – Saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Ed. Paz e Terra, 
1997. 

GRATIOT-ALFANDÉRY, Hélène. Henri Wallon. Tradução e organização: Patrícia Junqueira. – Recife: Fundação 
Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2010. 

HOFFMANN, Jussara. Avaliação mediadora - uma prática em construção da pré-escola à universidade. – 33ª ed. 
- Porto Alegre: Mediação, 2014. 

HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre: Mediação, 2001. 

JÚNIOR, Claudio Roberto Ribeiro. O desafio de ser um professor reflexivo no século XXI. – Sorocaba, 2015.  

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. - Porto Alegre: Artmed, 2002. 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. – 2ª ed. – São Paulo: Cortez, 2013. 

LORDÊLO, José Albertino Carvalho; DAZZANI, Maria Virgínia (org.). Avaliação educacional: desatando e reatando 
nós. – Salvador: EDUFBA, 2009. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. – 1ª ed. – São Paulo: 
Cortez editora, 2013. 

MARTINS, L. M.; DUARTE, N. (orgs.). Formação de professores: limites contemporâneos e alternativas 
necessárias. São Paulo: Editora UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. SciELO. Edição do Kindle. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Tradução de Catarina Eleonora F. da Silva e 
Jeanne Sawaya; Revisão técnica de Edgard de Assis Carvalho. – 2. ed. – São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 
2000. 

NUNES, Ana Ignez Belém Lima; SILVEIRA, Rosemary Nascimento. Psicologia da aprendizagem. – 3.  ed.  rev. – 
Fortaleza: EdUECE, 2015. 

OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo sócio-histórico. - 1. ed. – São 
Paulo: Scipione, 2011. (Coleção Pensamento e ação na sala de aula). 

OSTERMANN, Fernanda; CAVALCANTI, Cláudio José de Holanda. Teorias de Aprendizagem. - Porto Alegre: 
Evangraf; UFRGS, 2011. 

PERRENOUD, Philip. As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da 
avaliação. – Porto Alegre: Artmed Editora, 2002. 

PIAGET, Jean. A formação do símbolo na criança: imitação, jogo e sonho, imagem e representação. Tradução de 
Álvaro Cabral e Christiano Monteiro Oiticica. – 4. ed. – [Reimpr.]. – Rio de Janeiro: LTC, 2017. 

PIAGET, Jean. A psicologia da inteligência. Tradução de Guilherme João de Freitas Teixeira. – Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2013. 

REGO, Teresa Cristina. Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da educação. – Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 

SANTOS, Ranieri Alves dos (Org.). Digitalização da educação: desafios e estratégias para a educação da geração 
conectada. Campo Grande: Editora Inovar, 2020. 

SOUZA, João Valdir A. Sociedade, cultura, educação e escola. – Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006. (Educação 
a distância). 

VASCONCELLOS, Celso dos S. Planejamento: Projeto de Ensino-Aprendizagem e Projeto Político-Pedagógico – 
elementos metodológicos para elaboração e realização. – 24ª ed. – São Paulo: Libertad Editora, 2014. 

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. (In)Disciplina: Construção da Disciplina Consciente e Interativa em Sala de 
Aula e na Escola. São Paulo: Libertad, 1994. 

VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Tradução de Maria da Pena Villalobos. Linguagem, 
desenvolvimento e aprendizagem. – 11ª ed. - São Paulo: Ícone, 2010. (Coleção Educação Crítica). 

VIGOTSKI, Lev Semenovitch. A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
(Psicologia e Pedagogia). 

WEISZ, Telma – O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. - 1ª ed. – São Paulo: Ática, 2011. 

ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 601 - GESTOR DE ESCOLA: 

Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento; Didática Geral; Metodologia de Ensino; Psicologia da 
Educação; Tendências pedagógicas; Educação contemporânea; Normas, diretrizes, referenciais e parâmetros 
curriculares da educação básica e da educação infantil; Estratégias para combater a evasão escolar; Estratégias 
para uma escola atrativa; Avaliação Institucional Escolar; Gestão participativa na escola; Educação Inclusiva; 
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Gestão Escolar; Projeto Político-Pedagógico; Educação especial e inclusão na escola; Plano de Ação 
compartilhado; Relações Humanas; Ética e cidadania no convívio escolar; História da educação no Brasil e no 
mundo; Planejamento Dialógico; Funcionamento escolar; Organização escolar; Estudos Curriculares: teorias do 
currículo; O Currículo na prática escolar; Função social da escola; Teóricos da educação; Tecnologia e gestão 
educacional; Gestão Pedagógica: Desempenho e eficácia das Unidades Escolares; Noções de Comunicação e 
Oratória; Clima e Cultura organizacional; Formação continuada; Liderança; Atendimento ao Público; 
Neurociências e Educação; Avaliação institucional da escola; Avaliação e acompanhamento do rendimento 
escolar; Tendências e inovação em gestão escolar; Mediação e gestão de conflitos; Autonomia da Escola; 
Desenvolvimento da criança; Educação das Relações Étnico-Raciais. 

 

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: 

BITTENCOURT, Ricardo Luiz de; CAMERINI, Neila Carla (Org.). Formação inicial e continuada. – 1º ed. – Rio de 
Janeiro: Dictio Brasil, 2016. (Série Perspectivas atuais na formação de professores; vol. 2). 

BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

BRASIL. MEC. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  

BRASIL. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Fundamental. Catálogo, bibliografia e endereços úteis. 
Ética e cidadania no convívio escolar: uma proposta de trabalho. – Brasília: MEC/ SEF, 2001. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: Educação é a Base. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos – Todos os volumes. 

BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Fundamental de nove anos. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2010 – Resolução 
n.º 7 MEC/CEB – 14/12/2010.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Brinquedos e brincadeiras de creches: manual 
de orientação pedagógica. – Brasília: MEC/SEB, 2012. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Coordenação Geral de Educação Infantil. 
Contribuições para a Política Nacional: a avaliação em educação infantil a partir da avaliação de contexto. - 
Curitiba: Imprensa/UFPR, Brasília: - MEC/SEB/COEDI, 2015. 

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2010. 

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Indagações sobre currículo: Currículo e 
Avaliação / FERNANDES, Claudia de Oliveira, FREITAS, Luiz Carlos de. Brasília, 2008.  

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Indagações sobre o currículo: currículo, 
conhecimento e cultura. / Antonio Flávio Barbosa Moreira; Vera Maria Candau. Brasília: MEC/SEB, 2008.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Indicadores da Qualidade na Educação Infantil. 
– Brasília: MEC/SEB, 2009. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros básicos de infraestrutura para 
instituições de educação infantil. Brasília: MEC, SEB, 2006. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros Nacionais de qualidade para a 
educação infantil – Volume 1 e 2. MEC/SEB, 2006. 

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares. Conselhos escolares: uma estratégia de gestão democrática da educação pública. – 
Brasília: MEC, SEB, 2004. 

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares. Conselhos escolares: democratização da escola e construção da cidadania. / Genuíno 
Bordignon. – Brasília: MEC, SEB, 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Práticas cotidianas na educação infantil - bases 
para a reflexão sobre as orientações curriculares. – Brasília, 2009. 
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BRASIL. Ministério da Educação. SEESP. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de 
junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09 de outubro de 2007: Brasília, Ministério da Educação 
Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007.  

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica. 

BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil: Volumes 1, 2 e 3.  

BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Avaliação para identificação das necessidades educacionais especiais. 
Brasília: MEC/SEESP, 2002. 

CARIA, Alcir de Souza. Projeto Político-Pedagógico: em busca de novos sentidos. – São Paulo: Editora e Livraria 
Instituto Paulo Freire, 2011. - (Educação cidadã; 7). 

CARVALHO, Rodrigo Saballa; FOCHI, Paulo Sergio (org.). Pedagogia do cotidiano na (e da) educação infantil. 
República Federativa do Brasil. Ministério da Educação (MEC). Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Em Aberto, Brasília, v. 30, n. 100, p. 1-192, set./dez. 2017. 

CECCON, Claudia [et al.]. Conflitos na escola: modos de transformar: dicas para refletir e exemplos de como 
lidar. – São Paulo: CECIP: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2009.  

CORTELLA, Mario Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e políticos. – 15ª ed. – 
Cortez Editora. 

DAVID, Célia Maria. [et al.]. Desafios contemporâneos da educação. – 1. ed. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 
2015. 

DÍAZ, F. [et al.]. Educação inclusiva, deficiência e contexto social: questões contemporâneas. SciELO - EDUFBA. 
Edição do Kindle. 

FERREIRA, N. S. C.; AGUIAR, M. A. S. (Orgs.). Gestão da educação: impasses, perspectivas e compromissos. 4ª 
ed. São Paulo: Cortez, 2004. 

FREIRE, Paulo, 1921-1997. Educar com a mídia: novos diálogos sobre educação / Paulo Freire, Sérgio Guimarães. 
- 1. ed. - Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2013. 

GADOTTI, Moacir. Gestão democrática da educação: atuais tendências, novos desafios. 3. ed. São Paulo: Cortez, 
2019. 

LIBÂNEO, J. C. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 5ª ed. Revista e ampliada. Goiânia: MF Livros, 
2008. 

LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA. Democratização da escola pública: A pedagogia crítico-social dos conteúdos. 
19ª. Ed. Coleção Educar. 

LÜCK, Heloisa. A gestão participativa na escola. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2010. Série: Cadernos de Gestão. 

LÜCK, Heloisa. Dimensões de gestão escolar e suas competências. – Curitiba: Editora Positivo, 2009. 

MARQUES, Luciana Rosa. A descentralização da gestão escolar e a formação de uma cultura democrática nas 
escolas públicas. – Recife: O Autor, 2005. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Tradução de Catarina Eleonora F. da Silva e 
Jeanne Sawaya; revisão técnica de Edgard de Assis Carvalho. – 2. ed. – São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 
2000. 

PARO, V. H. Administração Escolar: introdução crítica. – 17ª ed. - Cortez Editora. 

PARO, Vitor Henrique (Org.). Administração escolar à luz dos clássicos da Pedagogia. São Paulo: Xamã, 2011. 

PARO, Vitor. A educação, a política e a administração: reflexões sobre a prática do diretor de escola. Educação 
e Pesquisa, São Paulo, v. 36, n.3, p. 763-778, set./dez. 2010. 

Projeto Político-Pedagógico: orientações para o gestor escolar / textos Comunidade Educativa CEDAC. – São 
Paulo: Fundação Santillana, 2016. 

Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos.  
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SACRISTÁN, Jose Gimeno (org). O que significa o currículo?. In: Saberes e incertezas sobre o currículo. Porto 
Alegre: Penso, 2013. p. 16 a 35. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 43. ed. Campinas: Autores Associados, 2018. 

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-
pedagógico. 25. ed. São Paulo: Libertad, 2018. 

VEIGA, Ilma P. Alencastro (coord.). Projeto Político-Pedagógico da escola: uma construção possível. Papirus 
Editora. 

VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto político-pedagógico da escola: uma construção possível. 26. ed. 
Campinas: Papirus, 2019. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 602 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I (PEB I) 30 HORAS: 

Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento; Didática Geral; Metodologia de Ensino; Psicologia da 
Educação; Tendências pedagógicas; Relação ensino/escola/legislação; Metodologias e concepções do ensino 
nos anos iniciais; Educação Inclusiva; Educação contemporânea; Relacionamento Professor/Aluno; Função e 
papel do professor; Problemas de aprendizagem; Alfabetização: Métodos de Alfabetização; Desenvolvimento 
global do estudante; Desenvolvimento e Psicologia da aprendizagem; Processo Ensino-aprendizagem; 
Avaliação; Planejamento de aula; Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura; 
Instrumentos/Atividades Pedagógicas; Principais autores da educação; Psicologia da Educação; Diretrizes e 
Referenciais para Educação Básica; Educação Básica alinhada à BNCC. 

 

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: 

BARROS, Flávia Cristina Oliveira Murbach de. Cadê o brincar?: da educação infantil para o ensino fundamental. 
– São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. 

BEE, Helen; BOYD, Denise. A criança em desenvolvimento. Tradução: Cristina Monteiro. – 12. ed. – Dados 
Eletrônicos. – Porto Alegre: Artmed, 2011. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC. Capítulos: 1 e 2 (páginas 7 a 32) e todos os capítulos referentes 
aos anos iniciais do ensino fundamental. 

BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos – Todos os volumes. 

BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de 
seis anos de idade. Brasília: FNDE, Estação Gráfica. 

BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Brasília: 
SECAD. 

BRASIL. Ministério da Educação. Saberes e Práticas da Inclusão - Ensino Fundamental.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Alfabetização. PNA Política Nacional de Alfabetização/Secretaria 
de Alfabetização. – Brasília: MEC, SEALF,  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Indicadores da Qualidade na Educação Infantil. 
– Brasília: MEC/SEB, 2009. 

BRASIL. Ministério da Educação. Série Avaliação – Volumes: 18, 19, 20, 21 e 22.  

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica. 

BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

BRASIL. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa: Organização do Trabalho Pedagógico / Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Básica, Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. – Brasília: MEC, SEB, 2014. 

CADEMARTORI, Ligia. O que é literatura infantil. – Editora brasiliense, 2010. (Coleção primeiros passos).  

CAPOVILLA, Fernando C. (org.). Os novos caminhos da alfabetização infantil. – 2ª ed. – São Paulo: Memnon, 
2005. 

CASTORINA, J.A. et al. Piaget e Vygotsky: novas contribuições para o debate. Editora Ática. 
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CASTRO, J. M.; REGATTIERI, M (Org.). Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. Brasília: 
UNESCO, MEC. 

COLL, C.; MARCHESI, A; PALACIOS, J. Desenvolvimento Psicológico e Educação. Vol. 1, 2 e 3; Trad. Fátima Murad. 
Artmed. 

CUNHA, S. R. V. da (Org.). Cor, Som, Movimento: a expressão plástica, musical e dramática no cotidiano da 
criança. Editora Mediação. (Cadernos Educação Infantil). 

DALLA ZEN, M. I. H.; XAVIER, M. L. M (Org.). Alfabeletrar: fundamentos e práticas. Editora Mediação. 

FERREIRO, E. Reflexões sobre Alfabetização. Cortez Editora. 

FERREIRO, E.; TEBEROSKY, A. Psicogênese da Língua Escrita. Artmed. 

FIGUEIREDO, Márcio Xavier Bonorino. A corporeidade na escola: brincadeiras, jogos e desenhos. – 6ª ed. - 
Pelotas: Editora Universitária-UFPel, 2009. 

FONSECA, V. da. Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. Artmed. 

FONSECA, V. da. Educação Especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às ideias de Feuerstein. 
Artmed. 

GALVÃO, Izabel. Henri Wallon: uma concepção dialética do desenvolvimento infantil. - Petrópolis, RJ; Vozes, 
1995. - (Educação e conhecimento). 

GIANCATERINO, R. Escola, Professor, Aluno. Madras. 

GIGANTE, A. M. B.; SANTOS, M. B. dos. Práticas Pedagógicas em Matemática: espaço, tempo e corporeidade. 
Edelbra. 

JOBIM E SOUZA, Solange. Infância e linguagem: Bakhtin, Vygotsky e. - Campinas, SP: Papirus, 1994. - (Coleção 
Magistério: Formação e Trabalho Pedagógico). 

KISHIMOTO, Tizuko Morchida (Org.). Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação infantil. 16. ed. São Paulo: 
Cortez, 2019. 

LIMA, Érica; FARIAS, Fabíola; LOPES, Raquel. As crianças e os livros:  reflexões sobre a leitura na primeira 
infância.  – Belo Horizonte: Fundação Municipal de Cultura, 2017. 

PAIVA, Aparecida et al. Literatura na infância: imagens e palavras. Acervos do PNBE 2008 para a Educação 
Infantil. Brasília: MEC, 2008.  

PEREIRA, Arlete de Costa. O educador no cotidiano das crianças: organizador e problematizador. – Brasília: 
Gerdau, Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, 2011. (Série mesa educadora para a primeira infância; 3).   

PIAGET. A formação do símbolo na criança: imitação, jogos, sonho e representação. (1975). 

PRIORE, Mary Del (org.). História das crianças no Brasil. – 7ª ed. – São Paulo: Contexto, 2010. 

ROJO, Roxane. As relações entre fala e escrita: mitos e perspectivas - caderno do professor. - Belo Horizonte: 
Ceale, 2006. 

ROJO, Roxane. Desenvolvimento e apropriação da linguagem pela criança: caderno do professor. - Belo 
Horizonte: Ceale, 2006. - (Coleção Alfabetização e Letramento)  

SANTOS, Edson Cordeiro dos; SOUZA, Andréa de Oliveira Salustriano de; SILVA, Flavio Médici da. Revivendo as 
brincadeiras de criança. - Rio de Janeiro: Solidariedade França-Brasil, 2015. 

SANTOS, Marlene Oliveira dos; RIBEIRO, Maria Izabel Souza (Org.). Educação infantil: os desafios estão postos: 
e o que estamos fazendo?. – Salvador: Sooffset, 2014.   

SIAULYS, Mara O. de Campos. Brincar para todos. -  Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Especial, 2005. 

SILVA JR, Hédio et al (orgs.). Educação infantil e práticas promotoras de igualdade racial. - São Paulo: Centro de 
Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT: Instituto Avisa lá - Formação Continuada de 
Educadores, 2012.   

SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. Ler, Escrever e Resolver Problemas. Artmed. 

SOARES, Magda. Alfabetização e letramento. – 6ª ed. – São Paulo: Contexto, 2010. 

TEBEROSKY, A.; COLOMER, T. Aprender a Ler e a Escrever: uma proposta construtivista. Artmed. 

ZORZI, Jaime Luiz. As letras falam: metodologia para alfabetização – Manual de aplicação. São Paulo: Phonics 
Editora, 2017. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 603 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II (PEB II) ARTE: 

Tendências Pedagógicas da Arte na Educação; Relação ensino/escola/legislação; A teoria versus prática em Arte 
na escola; Metodologias e concepções do ensino de Arte; Arte alinhada à BNCC; Materiais de Arte; Arte e 
Educação Inclusiva; Os Parâmetros Curriculares Nacionais no ensino de Artes; Formação do professor de arte; 
Planejamento das aulas e conteúdos; Avaliação em Arte/Educação; História da Arte Educação e suas 
determinantes socioculturais; História da arte universal; História da arte do Brasil; Curadoria;  Pluralidade 
cultural: códigos estéticos e artísticos de diferentes culturas; Interculturalidade; Cultura Popular Brasileira; 
Cultura popular e Cultura de Massa; Movimentos Artísticos; Conhecimento sobre Artes visuais; Teatro; Dança; 
Música; Cinema; Artistas (pintores, escultores, dançarinos, cineastas, dramaturgos etc.) e suas 
técnicas/obras/histórias; A dança e a música nos diferentes povos; Os diferentes sentidos de beleza nas 
culturas; O corpo como suporte da música e da dança; A arte nos espaços urbanos; Música: Movimentos 
Artísticos; A Arte Urbana e o Graffiti; A Cultura Hip Hop – Rap, Breakdance e DJs; O empoderamento urbano do 
movimento negro; As mulheres na arte; O negro na arte; A história e técnicas da Fotografia; A arte digital; 
Optical Art; Os instrumentos musicais: tipos, história, técnicas, características; História da dança, do teatro, do 
cinema brasileiro e mundial; Arte Clássica e Neoclássica; Estilos de dança; Pintura e música impressionista; A 
arte plástica e sua relação com a música; Arquitetura; Música Popular Brasileira; Jogos Teatrais; Instrumentos 
de Percussão na música afro; A Xilogravura e Cordel; Arte Naif; A arte na Ditadura Militar Brasileira; Arte na 
Publicidade e Propaganda – Jingles; História da música; A paisagem sonora e a música descritiva; O Movimento 
Tropicalista; A história e a arte cinematográfica; Gêneros cinematográficos; História da educação musical no 
Brasil e no mundo; principais autores da educação musical; História da dança no Brasil e no mundo; principais 
autores estudiosos da dança; Corpo e cena: Possibilidade de criação, produção e distribuição na conte; Cultura 
e Prática Brasileira; história do teatro no Brasil e no mundo; Principais teóricos do teatro brasileiro e do mundo; 
Técnicas de tetro; Técnicas de utilização do palco, Iluminação, Maquiagem, Cenário, Música, Corpo; Interação 
com o público; Tipos de personagens; Clown e palhaços; Gêneros teatrais; Dramaturgia da Cena 
Contemporânea; A história do teatro vinculada às artes plásticas; Fotoetnografia: pesquisa em artes e ciências 
humanas; Performance e Espetacularidade; pesquisas atuais em artes cênicas; Antropologia. 

 

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: 

ANDRADE, Mário de. Pequena história da música. – Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2015. 

ARNHEIM, Rudolf. Arte e percepção visual: uma psicologia da visão criadora: nova versão. Tradução de Ivonne 
Terezinha de Faria. – São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2005. 

BARBOSA, Ana Mae (org.). Arte-educação: leitura no subsolo. - 1. ed. -- São Paulo: Cortez, 2018. 

BARBOSA, Ana Mae. Arte-educação no Brasil. - 1. ed. - São Paulo: EDITORA PERSPECTIVA LTDA, 2019. 

BARBOSA, Ana Mae. Inquietações e mudanças no ensino da arte. – 7ª ed. – São Paulo: Cortez, 2012. 

BARDI, Pietro Maria. Pequena história da arte: introdução aos estudos das artes plásticas. – 2ª ed. – 
Melhoramentos. 

BOAL, Augusto. 200 Exercícios e jogos para o ator e não-ator. – Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 
1982. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC. Capítulo 4 (página 191 a 210). 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do 
ensino fundamental: Arte. – Brasília: MEC/SEF, 1998. 

BURY, John. Arquitetura e Arte no Brasil Colonial. – Brasília, DF: IPHAN / MONUMENTA, 2006. 

COELHO, Teixeira. O que é ação cultural. – São Paulo: Brasiliense, 2001. (Coleção primeiros passos). 

COLI, Jorge. O que é arte. – 15ª ed. – São Paulo, SP: Editora Brasiliense, 1995. 

Congresso Nacional da Federação de Arte-Educadores do Brasil (15.: 2004: Rio de Janeiro, RJ) XV CONFAEB, 
2004. Trajetória e políticas do ensino de artes no Brasil. – Rio de Janeiro: FUNARTE: Brasília: FAEB, 2005. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 604 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 

História da Educação Física; Educação Física, reprodução e mudança: elementos para uma prática libertadora e 
democrática; A educação física no currículo da educação básica: significado e possibilidades; Desenvolvimento 
motor e desenvolvimento social: análise das tendências pedagógicas em Educação Física; Corpo e sociedade: a 
cultura corporal enquanto construção social; Corporeidade na escola: as práticas corporais no contexto das 
ações escolares; Esporte: dimensões educativas da competição no âmbito escolar; Educação Física, esporte e 
lazer; Conhecimentos em esportes como voleibol, basquetebol, futebol, futsal, natação, handebol, atletismo; 
Conhecimentos em jogos e brincadeiras;  O movimento do ser humano nas dimensões filosófica, política, 
histórica, sociocultural e biológica: sua importância e implicações pedagógicas. Interfaces e desdobramentos; 
significados, contextualização e implicações; A Educação Física e a cidadania, inclusão e qualidade de vida; a 
Educação Física e suas diferentes abordagens; o ensino e a aprendizagem em Educação Física; procedimentos 
metodológicos e avaliatórios. 

 

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: 
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO - MÉDICOS 

 
701 - Médico Cardiologista 
702 - Médico Neurologista Infantil 
703 - Médico Ortopedista 
704 - Médico Psiquiatra Infantil 
705 - Médico Urologista 

 

Disciplina Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 10 
Conhecimentos Específicos 30 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 

Conteúdo Programático até o Ensino Médio (1º ao 3º ano), como por exemplo: Ortografia; Estrutura e Formação 
das palavras; Divisão Silábica; Vogais; Semivogais; Gênero, Número; Frases; Sinais de Pontuação; Acentuação; 
Fonética e fonologia: Conceitos básicos; Classificação dos fonemas; Relação entre palavras; Uso da crase; 
sinônimos, homônimos e antônimos; Fonemas e letras; Substantivo; Adjetivo; Artigo; Numeral; Advérbio; 
Verbos; Conjugação de verbos; Pronomes; Preposição; Conjunção; Interjeição; Encontros vocálicos; Encontros 
consonantais e dígrafo; Tonicidade das palavras; Sílaba tônica; Sujeito e predicado; Formas nominais; Locuções 
verbais; Termos ligados ao verbo: Adjunto adverbial, Agente da Passiva, Objeto direto e indireto, Vozes Verbais; 
Termos Essenciais da Oração; Termos Integrantes da Oração; Termos Acessórios da Oração; Orações 
Coordenadas e Subordinadas; Período; Concordância nominal; Concordância verbal; Regência verbal; Vozes 
verbais; Regência nominal; Predicação verbal; Aposto; Vocativo; Derivação e Composição; Uso do hífen; Voz 
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ativa; Voz passiva; Voz reflexiva; Funções e Emprego das palavras “que” e “se”; Uso do "Porquê"; Prefixos; 
Sufixos; Afixos; Radicais; Formas verbais seguidas de pronomes; Flexão nominal e verbal; Emprego de locuções; 
Sintaxe de Concordância; Sintaxe de Regência; Sintaxe de Colocação; Comparações; Criação de palavras; Uso 
do travessão; Discurso direto e indireto; Imagens; Pessoa do discurso; Relações entre nome e personagem; 
História em quadrinhos; Relação entre ideias; Intensificações; Personificação; Oposição; Provérbios; Discurso 
direto; Onomatopeias; Aliteração; Assonância; Repetições; Relações; Expressões ao pé da letra; Palavras e 
ilustrações; Metáfora; Associação de ideias. Denotação e Conotação; Eufemismo; Hipérbole; Ironia; 
Prosopopeia; Catacrese; Paradoxo; Metonímia; Elipse; Pleonasmo; Silepse; Antítese; Sinestesia; Vícios de 
Linguagem. ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: Tipos de Comunicação: Descrição; 
Narração; Dissertação; Tipos de Discurso; Coesão Textual. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 701 - MÉDICO CARDIOLOGISTA: 

SUS - princípios e diretrizes. Noções sobre Políticas de Saúde no Brasil. Programa de Saúde da Família. Ética 
profissional, responsabilidade e trabalho em equipe. Educação em Saúde: conceitos básicos. Preenchimento da 
Declaração de Óbito. Doenças de notificação compulsórias. Atendimento às vítimas de violência e suas famílias. 
Pacto pela Saúde. Gestão Colegiada. Trabalho em equipe. Promoção de saúde e trabalho Inter setorial. 
Identificação de situações de risco individual/familiar/coletivo. Código de Ética Médica. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, Seção II - Da Saúde. 

Anatomia do sistema cardiovascular; Semiologia Cardiovascular; Métodos Complementares em Cardiologia; 
Insuficiência Cardíaca Congestiva; Fisiopatologia, Clínica, Tratamento; Arritmias Cardíacas, Síncope, Morte 
Súbita; Fisiopatologia, Diagnóstico, Tratamento, Marca-passos; Hipertensão Pulmonar; Tromboembolismo 
Pulmonar e Cor Pulmonale; Hipertensão Arterial: Fisiopatologia. Diagnóstico, Terapia; Cardiopatias Congênitas: 
Cianóticas; Cardiopatias Isquêmicas em Idosos, Adultos e Crianças; Tensão Emocional: Doença Cardiovascular e 
Sintomas Cardiovasculares; Doenças Cardíacas Secundárias a patologias pulmonares e arteriais: embolia 
pulmonar e cor pulmonares agudo; cor pulmonares crônico; Doenças do Endocárdio: Endocardite; Causas raras 
de doenças endocárdicas; Doenças do Miocárdio: Miocardiopatias; Miocardite; Cardiomiopatia hipertrófica 
idiopática congênita e cardiomiopatia restritiva. Acometimento miocárdio em doenças sistêmicas; Doenças 
valvulares: Febre reumática e acometimentos valvulares: Istenose e Insuficiência Mitral; Istenose e Insuficiência 
Aórtica; Istenose e Insuficiência Tricúspide; Endocardite Bacteriana; Insuficiência Coronariana; Coronariopatia: 
Fisiopatologia, Angina Estável e Instável, Infarto Agudo do Miocárdio; Tumores Cardíacos, Doenças do 
Pericárdio, Doenças da Aorta; Avaliação Pré-Operatória; Cirurgia em pacientes com doenças cardíacas; 
Acometimento Cardíaco por Doenças Reumatológicas, Hematológicas, Neurológicas; Dislipidemia; O coração e 
as doenças do colágeno; O coração e a gravidez; O coração e a obesidade; Erros cometidos no reconhecimento 
e tratamento da Cardiopatia; Saúde Pública: Noções Gerais de Epidemiologia; Noções Gerais de Vigilância 
Epidemiológica; Imunização; Estatísticas Vitais em Indicadores de Saúde; Saneamento Básico e Meio Ambiente; 
Disciplinas Básicas da Especialidade (Currículo Básico). 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 702 - MÉDICO NEUROLOGISTA INFANTIL: 

SUS - princípios e diretrizes. Noções sobre Políticas de Saúde no Brasil. Programa de Saúde da Família. Ética 
profissional, responsabilidade e trabalho em equipe. Educação em Saúde: conceitos básicos. Preenchimento da 
Declaração de Óbito. Doenças de notificação compulsórias. Atendimento às vítimas de violência e suas famílias. 
Pacto pela Saúde. Gestão Colegiada. Trabalho em equipe. Promoção de saúde e trabalho intersetorial. 
Identificação de situações de risco individual/familiar/coletivo. Código de Ética Médica. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, Seção II - Da Saúde. 

Semiologia neurológica do recém-nascido e da criança; Exames complementares: US, TOMO, RNM, EEG, PEV, 
Líquor; Patologias do Feto e RN: malformações do SNC, infecções congênitas, encefalopatias hipóxica- 
isquêmicas, Cefaleia, hemorragia intracraniana, convulsões neonatal, Convulsão febril, Distúrbios paroxísticos, 
Epilepsia - crises convulsivas, evolução e tratamento; Distúrbios paroxísticos não-epiléticos e distúrbio de sono; 
SNC: Infecções, Tumores, Tumores do sistema nervoso central, Afecções Vasculares, Patologias; Emergências 
em neuropediatria; Doenças infecciosas e parasitárias do SNC; Doenças neurológicas com manifestações 
extrapiramidais, Miopatias; (miastemia grave e polimiosite); Diagnósticos de traumatismo craniano - encefálico; 
Doença cerebrovascular; Doenças Neuromusculares; Neurogenética; Doenças metabólicas; Encefalopatias não 
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progressivas; Distúrbios neuropsiquiátricos e psicopedagógicos; Reabilitação; Casos clínicos: diagnóstico, 
conduta e tratamento; Meningites bacterianas e virais Traumatismo crânio encefálico; Demências, Neuropatias 
periféricas; Hipertensão intracraniana; Saúde Pública: Noções Gerais de Epidemiologia; Noções Gerais de 
Vigilância Epidemiológica; Doenças de Notificação Compulsória; Imunização; Estatísticas Vitais em Indicadores 
de Saúde; Saneamento Básico e Meio Ambiente; Programa de Saúde; Código de Ética Médica; Disciplinas 
Básicas da Especialidade (Currículo Básico). 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 703 - MÉDICO ORTOPEDISTA: 

SUS - princípios e diretrizes. Noções sobre Políticas de Saúde no Brasil. Programa de Saúde da Família. Ética 
profissional, responsabilidade e trabalho em equipe. Educação em Saúde: conceitos básicos. Preenchimento da 
Declaração de Óbito. Doenças de notificação compulsórias. Atendimento às vítimas de violência e suas famílias. 
Pacto pela Saúde. Gestão Colegiada. Trabalho em equipe. Promoção de saúde e trabalho intersetorial. 
Identificação de situações de risco individual/familiar/coletivo. Código de Ética Médica. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, Seção II - Da Saúde. 

Afecções inflamatórias e infecciosas de ossos e articulações; Afecções ortopédicas comuns na Infância. 
Epifisiólise proximal do fêmur. Poliomielite: fase aguda e crônica; Afecções traumáticas dos nervos periféricos; 
Anatomia do aparelho locomotor; Branquialgias, artrite degenerativa da coluna cervical; Espondilose; Exame 
físico do aparelho locomotor, Exames subsidiários; Fraturas e luxações – classificação, tratamento e 
complicações; Fraturas e luxações do membro superior e do membro inferior, da coluna cervical, dorsal e 
lombar; Fratura da extremidade superior e diáfise do úmero: da extremidade distal do úmero; Fratura de Colles 
e Smith; Fratura diafisária do fêmur e dos ossos do antebraço; Fratura da pélvis; do acetábulo; do colo do fêmur 
do ombro da clavícula; do escafóide carpal; Fratura e luxação da Monteggia e do joelho; dos ossos dos pés; da 
bacia; nas crianças, adultos e idosos; Hérnia de disco; Reabilitação; Imobilizações provisórias e definitivas; 
Lesões meniscais e ligamentares; Lombociatalgias: artrite degenerativa da coluna lombo-sacra; Luxação do 
carpo do cotovelo e fratura da cabeça do rádio; Malformações congênitas do membro superior, do membro 
inferior e do esqueleto axial; Ombro doloroso; Ortopedia em geral; Osteomielite aguda e crônica; Paralisia 
obstétrica e cerebral; Pioartrite; Problemas ortopédicos do recém-nascido; Síndrome do escaleno anterior e 
costela cervical; Traumatologia da mão: fratura metacarpiana e falangeana. Ferimento da mão; Tuberculose 
óteo-articular; Tumores ósseos benignos e malignos e de tecidos moles; Saúde Pública: Noções Gerais de 
Epidemiologia; Noções Gerais de Vigilância Epidemiológica; Imunização; Estatísticas Vitais em Indicadores de 
Saúde; Saneamento Básico e Meio Ambiente. Todo Conteúdo Programático das Disciplinas Básicas da 
Especialidade (Currículo Básico). 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 704 - MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL: 
SUS - princípios e diretrizes; Noções sobre Políticas de Saúde no Brasil; Programa de Saúde da Família; Ética 
profissional, responsabilidade e trabalho em equipe; Educação em Saúde: conceitos básicos; Preenchimento da 
Declaração de Óbito; Doenças de notificação compulsórias; Atendimento às vítimas de violência e suas famílias; 
Pacto pela Saúde; Gestão Colegiada; Trabalho em equipe; Promoção de saúde e trabalho intersetorial; 
Identificação de situações de risco individual/familiar/coletivo; Código de Ética Médica; Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, Seção II - Da Saúde. 
Desenvolvimento infantil: aspectos cognitivos e afetivos. Exame psiquiátrico e exames complementares em 
psiquiatria da infância e adolescência. Classificação diagnóstica em psiquiatria da infância e da adolescência. 
Transtornos mentais orgânicos na infância e adolescência. Drogadição na infância e adolescência. Esquizofrenia 
na infância e adolescência. Transtornos do humor (depressão e mania) na infância e adolescência. Transtorno 
de ansiedade na infância e adolescência. Razões ao estresse. Transtorno alimentares na infância e adolescência. 
Transtornos do sono na infância e adolescência. Transtornos do controle dos esfíncteres na infância e 
adolescência. Transtornos de tique e do hábito na infância e adolescência. Transtorno de déficit de 
atenção/hiperatividade na infância e adolescência. Retardo mental. Manifestações psiquiátricas da epilepsia na 
infância e adolescência. Transtornos invasivos do desenvolvimento. Transtornos específicos do 
desenvolvimento. Transtornos emocionais do comportamento. Transtornos psicológicos ligados a doenças 
sistêmicas - psiquiatria de ligação na infância e adolescência. Abuso físico e sexual na infância e adolescência. 
Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos na infância e adolescência. Ética em psiquiatria na infância e 
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adolescência. Psicofarmacoterapia na infância e adolescência. Psicoterapia na infância e adolescência. 
Prevenção em psiquiatria da infância e adolescência. Modelos de reabilitação em psiquiatria da infância e 
adolescência. Modelos de atendimento em psiquiatria da infância e adolescência em saúde pública. Política 
Nacional de saúde mental. Todo Conteúdo Programático das Disciplinas Básicas da Especialidade (Currículo 
Básico). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 705 - MÉDICO UROLOGISTA: 

SUS - princípios e diretrizes. Noções sobre Políticas de Saúde no Brasil. Programa de Saúde da Família. Ética 
profissional, responsabilidade e trabalho em equipe. Educação em Saúde: conceitos básicos. Preenchimento da 
Declaração de Óbito. Doenças de notificação compulsórias. Atendimento às vítimas de violência e suas famílias. 
Pacto pela Saúde. Gestão Colegiada. Trabalho em equipe. Promoção de saúde e trabalho intersetorial. 
Identificação de situações de risco individual/familiar/coletivo. Código de Ética Médica. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, Seção II - Da Saúde. 

Embriologia, Anatomia e Fisiologia dos rins e das vias urinárias; Meios diagnósticos em urologia (radiologia, 
ultrasonografia, cintilografia, ressonância magnética); Anomalias congênitas do trato gênitourinário; Infecções 
do trato gênitourinário; Infecções urinárias. Doenças sexualmente transmissíveis; Litíase urinária; 
Traumatismos dos órgãos urogenitais; Hiperplasia nodular da próstata; Tumores prostáticos; Tumores 
penianos; Tumores testiculares; Tumores vesicais; Tumores renais; Tumores da pelve renal e do ureter; 
Uropediatria; Infertilidade masculina; Tumores malignos do rim. Tumores malignos da bexiga. Bexiga 
neurogênica; Refluxo Vésico-Ureteral; Transplantes renais; Patologias renovasculares; Exames complementares 
básicos em cirurgia, Incontinência urinária. Deficiência Erétil. Urolitíase. Escroto agudo (Torção 
testicular/Orquiepididimite), Fimose, parafimose, Priapismo. Saúde Pública: Noções Gerais de Epidemiologia; 
Noções Gerais de Vigilância Epidemiológica; Imunização; Estatísticas Vitais em Indicadores de Saúde; 
Saneamento Básico e Meio Ambiente; Todo conteúdo programático das Disciplinas Básicas da Especialidade 
(Currículo Básico). 


